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resumo 
 
 
A água para abastecimento consiste na água potável que é distribuída aos 
consumidores por meio de uma rede de distribuição pública, podendo esta 
água ser de origem superficial ou subterrânea. As entidades gestoras dos 
sistemas de abastecimento têm a função de garantir o fornecimento contínuo 
de uma água isenta de microrganismos e substâncias químicas que possam 
constituir potenciais perigos para a saúde humana. Para tal devem aplicar 
medidas de controlo necessárias e monitorizar a qualidade da água que 
fornecem.  
A Estação de Tratamento de Água (ETA) do Carvoeiro foi alvo de diversas 
alterações, possibilitando a realização de um tratamento avançado e ajustável 
relativamente às condições de qualidade da água que é captada, abrangendo 
a água captada diretamente do rio e a água proveniente de captações 
subterrâneas. 
O presente relatório tem como objetivo acompanhar a otimização dos 
processos de tratamento praticados na ETA do Carvoeiro. Deste modo, foram 
realizadas as seguintes tarefas: definição de cenários operativos, 
acompanhamento e ensaios ao processo com diferentes condições 
operacionais, registo de dados, colheita de amostras de água e análise de 
dados, análise da dicotomia custo-objetivo de qualidade, elaboração de 
procedimentos e folhas informativas, e análise crítica ao Plano de Segurança 
da Água. 
A análise da ocorrência de problemas no tratamento da água conduziu a dois 
cenários operativos, relativos às alterações nas doses de ozono na pré-
ozonização e alterações nas doses de coagulante e de polímero na 
coagulação-floculação, procurando dar resposta ao problema de baixa 
eficiência na remoção de sólidos na flotação. Após a análise é manifesto que 
fica mais económico operar com mais ozono e menos coagulante do que o 
contrário, visto que o coagulante apresenta um maior custo e consumo durante 
o processo, quando comparado com o oxigénio necessário para a produção de 
ozono. Após a análise do Plano de Segurança da Água (PSA), no que respeita 
à identificação e avaliação dos perigos e eventos perigosos, foram realizadas 
diversas alterações na probabilidade dos acontecimentos e na primeira 
questão da árvore de decisão sendo igualmente sugerida a eliminação de 
certos perigos (como alumínio, matéria orgânica e diversos metais) e eventos 
perigosos compreendidos no PSA proposto, pelo facto de não se aplicarem na 
etapa onde foram identificados. 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
keywords 
 
Water treatment plant, Carvoeiro Regional System, ozonation, coagulation-
flocculation, flotation, operational control. 
 
abstract 
 
The water supply consists of drinking water that is distributed to consumers 
through a public distribution network, which may be water from surface or 
underground source. Management entities of supply systems have the function 
to ensure the continuous supply of water free of microorganisms and chemical 
substances that may constitute potential hazards to human health. To this 
should apply necessary control measures and monitor the quality of water 
supply. 
The Water Treatment Plant (WTP) of Carvoeiro has undergone several 
changes, allowing the realization of an advanced and adjustable treatment 
concerning the conditions of quality of water that is collected, including the 
collected water directly from the river and water from catchments underground. 
This report aims to monitor the optimization of treatment processes practiced in 
WTP of Carvoeiro. Thus, the following tasks were performed: definition of 
operational scenarios, monitoring and testing the process with different 
operating conditions, data logging, sampling of water samples and data 
analysis, the dichotomy cost-quality objective analysis, drafting procedures and 
fact sheets, and review the Water Safety Plan. 
The analysis of the occurrence of problems in the treatment water leading to 
two operating scenarios relating to changes in ozone doses in pre-ozonation 
and changes in coagulant and polymer doses in coagulation-flocculation, 
seeking to address the problem of low efficiency in the removal of solids in the 
flotation. After analysis it is clear which is more economical to operate with 
more ozone and less coagulant than otherwise, because the coagulant has a 
higher cost and consumption during the process, when compared with the 
oxygen required for producing ozone. After analyzing the Water Safety Plan 
(WSP), in relation to the identification and assessment of hazards and 
hazardous events, there were several changes in the probability of events and 
in the first question of the decision tree being also suggested the elimination of 
certain hazards (as aluminum, several metals and organic matter) and 
dangerous events included in the proposed WSP, by the fact that they don’t 
apply in the stage where they were identified. 
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1. Introdução 
A água constitui um recurso essencial para a vida. Na atualidade, todas as pessoas estão 
conscientes da necessidade de água de boa qualidade para beber, confecionar alimentos, lavar, 
entre outros, ou seja, basicamente para a manutenção da saúde e dignidade de cada indivíduo. A 
água também é necessária para a produção de vários produtos industriais, para geração de 
energia, e para a circulação de pessoas e bens, sendo todos eles importantes no funcionamento 
de uma sociedade moderna e desenvolvida. Além da importância económica, a água é também 
fundamental para assegurar a integridade e a sustentabilidade dos ecossistemas terrestres 
(United Nations World Water Assessment Programme, 2003). 
De acordo com o guia elaborado pela Cooperative Research Centre (2006), mais de 70% da 
superfície da Terra está coberta por água. Os mares e os oceanos contêm 97% de toda a água do 
planeta, sendo menos de 3% correspondente aos recursos hídricos do planeta que podem ser 
descritos como água doce. Cerca de 77% desta água doce é gelo, sobretudo das regiões polares. A 
maior parte da restante é água subterrânea. 
Estima-se que apenas 0,6% da água existente na Terra está disponível como fonte de 
abastecimento de água para os seus 7,4 milhões de pessoas e comunidades urbanas que formam. 
A água é um recurso precioso e, para muitas comunidades, um bem escasso. 
No seu estado mais puro, a água não apresenta cor, cheiro ou sabor. No entanto, a água que é 
recolhida no meio ambiente contém naturalmente quantidades de materiais dissolvidos e 
suspensos de origem mineral, vegetal e até de origem animal, os quais podem conferir à água cor, 
cheiro e sabor. Esta água, recolhida no meio ambiente, é de igual modo suscetível de conter 
populações diversificadas de microrganismos, podendo estes constituir ou não, um risco para a 
saúde humana (Cooperative Research Centre, 2006). 
Que a água destinada ao consumo humano deve estar isenta de substâncias químicas e 
microrganismos em quantidades que representem perigo para a saúde, é algo universalmente 
reconhecido. O abastecimento de água potável não deve ser somente seguro e livre de perigos 
para a saúde, deve ser também tanto quanto possível, esteticamente aprazível. A ausência de 
turvação, cor, sabor e odor desagradáveis ou detetáveis é importante nos sistemas de 
abastecimento de água destinada para uso doméstico. A localização, construção, operação e 
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supervisão de um sistema de fornecimento de água (fontes, reservatórios, tratamento e 
distribuição), deve excluir todas as potenciais fontes de poluição ou contaminação (WHO, 1958). 
Alguns países no mundo estabeleceram padrões de qualidade da água, aplicáveis aos seus 
territórios, e têm desenvolvido um determinado nível de uniformidade no que respeita aos 
métodos de análise e também na expressão dos resultados das mesmas. Porém, outros países, 
não dispõem de padrões oficiais ou reconhecidos de qualidade da água, não possuindo 
procedimentos acreditados para a sua análise a fim de avaliar a sua qualidade e segurança (WHO, 
1958). 
1.1. Fontes de água para abastecimento 
As fontes de água naturais podem ser associadas em quatro grupos, retratando as características 
destes grupos a interação de cada um deles com o meio ambiente. Os grupos são: águas 
superficiais (rios, lagos e albufeiras), águas subterrâneas, águas de mar e águas das chuvas. De 
modo a satisfazer a sua procura, o Homem recorre às reservas naturais que possuem água de 
melhor qualidade. Contudo, na natureza praticamente não se encontra água pura devido à sua 
capacidade de dissolver diferentes substâncias e de transportar matérias em suspensão. Quando 
a sua composição é alterada, a água pode transformar-se num veículo através do qual são 
transmitidas doenças que causam prejuízos para o ser humano. As substâncias suspensas e 
dissolvidas que existem sempre numa água natural frequentemente necessitam ser extraídas ou 
mantidas dentro de certos limites, para que a água possa ser distribuída para consumo público. 
A água para abastecimento consta de uma água potável que é distribuída aos consumidores por 
meio de uma rede de distribuição pública. Conforme a sua origem (modo de captação), a água 
pode ser superficial ou subterrânea. A água superficial é captada nos rios, canais, ribeiras, lagos, 
bacias de retenção e albufeiras e, por sua vez, a água subterrânea encontra-se infiltrada no 
subsolo podendo ser captada de diversas maneiras: por nascentes, por galerias drenantes, por 
furos e poços até ao nível freático, ou normalmente por bombagem de água acumulada. 
Independentemente da sua origem é raro a água captada no meio natural ser distribuída sem 
qualquer tipo de tratamento (Raposo, Matos, & Monteiro, 2012). 
Deste modo, as entidades produtoras de água para abastecimento público encaminham as suas 
escolhas para origens que apresentem a melhor qualidade possível, de forma a minimizar os 
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custos de tratamento e consequentemente o preço final da água distribuída, e o maior caudal de 
captação possível (Raposo et al., 2012). 
Em Portugal, as origens de água superficial passaram a ser as mais utilizadas para produção de 
água para abastecimento público. De acordo com o Relatório anual dos serviços de águas e 
resíduos em Portugal (2015), a percentagem total de água subterrânea utilizada foi 33,76% e a de 
água superficial 66,24% (Machado & Fernandes, 2015). 
Um sistema de abastecimento de água é caracterizado pela recolha de água da natureza, 
adaptação da sua qualidade, transporte até aos aglomerados e posterior fornecimento à 
população em quantidades que satisfaçam as suas necessidades. Estes sistemas são criados para 
servir a pequenas povoações ou a grandes cidades, diferindo nas características e capacidade das 
suas instalações (Raposo et al., 2012). As funções básicas destes sistemas baseiam-se em fornecer 
água potável de qualidade com pressão e descarga suficientes, de modo a satisfazer as 
espectativas dos consumidores (Banovec, 2006). 
Os sistemas de abastecimento de água podem ser classificados em “alta” ou em “baixa”. Os 
sistemas em alta são responsáveis pela captação, tratamento e adução e, às vezes, pelo 
armazenamento da água nos reservatórios de entrega. Os sistemas de abastecimento de água em 
baixa constituem as componentes relativas à distribuição de água à população, ramais de ligação 
e reservatórios de entrega (quando estes não façam parte da rede em alta) (Raposo et al., 2012). 
Um dos objetivos da criação das entidades gestoras em alta foi o de suprir as dificuldades de 
abastecimento que se faziam sentir frequentemente em parte do território continental e, 
simultaneamente introduzir uma racionalização mais alargada concernente à gestão do recurso 
água, que se encontra cada vez mais limitada. Visto que as entidades gestoras têm de fornecer 
diariamente grandes volumes de água, estas necessidades, normalmente, só podem ser satisfeitas 
recorrendo a água de origem superficial, em detrimento das águas de origem subterrânea 
(Machado & Fernandes, 2015). 
Na Figura 1 é possível observar os concelhos de Portugal continental que, nos sistemas de 
abastecimento público na sua área geográfica, usam unicamente origens de água subterrânea ou 
unicamente origens de água superficial. Os demais concelhos recorrem tanto às origens de água 
subterrânea como água superficial nas zonas de abastecimento da sua área geográfica (com ou 
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sem mistura), contendo maior ou menor proporção de mistura de água subterrânea com água 
superficial. 
 
Figura 1: Tipo de origens de água usadas por concelho, no ano 2014, em Portugal continental. 
[Fonte: (Machado & Fernandes, 2015)]     
É fundamental uma correta seleção das reservas hídricas destinadas para origem dos sistemas de 
abastecimento público, pois quanto melhor for a sua qualidade, o processo de obtenção de água 
tratada será menos dispendioso e consequentemente mais segura a sua utilização. Todavia, a 
quantidade de recursos hídricos com capacidade para produção de água para consumo humano 
tem vindo a decrescer como consequência da deterioração da sua qualidade (Raposo et al., 2012). 
1.2. Parâmetros de qualidade da água 
Quando uma água contém substâncias ou impurezas, seja de origem orgânica ou inorgânica, estas 
conferem à mesma certas propriedades ou características que devem ser conhecidas de modo a 
selecionar, por exemplo, o tratamento a que deve ser submetida para posterior abastecimento 
público, ou para determinar os níveis de poluição que as massas de água naturais apresentam 
(Sousa, 2001). 
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Até ao início do século XX, a água para abastecimento público era avaliada de forma qualitativa 
através do senso comum, devendo encontrar-se límpida, sem sabor e sem odor desagradável. Nos 
dias de hoje, a qualidade da água é avaliada recorrendo à quantificação de determinadas 
propriedades que apresenta, sendo depois comparada com os valores limite que deve cumprir 
para que possa ser direcionada ao abastecimento público (Alves, 2010). 
O controlo da qualidade da água em Portugal é realizado mediante a legislação em vigor, Decreto-
Lei n.º 306/2007 de 27 de agosto, que veio substituir o Decreto-Lei n.º 243/2001 de 5 de 
setembro, transpondo para ordem jurídica interna a Diretiva n.º 98/83/CE de 3 de novembro. 
Com o intuito de assegurar que a água potável é segura para o consumo humano, a Diretiva 
98/83/CE estabelece requisitos mínimos de qualidade. Esta identifica os parâmetros 
microbiológicos e químicos que podem desenvolver riscos para a saúde humana caso as 
concentrações excedam certos limites, e fixa os valores máximos de concentração que devem ser 
respeitados relativamente a cada um dos parâmetros. Além dos parâmetros microbiológicos e 
químicos, a Diretiva identifica ainda parâmetros indicadores que apontam os potenciais riscos 
para a saúde humana, contudo estes só exigirão a adoção de medidas corretivas caso ocorra uma 
investigação mais aprofundada que comprove o risco para a saúde humana (Comissão Europeia, 
2014).  
A qualidade da água destinada ao consumo humano, como citado anteriormente, segue o 
estabelecido no Decreto-Lei n.º 306/2007 de 27 de agosto, que tem como propósito a garantia da 
salubridade da água caracterizada através da ausência de microrganismos patogénicos ou de 
substâncias químicas em concentrações que representem um potencial risco para a saúde 
humana (Mansilha & Rebelo, 2013). 
Conforme consta no Anexo II - Quadro B1, do Decreto-Lei n.º 306/2007 de 27 de agosto, os 
parâmetros que devem ser determinados podem ser subdivididos em três grupos, consoante a 
frequência de análise. O primeiro grupo, designado por Controlo de Rotina 1 (CR1), diz respeito 
aos parâmetros microbiológicos, sendo aqueles que necessitam ser analisados com maior 
frequência devido aos eventuais perigos para a saúde pública serem mais imediatos, caso ocorra 
contaminação. O segundo grupo, designado por Controlo de Rotina 2 (CR2), abrange quer os 
parâmetros organoléticos quer os de natureza físico-química, neste as análises realizadas são de 
menor frequência, quando comparadas com o grupo CR1. O terceiro grupo, designado por 
Controlo de Inspeção (CI), compreende os parâmetros apontados como substâncias indesejáveis e 
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substâncias tóxicas. As análises referentes a este grupo são realizadas em menor número e em 
intervalos de tempo mais longos, relativamente aos grupos CR1 e CR2 (Decreto-Lei n.o 306/2007 
de 27 de Agosto, 2007). 
A água destinada ao consumo humano deve respeitar os valores paramétricos apresentados no 
Anexo I – Partes I, II e III, estipulados no Decreto-Lei nº 306/2007 de 27 de agosto, como já 
referido. O cumprimento dos valores paramétricos do DL é averiguado, nos abastecimentos em 
baixa, analisando a água que sai das torneiras dos consumidores e nos abastecimentos em alta, 
através da análise da água que é entregue às entidades gestoras em baixa, nos pontos de entrega 
(Gonçalves, Simas, Lopes, & Alexandre, 2005). 
A monitorização sanitária da água destinada ao consumo humano tem sido garantida, sobretudo, 
por intermédio da averiguação da conformidade dos resultados analíticos da água fornecida aos 
consumidores com os parâmetros legalmente estipulados. É de igual forma importante, a 
elaboração de metodologias para assinalar os riscos e controlar os pontos críticos nos sistemas de 
abastecimento (Matos et al., 2008). 
De acordo com o ponto 5, artigo 30.º do Decreto-Lei em questão, quer os valores paramétricos 
tenham ou não sido respeitados, 
 “Sempre que a autoridade de saúde verifique que a qualidade da água distribuída constitui um 
perigo potencial para a saúde humana, deve, em articulação com a entidade gestora, 
determinar as medidas a adotar para minimizar tais efeitos, designadamente a determinação 
da proibição ou restrição do abastecimento e a informação e o aconselhamento aos 
consumidores, delas dando conhecimento à autoridade competente.”. 
A autoridade habilitada para coordenar e fiscalizar a aplicação do Decreto-Lei n.º 306/2007 de 27 
de agosto é designada por Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR). As 
atividades resultantes da vigilância sanitária da água destinada ao consumo humano, têm como 
propósitos proteger a saúde das populações, identificar os fatores de risco (existentes ou 
potenciais), fornecer informação ao público utilizador e às entidades competentes e, atualizar de 
forma permanente uma base de dados (Matos et al., 2008). 
1.3. Objetivos do estágio 
O estágio realizado na empresa Águas do Vouga, S.A. teve como principal objetivo o 
Acompanhamento da otimização do processo de tratamento da ETA do Carvoeiro.  
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A nova ETA do Carvoeiro possibilita a realização de um tratamento avançado e ajustável 
relativamente às condições de qualidade da água que é captada, abrangendo a água captada 
diretamente do rio e a água proveniente de captações subterrâneas. Deste modo, torna-se 
necessária a definição de condições de operação que variem em função de indicadores do estado 
da água podendo variar ao longo do tempo. 
Mediante o objetivo principal, surgiram os seguintes objetivos específicos: 
 Definição de cenários operativos; 
 Acompanhamento e ensaios ao processo para diferentes condições operacionais, 
com registo de dados, colheita de amostras de água e análise dos dados; 
 Definição das condições otimizadas, na dicotomia custo/objetivo de qualidade, de 
operação nos vários cenários; 
 Análise crítica ao Plano de Segurança da Água. 
1.4. Estrutura do relatório 
O presente relatório está dividido em 5 capítulos. No primeiro capítulo é apresentada a 
contextualização teórica do tema, a descrição dos objetivos propostos para o período de estágio e 
uma pequena apresentação da empresa onde o mesmo decorreu. No segundo capítulo é 
realizado um enquadramento teórico acerca dos vários processos de tratamento que operam na 
ETA do Carvoeiro, a monitorização da qualidade da água, assim como uma breve exposição da 
metodologia aplicada para elaborar os planos de segurança da água. O terceiro capítulo engloba a 
descrição detalhada do Sistema Regional do Carvoeiro. No quarto capítulo são referidas as 
atividades realizadas durante o período de estágio bem como os resultados obtidos e, no quinto 
capítulo, constam as conclusões gerais sobre os trabalhos efetuados e as recomendações 
resultantes dos mesmos.  
Na tabela 1 são apresentados os cinco capítulos que compõem o relatório de estágio. Nesta, é 
possível observar os tópicos que são abordados em cada um deles, assim como a ideia central que 
cada um deles representa. 
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Tabela 1: Constituição do relatório. 
Capítulo 1 - Introdução 
￫ Fontes de água para abastecimento 
Contextualização 
teórica e descrição 
dos objetivos 
￫ Parâmetros de qualidade da água 
￫ Objetivos do estágio 
￫ Estrutura do relatório 
￫ Águas do Vouga, S.A 
Capítulo 2 - Procedimentos 
aplicados no controlo da 
qualidade da água 
￫ Tratamento de água para abastecimento 
público Enquadramento 
teórico relativo ao 
objetivo do 
relatório 
￫ Processos de tratamento 
￫ Monitorização da qualidade da água 
￫ Planos de Segurança da Água 
Capítulo 3 - 
Enquadramento do estágio 
￫ Sistema Regional do Carvoeiro 
Apresentação da 
empresa e do 
Sistema Regional do 
Carvoeiro 
     - Captação 
     - A Estação de Tratamento de Água do 
Carvoeiro 
     - Controlo operacional 
 
Capítulo 4 - Atividades 
desenvolvidas durante o 
estágio 
￫ Análise crítica ao Plano de Segurança da Água 
Exposição das 
atividades 
realizadas durante o 
período de estágio e 
os devidos 
resultados 
￫ Cenários operativos 
￫ Ensaios Jar test 
￫ Dicotomia custo-qualidade 
￫ Preenchimento do PCQA-2016 
￫ Elaboração de procederes 
Capítulo 5 - Conclusões e 
recomendações 
￫ Conclusões Conclusões gerais 
obtidas e 
resultantes 
recomendações 
￫ Recomendações 
 
 
1.5. Águas do Vouga, S.A. 
A empresa Águas do Vouga, S.A., constituída em abril de 1996 e sediada em Albergaria-a-Velha é 
concessionária do Sistema Regional do Carvoeiro (Águas do Vouga, 2013b). Esta possui um capital 
de 3.250.000 euros inteiramente praticado e detido a 100% ao Grupo Aquapor (Águas do Vouga, 
2013d). Este grupo é considerado um dos principais players do mercado no que se refere à Gestão 
de Concessões Municipais e Prestações de Serviços de abastecimento de água e saneamento de 
águas residuais diretamente à população, às autarquias e às indústrias (AQUAPOR, 2013). A 
empresa tem como propósito abastecer água na região de influência do Sistema Regional do 
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Carvoeiro (SRC) e conceder um serviço de qualidade (Camacho & Oliveira, 2009), efetuando o 
abastecimento dos concelhos que compõem a Associação de Municípios do Carvoeiro. 
A concessionária é responsável pela operação e manutenção das infraestruturas do sistema de 
abastecimento, nomeadamente captação subterrânea e superficial, estações elevatórias, estação 
de tratamento de água, reservatórios de água, condutas de adução e ainda o sistema de 
telegestão (Águas do Vouga, 2013a). 
De modo a atender aos direitos e deveres contratuais, a empresa assume a missão de “satisfazer 
as necessidades no domínio do abastecimento de água, de forma eficiente, garantindo o 
abastecimento em quantidade e qualidade, promovendo elevados índices de satisfação das 
populações, potenciando a sua atividade como ferramenta de apoio ao desenvolvimento 
económico e social a nível local, e assegurando a preservação do ambiente”(Águas do Vouga, 
2013c). Para obtenção de um percurso exímio a Águas do Vouga admite os seguintes valores: 
Dinamismo e Profissionalismo, Espírito de Equipa, Criação de valor, Respeito pelo ambiente, Ética 
e Estabilidade (Águas do Vouga, 2013c). 
 
Figura 2: Edifício sede da empresa Águas do Vouga. 
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2. Procedimentos aplicados no controlo da qualidade da água 
Este capítulo é constituído por três secções principais. A primeira corresponde ao tratamento de 
água para abastecimento público, em que são descritos com base teórica os processos de 
tratamento de água que operam na ETA do Carvoeiro, nomeadamente, pré-oxidação, coagulação, 
floculação, flotação, filtração, oxidação intermédia, adsorção em filtros de carvão ativado, 
equilíbrio calco-carbónico e desinfeção. A segunda secção incide sobre a monitorização da 
qualidade da água que tem como destino o consumo humano, e a terceira e última secção aborda 
os planos de segurança da água, sendo descritas as diferentes fases de formação que os 
constituem e resultante aplicação, designadamente preparação, avaliação do sistema, 
monitorização operacional, gestão e comunicação e, por último, revisão e melhoria.  
A informação contida neste capítulo resulta de uma vasta pesquisa em diversas fontes 
bibliográficas.  
2.1. Tratamento de água para abastecimento público 
Anterior à fase de tratamento e, de modo a que uma estação de tratamento de água cumpra 
rigorosamente o papel para o qual foi concebida, produzir água com boa qualidade à sua saída, as 
entidades gestoras devem (Gonçalves et al., 2005): 
 Realizar com frequência um controlo analítico, de modo a conhecer as características da 
qualidade da água bruta e de todos os fatores intrínsecos (tais como indústria e 
agricultura) que possam contribuir para a alteração da qualidade desta; 
 Antever as possíveis variações na qualidade da água distribuída, mediante as mudanças 
da qualidade da água bruta e da eficácia dos órgãos de tratamento existentes; 
 Delinear os critérios para suspensão da captação de água, caso surja algum risco para a 
saúde humana, sendo aplicados os procedimentos adequados do plano de emergência.  
A água potável é tratada para proteger a saúde pública, através da remoção de microrganismos e 
químicos naturais ou sintéticos que podem causar doenças nos consumidores. O tratamento da 
água pode também ser utilizado para melhorar a cor, o sabor e o cheiro, conforme requerido. A 
proteção das fontes de água da poluição por resíduos humanos ou animais pode reduzir a 
quantidade de microrganismos que entram no abastecimento de água, porém, mesmo a água 
mais protegida pode por vezes conter microrganismos capazes de causar doenças ao ser humano 
(Cooperative Research Centre, 2006). 
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2.1.1. Processos de tratamento 
O esquema de tratamento de uma água destinada a abastecimento público é escolhido com base 
nos objetivos de qualidade definidos e nas características apresentadas pela água bruta. O 
tratamento é formado por várias etapas que estão interligadas num determinado espaço físico, 
denominado por Estação de Tratamento de Água (ETA) (Alves, 2010).  
Os processos de tratamento aplicados para tratar uma água variam conforme a origem e 
qualidade da mesma, sendo que as águas superficiais geralmente necessitam de mais processos 
de tratamento do que as águas subterrâneas (Gonçalves et al., 2005). A sequência de processos 
de tratamento apresentada de seguida aborda as diversas etapas que constituem a Estação de 
Tratamento de Água do Carvoeiro.  
2.1.1.1. Pré-oxidação 
Os processos de oxidação química desempenham vários papéis importantes no tratamento da 
água potável (Singer & Reckhow, 1999). Este processo envolve a transferência de eletrões a partir 
de um reagente oxidante para as espécies químicas a ser oxidadas (Shammas, Yang, Yuan, & 
Hung, 2005).  
Na pré-oxidação, os oxidantes são adicionados à água no início do processo de tratamento 
(Viegas, 2010), tendo como propósito a remoção de ferro e manganês, eliminação de sabor, odor 
e cor, oxidação de produtos sintéticos orgânicos, controlo do crescimento biológico no interior 
das estações de tratamento de água e auxílio à coagulação e floculação. A ação de pré-oxidantes 
favorece a coagulação por diversos motivos: a matéria orgânica adsorvida nas partículas da água 
polariza-se mais após a oxidação, desestabilizando as partículas e favorecendo a atuação do 
coagulante e, o processo de oxidação das substâncias orgânicas provoca a libertação de iões 
metálicos que ajudam na coagulação das partículas, contribuindo na ação do coagulante que, por 
sua vez, também liberta iões metálicos (D. R. dos Santos, Carvalho, Faria, Santiago, & Pádua, 
2006). Além de, em certos casos, os oxidantes melhorarem o desempenho do processo de 
coagulação, eles podem também reduzir a quantidade necessária de coagulante a adicionar ao 
processo (Singer & Reckhow, 1999). 
Uma vez que muitos oxidantes também possuem propriedades biocidas, podem ser utilizados 
para controlar crescimentos aquáticos indesejados, tais como algas em bacias de pré-tratamento, 
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ou empregues como desinfetantes primários. Estes oxidantes são muitas vezes adicionados, à 
cabeça da estação de tratamento, antes ou no tanque de mistura rápida, podendo também ser 
aplicados após a etapa de clarificação, antes da filtração, após uma quantidade substancial do 
oxidante ter sido removida (Singer & Reckhow, 1999).  
Os oxidantes químicos mais comuns utilizados no tratamento de água são o cloro, o dióxido de 
cloro, o permanganato e o ozono. O ozono é por vezes aplicado conjuntamente com o peróxido 
de hidrogénio ou radiação ultravioleta, de modo a produzir radicais que possuam fortes 
propriedades oxidativas (Singer & Reckhow, 1999).  
Cloro 
O cloro é o oxidante mais largamente utilizado na prática do tratamento de água, encontrando-se 
disponível sob a forma gasosa, (Cl2); como uma solução aquosa concentrada, hipoclorito de sódio 
(NaOCl); ou como um sólido, hipoclorito de cálcio (Ca(OCl)2) (Singer & Reckhow, 1999).  
O cloro gasoso (Cl2) é fornecido liquefeito e transportado em cilindros de aço ou em autotanques. 
A despressurização vaporiza o líquido que, ao ser injetado na água, leva à formação de ácido 
clorídrico (HCl) e de ácido hipocloroso (HOCl), que se decompõe em H+ e OCl-. A forma não 
dissociada do ácido hipocloroso (HOCl) é muito mais eficiente na inativação de microrganismos, 
sobretudo de bactérias, relativamente ao ião hipoclorito (OCl-) (Monte & Albuquerque, 2010).  
Independentemente da forma que o cloro é adicionado à água, irá ocorrer a formação do mesmo. 
A única diferença é o facto do cloro gasoso produzir uma reação ácida que reduz o pH da solução, 
enquanto o hipoclorito de sódio e o hipoclorito de cálcio são ambos bases que fazem aumentar o 
pH da água. A extensão da alteração do pH dependerá da alcalinidade da água. Tanto o ácido 
hipocloroso como o ião hipoclorito são ambos fortes agentes oxidantes, porém o HOCl (ácido 
hipocloroso) é o mais forte dos dois. Deste modo, as reações de oxidação do cloro tendem a ser 
mais eficazes a baixos valores de pH (Singer & Reckhow, 1999). 
Alguns efeitos negativos provenientes da prática de pré-oxidação com cloro (além do consumo do 
produto químico cloro) são a formação de subprodutos clorados através da reação do cloro com 
matéria orgânica (Relatório final de tratabilidade - Frente 1: Estudos de concepção e de 
tratabilidade da água, 2009) e a possibilidade deste contribuir para problemas relacionados com 
sabor e odor (Singer & Reckhow, 1999). O Cl2 reage com compostos orgânicos e inorgânicos, 
como por exemplo cianetos, sulfuretos, sulfitos, nitritos, brometos, ferro e manganês (Monte & 
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Albuquerque, 2010). Como vantagens, o cloro revela ser um forte oxidante, poderoso 
desinfetante, produz um residual persistente, é barato, simples de usar, e possui um longo 
historial de utilização.  
Dióxido de cloro 
O dióxido de cloro (ClO2) é um gás amarelo-esverdeado à temperatura ambiente e tem um odor 
semelhante ao do cloro. É produzido através da reação do Cl2 com clorito de sódio (NaO2Cl). Este 
é instável a altas concentrações e pode explodir após exposição ao calor, luz, faíscas elétricas ou 
choques, por esta razão nunca é fornecido a granel mas gerado no local (Singer & Reckhow, 
1999). É considerado um desinfetante eficiente mesmo com baixos valores de tempo de contacto, 
sendo efetivo para o controlo de sabor e odor, e atuando também na oxidação de ferro e 
manganês (Paschoalato, 2005).  
Existem diversos pontos positivos e negativos quanto à utilização deste oxidante. Uma vantagem 
do dióxido de cloro é não reagir com substâncias presentes na água e, deste modo, não originar 
compostos organoclorados, como o cloro. Contudo, esta vantagem só é assegurada caso não 
exista excesso de Cl2 proveniente da produção do dióxido de cloro, o que requer um doseamento 
cuidado de Cl2 durante a produção de ClO2 (Monte & Albuquerque, 2010). Este apresenta uma 
inativação mais efetiva que a do cloro ou cloraminas da maioria dos patógenos; atua igualmente 
bem numa ampla faixa de pH; controla o sabor e o odor da água; faculta um residual para a 
maioria das condições de operação; oxida o ferro e o manganês; permite o controlo do 
crescimento das algas; não produz subprodutos halogenados; e oxida materiais precursores de 
subprodutos da desinfeção.  
Por outro lado, contém também algumas desvantagens, tais como: formação de subprodutos 
prejudiciais (clorito e clorato); residuais superiores a 0,4 mg/L podem causar problemas de sabor 
e odor; custos de geração química para clorito de sódio são elevados; o equipamento laboratorial, 
sistema de amostragem e treinamento associados são dispendiosos; deve ser gerado no local da 
aplicação (podendo ter implicações a nível da operação e manutenção); apresenta geralmente 
custos operacionais mais elevados relativamente a outros desinfetantes (Relatório final de 
tratabilidade - Frente 1: Estudos de concepção e de tratabilidade da água, 2009). 
Permanganato 
O permanganato de potássio (KMnO4) tem sido utilizado como um oxidante no tratamento de 
água durante décadas (Singer & Reckhow, 1999), consistindo de um oxidante eficiente para o 
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controlo de sabor, odor e para a oxidação do ferro e manganês, principalmente quando estes 
metais se encontram complexados com a matéria orgânica natural. A aplicação do permanganato 
na pré-oxidação para controlar o sabor, o odor, a cor ou as algas pode resultar na redução da 
formação de subprodutos da desinfeção (Paschoalato, 2005).  
Está comercialmente disponível sob a forma cristalina e, ou é alimentado à solução diretamente 
através de um alimentador de pó químico seco ou de uma solução concentrada que é preparada 
no local, a partir do qual a dose desejada é doseada para dentro de água (Singer & Reckhow, 
1999). 
As taxas de reação da oxidação dos constituintes encontrados nas águas naturais são 
relativamente rápidas e dependem do pH, temperatura e dosagem de permanganato aplicada. 
Deve ser evitado um residual, devido à sua tendência de conferir cor rosada à água (Paschoalato, 
2005).  
A utilização de permanganato de potássio como oxidante possui diversas vantagens, tais como: 
oxidação efetiva de ferro, manganês, cor, sabor e odor; pode reduzir alguns precursores de 
subprodutos; possibilita a retirada da cloração como pré-oxidação, reduzindo desse modo o 
potencial de formação de subprodutos clorados; não causa efeitos negativos nos processos 
subsequentes, se não houver manutenção de residual.  
Contudo, as desvantagens relativas à aplicação de permanganato de potássio na pré-oxidação 
são: não é um germicida efetivo; pode ser tóxico e perigoso de manipular; requer um controlo 
cuidado sobre a dosagem, de modo a evitar qualquer tipo de problemas a jusante; e a dosagem 
em demasia resulta em água cor-de-rosa (Relatório final de tratabilidade - Frente 1: Estudos de 
concepção e de tratabilidade da água, 2009). 
Ozono 
O ozono é um gás azulado com cheiro desagradável que possui um poder oxidante bastante 
elevado, o que o torna especificamente eficiente na eliminação de cor, cheiro, sabor, iões 
metálicos (ferro e manganês), matéria orgânica e micropoluentes (Alves, 2010). Este pode ser 
utilizado como um desinfetante primário (WHO, 2011). Em águas naturais, o tempo de vida do 
ozono depende de diversas variáveis, incluindo o pH, temperatura, carbono orgânico total (COT), 
bicarbonato e concentrações de carbonato (Singer & Reckhow, 1999).  
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Este oxidante é um gás instável que deve ser gerado in-situ (Singer & Reckhow, 1999) na 
instalação de tratamento, a partir da passagem de ar ou de oxigénio puro (Monte & Albuquerque, 
2010) através de um campo elétrico de alta voltagem, sendo o ozono resultante administrado 
diretamente na água através de difusores porosos (WHO, 2011).  
O gás residual proveniente do reator de ozonização deve ser submetido a tratamento térmico, de 
modo a reduzir o O3 a O2 antes de ser libertado para a atmosfera. Esta destruição do ozono é 
realizada a temperatura superior a 300⁰C, podendo ser realizada a uma temperatura mais baixa, 
cerca dos 100⁰C, caso se utilize um catalisador, como o dióxido de manganês (Monte & 
Albuquerque, 2010). 
O desempenho da ozonização assenta em atingir a concentração desejada após um certo período 
de contacto. Para a oxidação de compostos orgânicos, tais como alguns pesticidas oxidáveis, é 
tipicamente empregue um residual de cerca de 0,5 mg O3/L, após um tempo de contacto de até 
20 minutos. As doses necessárias podem variar com o tipo de água, porém, estão tipicamente no 
intervalo de 2-5 mg O3/L. São precisas doses mais elevadas para águas não tratadas, devido à 
demanda de ozono por parte dos orgânicos do fundo natural (WHO, 2011).    
Quando o ozono reage com os contaminantes orgânicos presentes na água, incluindo matéria 
orgânica natural, oxida-os parcialmente fazendo com que apresentem menor peso molecular e se 
tornem espécies mais polares, compreendendo uma variedade de aldeídos e ácidos orgânicos. 
Estes subprodutos da oxidação, embora não se acredite que sejam prejudiciais em si mesmos, 
tendem a ser biodegradáveis e podem contribuir para problemas de incrustação biológica nos 
sistemas de distribuição de água se não forem devidamente controlados. Frequentemente a 
ozonização é acompanhada por um processo de filtração biologicamente ativo com o intuito de 
remover estes materiais orgânicos biodegradáveis (Singer & Reckhow, 1999).  
A eficiência do ozono na destruição das cianotoxinas presentes na água está em grande parte 
dependente das características apresentadas pela mesma. A pré-ozonização de água com 
desenvolvimento de cianobactérias constitui um tema polémico para a Organização Mundial de 
Saúde (OMS). A OMS, na publicação “Toxic cyanobacteria in water” divulgada em 1999, apesar de 
confirmar os efeitos benéficos da pré-ozonização, mostra-se relutante relativamente ao emprego 
de ozono na água bruta, ou seja, na água onde a remoção das cianobactérias ainda não foi 
efetuada e em que a libertação de toxinas por lise celular ainda é possível (L. Filho, 2006). 
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A Organização Mundial de Saúde (OMS) aconselha, sobretudo em águas que apresentem 
concentração elevada de matéria orgânica, que o recurso à ozonização seja avaliado 
relativamente ao melhor ponto de aplicação, dosagem e tempo de contacto do ozono. Quando a 
matéria orgânica está presente em elevadas concentrações, existe o risco de que grandes 
concentrações de ozono sejam consumidas antes de ser promovida a oxidação de cianotoxinas. 
Os resultados de Hart et al. (1997) demonstram a importância de doses suficientemente elevadas 
de ozono para águas com elevada concentração de cianobactérias. Com doses baixas, até 0,6 mg 
O3/L, o ozono degradou o carbono orgânico dissolvido (COD) e teve pouco efeito sobre a 
microcistina-LR, somente após a demanda de COD ser satisfeita, o ozono revelou efeito sobre 
esta. Contudo, entre 0,6 mg O3/L e 1,3 mg O3/L, este efeito consistiu na sua maioria na lise das 
células, provocando um aumento significativo da microcistina-LR na água. Apenas com a aplicação 
de 2 mg O3/L a toxina extracelular foi oxidada. Estes resultados realçam a fundamental 
importância de doses suficientemente elevadas de ozono, assim como uma cuidadosa 
monitorização do seu desempenho, especialmente com as concentrações de carbono orgânico 
dissolvido (COD) nas fontes de água que ocorrem durante a floração das cianobactérias (WHO, 
1999). 
De acordo com o Relatório final de tratabilidade – Frente 1: Estudos de conceção e de 
tratabilidade da água (2009), em geral, baixas doses de ozono (menores que 3 mg/L, tipicamente, 
independentemente do tipo de água bruta) são muito efetivas, por outro lado, elevadas doses 
podem conduzir à deterioração da coagulação. 
É importante o controlo da extensão da oxidação, em função da qualidade que a água de origem 
apresenta. O ozono, por exemplo, tem vantagens na coagulação-floculação para águas que 
contenham um baixo teor em COD (Carbono Orgânico Dissolvido), isto é, em que a necessidade 
de coagulante é estabelecida pelas partículas inorgânicas e a MON (matéria orgânica natural) a 
elas associada, sendo desvantajoso em águas com um teor em COD moderado a elevado. Em 
qualquer caso, não deve ser excedido os 0,7 mg O3/mg COT (Carbono Orgânico Total) aplicado 
nos processos de oxidação. Este oxidante tem também vantagens nos processos de coagulação-
floculação para águas com maior turvação e menor teor de MON (matéria orgânica natural) 
húmica, sendo desvantajoso para águas muito ricas em MON húmica e com baixo teor de 
partículas coloidais (Rosa, Vieira, & Menaia, 2009). 
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Tal como os oxidantes referidos anteriormente, também o ozono possui uma série de vantagens e 
desvantagens. Algumas vantagens da aplicação deste oxidante são (Singer & Reckhow, 1999): 
 Oxidante muito forte; 
 Desinfetante muito forte; 
 Eficaz quanto ao sabor e odor; 
 Não produz subprodutos halogenados da desinfeção, exceto em águas ricas em 
brometos; 
 Pode auxiliar na coagulação e floculação. 
Quanto às desvantagens do ozono tem-se (Singer & Reckhow, 1999): 
 Não produz um desinfetante residual persistente; 
 Relativamente dispendioso; 
 Produz bromatos em águas ricas em brometos; 
 Produz material orgânico biodegradável, que deve ser controlado. 
Segundo Rosa et al. (2009) a pré-oxidação, usualmente empregue de modo a facilitar a 
coagulação da matéria orgânica, pode igualmente aumentar a remoção de células 
cianobacterianas presentes, como já referido anteriormente. Não devem ser usadas 
sobredosagens de oxidante de maneira a evitar a libertação das cianotoxinas para a água que está 
a ser tratada. Apesar do ozono ou o cloro degradarem algumas cianotoxinas (por exemplo, 
microcistinas), tal não ocorre de forma a garantir uma eliminação satisfatória das cianotoxinas nas 
doses mais elevadas normalmente aplicadas. Devido a isto, quando existam cianobactérias na 
água bruta, devem ser utilizadas baixas concentrações ou um oxidante mais fraco, sendo 
desaconselhada a pré-oxidação com doses elevadas de oxidante, salvo se a jusante existir uma 
barreira para posterior remoção eficaz de cianotoxinas (carvão ativado, por exemplo). 
2.1.1.2. Coagulação 
Existem diversas partículas suspensas numa água. As partículas suspensas que tenham um 
diâmetro compreendido entre 0,01 e 1 µm são designadas por colóides. Estas partículas coloidais 
contêm uma carga elétrica superficial com grandeza variável, e geralmente de sinal negativo, 
porém a carga elétrica formada ao redor das partículas coloidais tende a distanciá-las umas das 
outras conferindo a estabilidade das mesmas em solução (Alves, 2010). De modo a remover as 
partículas coloidais são realizados procedimentos de coagulação e floculação. 
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A coagulação consiste num processo de tratamento em que as propriedades físicas ou químicas 
dos materiais dissolvidos, coloidais e suspensos são alteradas (Chen, Wang, Yang, & Lim, 2007), 
ocorrendo a desestabilização das partículas em suspensão, facilitando assim a sua aglomeração 
através da mistura rápida e dispersão de produtos químicos. As partículas coloidais e outros 
materiais finamente divididos são unidos e aglomerados para formar partículas de maiores 
dimensões, sendo removidos de uma forma mais fácil e eficiente (Shammas, 2005). 
Apesar deste processo de clarificação melhorar o carácter estético da água, diminuindo a turbidez 
e a cor natural, o principal objetivo da clarificação é remover as substâncias que interferem com a 
desinfeção da água para beber, reduzir o número de protozoários patogénicos e reduzir a 
quantidade de subprodutos de desinfeção que são formados no processo de desinfeção (Jr., 
Hammer, Perez, & Chadik, 2009).  
De acordo com Shammas (2005), o processo de coagulação é dividido em três passos distintos e 
sequenciais nomeadamente formação do coagulante, desestabilização das partículas e colisões 
inter-partículas. Os dois primeiros passos são geralmente rápidos e ocorrem num tanque de 
mistura rápida, enquanto o terceiro e último passo, colisões inter-partículas, consta de um 
processo mais lento que é obtido pelo fluxo do fluido e mistura lenta, sendo este o processo que 
causa a aglomeração das partículas e ocorre no tanque de floculação. 
Os coagulantes são muito utilizados no tratamento de água com diversas finalidades (Letterman, 
Amirtharajah, & O’Melia, 1999), sendo compostos responsáveis pela desestabilização dos 
colóides, podendo ser de natureza inorgânica (sais de alumínio e ferro), ou orgânica 
(polieletrólitos) (Alves, 2010).  
Dependendo do coagulante utilizado na quebra da estabilidade das suspensões coloidais, o 
processo de desestabilização é conseguido através de quatro mecanismos de coagulação 
(Shammas, 2005) nomeadamente,  
 Compressão da dupla camada; 
 Adsorção e neutralização de carga; 
 Aprisionamento das partículas num precipitado; e 
 Adsorção e formação de pontes entre partículas. 
O método clássico de desestabilização coloidal é a compressão da dupla camada (Letterman et al., 
1999), ocorrendo quando são utilizados iões hidrolisantes. Quando duas partículas se aproximam 
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é gerada uma força de repulsão, devida à interação entre as camadas iónicas, e uma força de 
atração, resultado da existência de forças de Van der Walls entre as partículas. O balanço das 
duas forças é repulsivo quando as partículas se aproximam, ficando atrativo ao ser ultrapassada a 
distância crítica e vencida a barreira de energia que impede a aproximação. Ao adicionar sais à 
solução, aumentando a força iónica, será provocada uma compressão da dupla camada iónica e 
uma redução do potencial de repulsão entre as partículas, sendo este efeito tanto maior quanto 
mais elevada for a valência do ião adicionado. Caso haja uma compressão suficiente, as forças de 
Van der Walls dominarão e o balanço das forças será atrativo, não existindo uma barreira 
energética para vencer (Alves, 2010). Deste modo, as partículas tenderão a aglomerar-se.  
Para todos os efeitos práticos, a capacidade de uma substância química desestabilizar e coagular 
partículas coloidais é o resultado da combinação de diversos mecanismos (Shammas, 2005). O 
mecanismo de adsorção e neutralização de carga sucede quando são utilizados coagulantes 
metálicos clássicos, tais como sais de ferro e alumínio ou polieletrólitos. Quando é adicionado, 
por exemplo, sulfato de alumínio a uma água, é produzido um conjunto de iões aquametálicos 
que se tornam parte da nuvem iónica que envolve as partículas. Em virtude da grande afinidade 
com as superfícies coloidais estes são adsorvidos pelas partículas, neutralizando assim a carga 
superficial, favorecendo a aglomeração (Alves, 2010).  
A adição de um coagulante como Al2(SO4)3 ou Fe(OH)3, em concentrações elevadas, de modo a 
que o produto de solubilidade dos respetivos hidróxidos – Al(OH)3 e Fe(OH)3 – seja excedido, gera 
precipitados com características floculentas, gelatinosas e amorfas, que tendem a sedimentar por 
ação da gravidade. As partículas coloidais ficam aprisionadas nos precipitados tanto durante a 
formação do precipitado, como logo após (Shammas, 2005), o que facilita a remoção através da 
operação de sedimentação (Alves, 2010). 
O mecanismo de adsorção e formação de pontes entre partículas ocorre quando são aplicados 
polímeros orgânicos (polieletrólitos) de características aniónicas ou não iónicas (Alves, 2010). Os 
polímeros desestabilizam as partículas coloidais através da formação de pontes que se estendem 
entre eles, possuindo grupos reativos que se ligam a locais específicos na superfície das partículas 
coloidais (Shammas, 2005), conferindo redes com boas características de sedimentação. 
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2.1.1.3. Floculação 
A floculação tem como função otimizar a taxa de contacto entre as partículas desestabilizadas, 
aumentando deste modo a sua taxa de colisão, de maneira a fixar e agregar as partículas em 
flocos maiores e mais densos. Deste modo, o processo de floculação permite que as partículas 
coloidais se unam e proporcionem flocos maiores que são mais suscetíveis de se separar através 
da sedimentação ou filtração (Shammas, 2005). 
Existem dois mecanismos que podem desencadear a formação dos flocos, nomeadamente, a 
floculação pericinética e a floculação ortocinética. Na floculação pericinética ocorre a colisão 
entre as partículas devido ao seu movimento aleatório, sendo o volume e o número de colisões 
por unidade de tempo, importantes neste processo. Relativamente à floculação ortocinética, a 
colisão das partículas ocorre mediante a turbulência gerada na água através de forças mecânicas 
exteriores. A turbulência originada leva a uma variação no tempo e no espaço da velocidade de 
escoamento da água. Na floculação pericinética estão sujeitas as partículas pequenas (< 1 µm), já 
as de maior tamanho, são afetadas sobretudo pelo gradiente de velocidade do líquido, 
dominando a floculação ortocinética (Alves, 2010). 
De um modo geral, o desenvolvimento da formação de flocos envolve múltiplos passos que 
ocorrem sequencialmente, sendo eles (Lee, Robinson, & Chong, 2014): 
 Dispersão do floculante na solução; 
 Difusão do floculante no sentido da interface sólido-líquido; 
 Adsorção do floculante sobre a superfície das partículas; 
 Colisão das partículas que carregam o floculante adsorvido com outras partículas; 
 Adsorção do floculante sobre outras partículas de modo a formar microflocos; e 
 Crescimento dos microflocos para flocos maiores e mais fortes através de sucessivas 
colisões e adsorção. 
Atualmente têm sido desenvolvidos diversos floculantes de modo a melhorar o processo de 
floculação no tratamento de águas (Lee et al., 2014). A ação dos floculantes pode ser exercida ao 
nível da velocidade de reação (floculação mais rápida) ou ao nível da qualidade do floco (floco 
mais pesado, coeso e volumoso). Estes podem ser classificados conforme a sua natureza (mineral 
ou orgânica), origem (natural ou sintética) ou carga elétrica (aniónicos, catiónicos ou não iónicos) 
(Alves, 2010). 
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2.1.1.4. Flotação 
A flotação consiste num processo de separação sólido-líquido. A separação é induzida de modo 
artificial através da introdução de bolhas de gás fino (geralmente ar) no processo de flotação. As 
bolhas de gás ligam-se às partículas sólidas, formando um agregado gás-sólido com uma 
densidade, em geral, menor que a densidade do líquido, permitindo que os agregados subam até 
à superfície do líquido. Estando as partículas sólidas a flutuar à superfície, são recolhidas através 
da operação de escumação (Wang, Shammas, Selke, & Aulenbach, 2007). 
No tratamento de água potável e águas residuais, a flotação é utilizada com êxito, como um 
processo de clarificação para remover as impurezas coaguladas/floculadas e os sólidos em 
suspensão (Wang et al., 2007). 
Metodologias distintas de produção de bolhas de gás dão origem a diferentes tipos de processos 
de flotação. Os processos podem ser classificados como: flotação eletrolítica, flotação por ar 
disperso e flotação por ar dissolvido (Gregory, Zabel, & Edzwald, 1999). 
A base da flotação eletrolítica, ou eletroflotação, é a geração de bolhas de hidrogénio e oxigénio 
numa solução aquosa diluída, através da passagem de uma corrente contínua entre dois 
elétrodos (Gregory et al., 1999). 
Na flotação por ar disperso, as bolhas de ar são produzidas pela introdução de ar através de um 
impulsor rotativo ou de meios porosos. Este tipo de sistema de flotação encontra algumas 
aplicações especiais no tratamento de águas residuais quando estas contêm agentes tensioativos 
ou partículas suspensas separadas, com base na sua energia superficial (Wang et al., 2007). 
Relativamente à flotação por ar dissolvido, as bolhas são produzidas através da redução da 
pressão de uma corrente de água saturada com ar. Os três principais tipos de flotação por ar 
dissolvido são a flotação a vácuo, microflotação e flotação pressurizada. Destes três, a flotação 
pressurizada é a mais utilizada atualmente, sendo o ar dissolvido na água sob pressão. Para que 
seja alcançada uma clarificação eficaz, as partículas e a cor natural presentes na água, devem ser 
coaguladas e floculadas eficazmente antes da introdução das microbolhas, para formar os 
agregados bolha-floco (Gregory et al., 1999). 
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2.1.1.5. Filtração 
O processo de filtração é utilizado para remover o material particulado da água, constituindo um 
dos processos unitários utilizados na produção de água potável (Cleasby & Logsdon, 1999). A 
remoção é realizada pela passagem da água que contém o material particulado suspenso, através 
de um meio poroso (Chen, Chang, Huang, Bauman, & Hung, 2005). 
A filtração é utilizada como método de afinação da qualidade da água, isto é, tem como propósito 
eliminar matéria suspensa que não tenha sido removida nas fases de sedimentação, coagulação e 
floculação. Existem casos em que a filtração pode ser usada como operação de remoção primária 
da turvação, isto é, pode ser destinada à filtração direta de uma água bruta (Alves, 2010). 
No controlo da filtração existem diversos parâmetros relevantes, nomeadamente, a velocidade de 
filtração, o caudal de entrada no filtro, a turvação e a cor da água filtrada (Rodrigo, Lopes, Saúde, 
Mendes, & Casimiro, 2007). Além de possibilitar a remoção de sólidos em suspensão, a filtração 
permite a redução do número de microrganismos e, dependendo da natureza do meio, a remoção 
de cheiro, sabor e cor (Alves, 2010). As interações biológicas ocorrem apenas quando a água 
passa muito lentamente através do meio poroso (Chen et al., 2005). 
A filtração pode ser lenta ou rápida, dependendo da granulometria do material filtrante 
empregue e da própria configuração da unidade de filtração. A filtração rápida, por sua vez, pode 
ser gravítica ou em pressão, conforme os filtros sejam abertos ou fechados (Rodrigo et al., 2007). 
Os leitos de filtração podem ser constituídos por diversos tipos de partículas, sendo geralmente 
utilizados filtros compostos de material granular poroso, como por exemplo, areia, antracite, 
zeólitos, carvão ou outra matéria porosa de dimensão semelhante (Bourke, Carty, Crowe, & 
Lambert, 1955). 
Os filtros devem operar de modo eficaz em todos os momentos para que ocorra uma contínua 
otimização do processo de filtração, pois em várias estações de tratamento, a filtração constitui a 
única barreira contra os protozoários (Ministry of Health, 2007). Este processo é formado por 
duas diferentes etapas, especificamente a filtração e a lavagem dos filtros, efetuadas 
frequentemente em contracorrente e ao mesmo tempo (Tchobanoglous, Burton, & Stensel, 
2003).  
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2.1.1.6. Oxidação intermédia 
A oxidação intermédia consiste na utilização de oxidantes químicos, tais como cloro, dióxido de 
cloro, permanganato e ozono, adicionados à água a meio do processo de tratamento para uma 
eficiente destruição das cianobactérias e de eventuais toxinas por elas produzidas.  
Em alguns casos, as estações de tratamento estão a ser projetadas com oxidação intermédia, 
especificamente para auxiliar na remoção de partículas por sedimentação e filtração (LeChevallier 
& Au, 2004). 
Na secção 2.1.1.1. deste capítulo, é possível encontrar os princípios e objetivos relativos ao 
processo de oxidação intermédia, sendo os mesmos que foram apresentados no processo de 
tratamento “pré-oxidação”. 
2.1.1.7. Adsorção em filtros de carvão ativado 
A adsorção de uma substância envolve a sua acumulação numa interface entre duas fases, 
nomeadamente um líquido e um sólido ou um gás e um sólido. A molécula que é acumulada ou 
adsorvida na interface é denominada de adsorvato, e o sólido onde ocorre a adsorção é o 
adsorvente. Os adsorventes de interesse para o tratamento de água incluem carvão ativado; 
resinas de troca iónica; resinas adsorventes; óxidos de metal, hidróxidos, e carbonatos; alumina 
ativada; argilas; e outros sólidos que se encontram em suspensão ou em contacto com a água 
(Snoeyink & Summers, 1999). 
A remoção de microcontaminantes através da adsorção em carvão ativado tem vindo a adquirir 
destaque entre as várias tecnologias existentes (Brega, Guerra, & Coelho, 2015). A adsorção 
desempenha um papel importante na melhoria da qualidade da água, através da remoção de 
cianotoxinas, pesticidas, hidrocarbonetos halogenados, fenóis, gases dissolvidos, metais pesados, 
bromatos, cloratos e substâncias húmicas, removendo moléculas específicas que causam sabor e 
odor, mutagenicidade e toxicidade (Rodrigo et al., 2007) (Brega et al., 2015).  
A eficácia do carvão ativado na adsorção de impurezas depende de diversos fatores, tais como 
(Alves, 2010): 
 Solubilidade do contaminante – Em geral, quanto maior a solubilidade na água, maior a 
dificuldade deste ser adsorvido pelo carvão. 
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 Polaridade do contaminante – As moléculas com polaridade baixa ou nula são melhor 
adsorvidas. 
 Tamanho das moléculas do contaminante e dos poros do carvão – O tamanho da 
molécula contaminante deve ser inferior à dimensão dos poros. Se as moléculas forem 
maiores também são adsorvidas, contudo provocam rapidamente a inativação do carvão 
ao diminuírem a superfície útil de adsorção. É usual estabelecer que o tamanho dos poros 
deve equivaler de 1 a 5 vezes o diâmetro das moléculas a reter.  
As moléculas orgânicas ramificadas são adsorvidas mais facilmente comparando com as 
lineares. Semelhantemente, as moléculas orgânicas com átomos de bromo, cloro ou iodo 
são geralmente adsorvidas com maior intensidade. 
 pH – O grau de adsorção de substâncias orgânicas é maior, em geral, com o decréscimo 
do pH da água. A pH igual a 9, o grau de adsorção é relativamente baixo.  
O carvão ativado pode ser empregue nos processos de tratamento de água sob a forma de carvão 
ativado em pó (CAP) ou sob a forma de carvão ativado granular (CAG) (Sobrinho & Filho, 1997), 
existindo uma grande diversidade de granulometrias de carvão ativado disponíveis no mercado, 
contudo a escolha irá depender do fim a que o mesmo se destina (Brega et al., 2015).  
De acordo com Sobrinho e Filho (1997), de 1930 a 1970 o carvão ativado utilizado nos processos 
de tratamento de água eram na sua maioria sob a forma de CAP, sendo que pequenas dosagens 
eram suficientes para solucionar problemas de sabor e odor, entre outros. A partir da década de 
70, o uso de carvão ativado na forma granular (CAG) tomou um grande impulso devido à forte 
pressão por parte das autoridades sanitárias relativamente à qualidade da água final que é 
distribuída à população, associado à fixação de padrões de potabilidade cada vez mais restritos 
pois, para algumas classes de compostos analisados, o tratamento do tipo convencional que era 
realizado evidenciou não ter a capacidade de removê-los eficazmente.  
Diferentes tipos de carvão ativado possuem diferentes afinidades para os diversos tipos de 
contaminantes (WHO, 2011). A escolha entre carvão ativado em pó (CAP) e carvão ativado 
granular (CAG) é função de fatores técnico-económicos, do funcionamento operacional da 
estação de tratamento de água e de aspetos cinéticos do processo de adsorção (Brega et al., 
2015). Segundo Brega et al. (2015), se o problema a tratar ocorre quase durante todo o ano, do 
ponto de vista económico, a melhor escolha será a utilização de carvão ativado granular (CAG). O 
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CAG apresenta também a vantagem da possibilidade de regeneração e/ou reativação após ser 
utilizado.  
O tempo de contacto habitual nos filtros de carvão é da ordem dos 5 a 10 minutos, para uma 
espessura de leito de 1 metro e uma velocidade superficial ligeiramente superior a 12 m/h. A 
expansão atingida na lavagem em contracorrente atinge 30 a 50% da altura do leito inicial, sendo 
deste modo fundamental prever uma folga suficiente. É de suma importância a realização de 
estimativas da durabilidade da(s) unidade(s) e antever a regeneração do adsorvente (Alves, 2010). 
Metcalf&Eddy (2003), concernente ao tratamento de águas, apresentam vários tipos de bacias de 
contacto utilizadas para realizar a adsorção com carvão ativado. De modo semelhante à filtração, 
as unidades de adsorção podem funcionar sob pressão ou por gravidade, em regime de 
escoamento ascendente ou descendente e em leitos fixos ou expandidos (Tchobanoglous et al., 
2003). 
2.1.1.8. Equilíbrio calco-carbónico 
A correção do equilíbrio calco-carbónico, também designado por remineralização ou 
recarbonatação, é geralmente efetuado com recurso a hidróxido de cal (cal) e complemento de 
dióxido de carbono (CO2) (Vimagua, 2016).  
Este processo de tratamento consiste no ajuste do pH, da concentração de cálcio e da alcalinidade 
da água, de modo a atingir o equilíbrio de saturação do carbonato de cálcio (CaCO3). Uma vez que 
uma água estabilizada não dissolve nem precipita CaCO3, não irá remover a camada de carbonato 
que protege as tubagens contra a corrosão, nem provocará a deposição daquele composto 
(Santana, Almeida, & Martins, 1998).  
O bicarbonato de cálcio é um composto instável e mantém-se dissolvido pelo anídrico carbónico 
(CO2) equilibrante. Deste modo, é importante assegurar uma certa quantidade de CO2 para que a 
água se apresente estabilizada. Caso o CO2 equilibrante seja insuficiente, por alguma razão, uma 
parte do bicarbonato de cálcio decompõe-se conforme a reação (1) apresentada, libertando o CO2 
que restabelece o equilíbrio carbónico porém, precipitando o carbonato que causa incrustações 
(Santana et al., 1998).  
Ca(HCO3)2  CaCO3 + CO2 + H2O       (1) 
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O excesso de CO2, que concede à água características de agressividade, pode ser eliminado 
recorrendo à adição de um alcalinizante (usualmente cal ou carbonato de sódio) ou por 
percolação da água através de leitos de material alcalino (Santana et al., 1998).  
2.1.1.9. Desinfeção 
Existem vários processos de desinfeção utilizados no tratamento de água para consumo humano, 
com o propósito de inativar os microrganismos patogénicos. Estes processos constam da pré-
oxidação, desinfeção primária e desinfeção secundária. 
Na pré-oxidação são adicionados oxidantes à água na fase inicial do processo de tratamento. A 
desinfeção primária consiste numa componente comum do tratamento primário da água para 
consumo, sendo importante pois os filtros de adsorção CAG não removem todos os 
microrganismos patogénicos da água. A desinfeção secundária é usada para manter a qualidade 
da água, obtida na estação de tratamento, desde toda a extensão do sistema de distribuição até à 
torneira do consumidor (LeChevallier & Au, 2004). 
O principal objetivo da desinfeção da água destinada ao abastecimento público é a destruição de 
microrganismos patogénicos, prejudiciais para a saúde pública, ou de outros organismos 
indesejáveis (Clark & Boutin, 2001) (Rodrigo et al., 2007). Esta prática assegura a proteção contra 
o risco de contrair doenças infeciosas de origem hídrica, sendo este um objetivo prioritário e 
indispensável (IRAR, 2007).  
Os microrganismos patogénicos compreendem um diverso grupo de organismos que servem 
como agentes etiológicos de doenças transmitidas pela água. Neste grupo estão incluídas 
espécies de bactérias, vírus e protozoários. A desinfeção do abastecimento de água potável foi 
iniciada primeiramente no início do século XX, e teve alguns desenvolvimentos na área de saúde 
pública que tem sido mais efetiva no controlo de doenças infeciosas (Clark & Boutin, 2001).  
A desinfeção consta do processo de tratamento mais importante a que uma água deve ser sujeita. 
Todas as águas de abastecimento devem ser desinfetadas, mesmo nos casos em que haja a 
garantia de qualidade microbiológica. Embora grande parte dos microrganismos possam ser 
removidos com um esquema convencional de tratamento de água (coagulação, floculação, 
sedimentação e filtração) a sua erradicação só é garantida através da desinfeção que, em alguns 
casos, constitui a única barreira à entrada destes organismos na água produzida no final (Alves, 
2010) (Clark & Boutin, 2001). 
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A combinação de diversos fatores controla a efetividade da desinfeção, nomeadamente, o 
desinfetante utilizado e a dose aplicada, tempo de contacto, pH da água, temperatura, tipo e 
concentração de microrganismos (como bactérias, vírus, protozoários) (Braghetta, Jacangelo, 
Trussell, & Meheus, 1997). Os níveis de tratamento a alcançar são definidos por lei de acordo com 
o fim a que a água se destina. A desinfeção da água pode ser feita através de agentes físicos 
(calor, luz solar, radiação ultravioleta, radiações ionizantes e ultrassons) e químicos (cloro, bromo, 
iodo, ozono, permanganato de potássio, iões metálicos, ácidos e bases e detergentes) (Alves, 
2010).  
Qualquer processo de desinfeção da água possui vantagens e desvantagens, como é possível 
observar na Tabela 2 que se segue. A escolha do desinfetante depende dos condicionalismos 
locais e da qualidade que a água apresenta na origem, devendo ser estabelecido um compromisso 
entre a eficiência do processo (inativação dos microrganismos), a formação de subprodutos e a 
garantia de um teor residual ao longo do sistema de distribuição (proteção sanitária) (IRAR, 2007). 
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Tabela 2: Desinfetantes usados no tratamento de água para consumo humano. 
[Fonte: (Lopes, 2005)]  
Desinfetante Vantagens Desvantagens 
Cloro 
- Oxida ferro, manganês e sulfuretos; 
- Controla a cor, o sabor e o paladar; 
- Biocida eficaz; 
- Desinfetante mais barato, mais simples 
de usar e mais conhecido; 
- Pode ser empregue como desinfetante 
residual; 
- Pode ser usado na forma de hipoclorito 
de sódio e de cálcio. 
- Gera subprodutos halogenados e 
clorato; 
- Pode conferir cheiro e sabor à água; 
- Menos eficaz em meio básico; 
- Origina subprodutos biodegradáveis 
que podem desenvolver o crescimento 
microbiano no transporte e 
distribuição. 
Dióxido de cloro 
- Mais eficaz que o hipocloroso e 
cloraminas na inativação de vírus 
(Cryptosporidium spp. e Giardia spp.); 
- Oxida ferro, manganês e sulfuretos; 
- Menor geração de subprodutos 
halogenados; 
- Poder desinfetante não é perturbado 
pelo pH; 
- Pode ser empregue como desinfetante 
residual. 
- Formação de clorito e clorato; 
- Menos económico; 
- Decompõe-se sob a ação da luz solar; 
- Deve ser gerado no local de 
aplicação; 
- Pode dar origem a odores. 
 
Ozono 
- Mais eficaz que o cloro, cloraminas e o 
dióxido de cloro na inativação de vírus 
(Cryptosporidium spp. e Giardia spp.); 
- Oxida ferro, manganês e sulfuretos; 
- Diminui a turvação; 
- Controla a cor, o sabor e o paladar; 
- Exige pouco tempo de contacto; 
- Na inexistência de bromo não se formam 
subprodutos halogenados; 
- Desinfeção não influenciada pelo pH. 
- Equipamento e gastos energéticos 
dispendiosos; 
- É corrosivo e tóxico; 
- Maior geração de subprodutos 
biodegradáveis que pode provocar o 
crescimento microbiano durante o 
transporte. 
 
Cloraminas 
- Menor formação de subprodutos 
halogenados; 
- Decaimento relativamente lento; 
- Pode ser usado como desinfetante 
residual. 
- Poder desinfetante inferior 
comparativamente ao cloro, ozono e 
dióxido de cloro; 
- Não oxidam o ferro, manganês e 
sulfuretos; 
- Menos eficazes a altos valores de pH; 
- Preparadas no local de aplicação; 
- Tem como subproduto cancerígeno a 
N-nitrosodimetilamina. 
Permanganato 
de potássio 
- Oxida ferro e manganês; 
- Oxida compostos que ocasionam sabor e 
odor; 
- Simples de transportar, armazenar e 
aplicar; 
- Usado para controlar a formação de THM 
e outros produtos. 
- Necessita de longos tempos de 
contacto; 
- Propensão a dar uma tonalidade rosa 
à água; 
- Tóxico a doses elevadas. 
 
Radiação 
ultravioleta 
- Eficaz na inativação de vírus e bactérias; 
- Ausência da formação de subprodutos da 
desinfeção. 
- Pouco eficaz na inativação de 
Cryptosporidium spp.; 
- Eficácia reduzida pela turvação. 
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Para obter uma adequada desinfeção da água deve ser garantido um teor de desinfetante 
residual, razão pela qual não é habitual usar o ozono ou a radiação UV como desinfetantes finais 
(IRAR, 2007). O desinfetante mais utilizado no tratamento de água para consumo humano é o 
cloro (Betancourt & Rose, 2004). Existe um longo histórico relativo à utilização de cloro para 
tratamento da água. Os dados, para a inativação do cloro de vários organismos, têm sido 
frequentemente utilizados como uma base de referência para determinar a resistência específica 
dos microrganismos à desinfeção (Clark & Boutin, 2001).  
O cloro e os produtos clorados dissociam-se na água em ácido hipocloroso (HOCl) e ião hipoclorito 
(ClO-). O ácido hipocloroso constitui uma espécie mais ativa no mecanismo de desinfeção, razão 
pela qual é designado de cloro ativo, sendo o seu efeito germicida aproximadamente 100 vezes 
superior ao do ião hipoclorito (IRAR, 2007). 
Na desinfeção por cloragem são especialmente aplicados um dos seguintes produtos: cloro 
gasoso (Cl2), hipoclorito de sódio (NaClO) ou hipoclorito de cálcio (Ca(ClO)2). A seleção do produto 
a utilizar é função da quantidade necessária de desinfetante, das condições do local (tais como, 
espaço disponível e eletricidade), da facilidade de operação, das condições de segurança 
(armazenamento e manipulação) e do custo associado (instalação e exploração). Geralmente as 
grandes instalações utilizam cloro gasoso, por ser o produto mais económico, e hipoclorito de 
sódio quando se trata de instalações de pequena dimensão, por ser o produto de mais fácil 
utilização. Quanto ao hipoclorito de cálcio, é pouco usado, sendo geralmente aplicado perante a 
inexistência de eletricidade no local de injeção (IRAR, 2007).  
É possível salientar diferentes aspetos a ter em consideração quando a desinfeção é efetuada por 
cloragem, nomeadamente (Santana et al., 1998): 
 Análise periódica do pH e da temperatura da água, uma vez que o efeito germicida, tanto 
do cloro residual livre como do cloro combinado (sob a forma de cloraminas), diminui 
com o aumento destes dois parâmetros. Desta forma, é possível verificar que, para 
valores de pH de 8 a 10, são necessárias doses de Cl2 muito maiores, para se obter a 
mesma eficiência. 
 Determinação da necessidade de cloro na água, de modo a evitar residuais de cloro 
superiores aos recomendados na legislação, sob pena de originar danos a nível da saúde 
pública. 
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A entidade gestora tem a obrigação de assegurar a eficácia da desinfeção e garantir que a 
presença de subprodutos desta seja mantida a um nível tão baixo quanto possível, não colocando 
em causa a qualidade da água para consumo humano. O doseamento incorreto do desinfetante, 
um tempo de contacto insuficiente ou a geração de subprodutos são alguns dos fatores que 
podem originar situações de risco, pelo que é útil integrar a determinação dos subprodutos da 
desinfeção (por exemplo, trihalometanos) no controlo operacional (Rodrigo et al., 2007).  
2.2. Monitorização da qualidade da água 
A monitorização da qualidade da água que tem como destino o consumo humano, é efetuada 
tanto à água bruta como à água tratada nas estações de tratamento. 
No Decreto-Lei n.º 306/2007 de 27 de agosto, referente à qualidade da água destinada ao 
consumo humano, são definidas as atribuições e competências das entidades gestoras dos 
sistemas de abastecimento público, sendo a regulação da qualidade concedida à Entidade 
Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR). Este documento foi previamente abordado 
na secção 1.2. deste relatório.  
Da mesma forma, no Decreto-Lei n.º 236/98 de 1 de agosto, são definidos os níveis de qualidade 
das águas superficiais e subterrâneas (água bruta), destinadas à produção de água para consumo 
humano, sendo referido de seguida. 
A garantia da qualidade da água para consumo humano está relacionada com a proteção da 
origem de água bruta. Quando a água é de origem subterrânea, a entidade gestora deve 
promover a delimitação de perímetros de proteção, e, quando de origem superficial, deve 
acompanhar a elaboração e/ou implementação do correspondente plano de bacia da 
responsabilidade das autoridades ambientais (Rodrigo et al., 2007).  
A Entidade Gestora (EG) deve possuir informação suficiente e atualizada acerca das características 
da água bruta, para que possa acompanhar a evolução da sua qualidade. Deste modo, deve 
realizar e implementar um plano de monitorização que abranja a realização local de análises aos 
parâmetros de controlo mais importantes, permitindo deste modo antecipar a deteção de 
potenciais problemas dando possibilidade à EG de uma atuação preventiva (Rodrigo et al., 2007). 
O Decreto-Lei n.º 236/98 de 1 de agosto constitui normas, critérios e objetivos de qualidade com 
a finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a qualidade das águas em função dos seus 
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principais usos. Assim sendo, são definidos requisitos a observar na utilização das águas para 
consumo humano, suporte da vida aquícola, águas balneares e águas de rega.  
O controlo da qualidade da água consiste num conjunto de ações de avaliação, realizadas 
regularmente pela entidade encarregue da gestão dos recursos hídricos em sistemas naturais ou 
pela entidade gestora do sistema de abastecimento de água, com o propósito da conservação 
contínua da qualidade da água de acordo com as normas constituídas legalmente (Decreto-Lei n.o 
236/98 de 1 de Agosto, 1998). 
A frequência com que devem ser realizadas as amostragens deve ser adequada à qualidade 
apresentada pela água bruta, tratada e distribuída, às características dos sistemas e aos fatores de 
risco identificados. No início, o controlo analítico deve ser mais rigoroso em frequência bem como 
no número de parâmetros a verificar, sendo continuamente ajustado conforme o histórico obtido 
(Rodrigo et al., 2007). 
No Decreto-Lei n.º 236/98 de 1 de agosto são definidos os níveis de qualidade das águas doces 
superficiais e subterrâneas com destino à produção de água para consumo humano (secções I e II 
do capítulo II). Este estabelece critérios referentes à frequência mínima de amostragem e análise 
para a monitorização da qualidade, conforme a classificação das águas doces superficiais 
destinadas à produção de água para consumo humano (Anexos I a V). 
A qualidade apresentada pelas águas superficiais para produção de água para consumo humano é 
distinguida em diferentes categorias (A1, A2 e A3) de acordo com as normas de qualidade fixadas 
no Anexo I, correspondendo a esquemas de tratamento tipo distintos, definidos no Anexo II do 
decreto, de modo a torná-las apropriadas para consumo humano. A classificação das águas 
superficiais, quanto à sua qualidade, compete à Direção Regional do Ambiente (DRA) em 
colaboração com o Instituto da Água (INAG).  
É de igual forma, responsabilidade da DRA realizar a determinação da qualidade das águas 
superficiais de modo a verificar a sua conformidade com a norma de qualidade, sendo aplicados 
os métodos analíticos de referência que constam do Anexo III e obedecendo aos valores indicados 
nas colunas respeitantes aos limites de deteção, precisão e exatidão. No anexo IV consta a 
frequência anual mínima de amostragem e de realização das determinações analíticas, em função 
da categoria das águas superficiais e dos grupos de parâmetros de qualidade (Anexo V).  
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De modo a controlar a conformidade, as amostras devem ser colhidas sempre no mesmo local e o 
mais perto possível da zona de captação, com intervalos de tempo regulares, sendo distribuídos 
os dias de amostragem ao longo do ano e tendo em conta a variação sazonal (Decreto-Lei n.o 
236/98 de 1 de Agosto, 1998). 
2.3. Planos de Segurança da Água 
Um Plano de Segurança da Água (PSA) para consumo humano, de acordo com o relatório 
Guidelines Drinking Water Quality (GDWQ) da Organização Mundial de Saúde (OMS), pode ser 
definido como um documento que identifica e prioriza riscos plausíveis que podem ocorrer num 
sistema de abastecimento, desde a fonte de água bruta até à torneira do consumidor, 
estabelecendo medidas de controlo para os reduzir ou eliminar e também processos para verificar 
a eficiência da gestão dos sistemas de controlo e a qualidade da água produzida (Vieira, Morais, 
Alexandre, & Casimiro, 2005).   
O PSA tem como objetivo “Assegurar sistematicamente a segurança e a aceitabilidade do 
abastecimento de água para consumo humano” (OMS & IWA, 2011), através da aplicação de boas 
práticas no sistema de abastecimento de água, como por exemplo: minimização da contaminação 
nas origens de água, redução ou remoção da contaminação ao longo do processo de tratamento e 
a prevenção de pós-contaminação durante o armazenamento, a distribuição e o manuseamento 
da água na distribuição (Vieira et al., 2005).  
A Figura 3 contém um esquema com uma sequência de etapas para o desenvolvimento de um 
PSA. De um modo geral, o desenvolvimento do PSA é estruturado em três etapas fundamentais: 
avaliação do sistema, monitorização operacional e planos de gestão (Cabral, Rohlfs, Grigoletto, & 
Daniel, 2012). A avaliação do sistema consiste no processo de análise e avaliação de riscos, 
envolvendo todo o sistema de abastecimento, desde a fonte até à torneira do consumidor (Vieira 
et al., 2005). Esta etapa visa determinar se a qualidade final da água para distribuição pelos 
consumidores considera os padrões estabelecidos nas metas da saúde (Cabral et al., 2012). A 
monitorização operacional engloba a identificação e monitorização dos pontos críticos de 
controlo, de forma a reduzir os riscos identificados. Os planos de gestão visam desenvolver 
esquemas efetivos para a gestão do controlo dos sistemas, bem como de planos operacionais 
para atender a condições em operação de rotina e excecionais (Vieira et al., 2005).  
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Figura 3: Metodologia detalhada para elaboração e aplicação de um PSA. 
 [Adaptado de (OMS & IWA, 2011)] 
2.3.1. Preparação 
 Constituição da equipa 
Antes da elaboração do Plano de Segurança da Água (PSA), surge a fase de preparação como 
etapa preliminar no desenvolvimento do plano que consiste na formação de uma equipa 
multidisciplinar que irá desenvolvê-lo (Vieira et al., 2005). A constituição desta equipa, qualificada 
e dedicada, consta de um pré-requisito para assegurar a especialização técnica necessária para 
desenvolver um PSA. Ela será responsável pelo desenvolvimento, implementação e manutenção 
do PSA como uma tarefa central das suas funções do dia-a-dia (OMS & IWA, 2011). 
A equipa deve incluir (Vieira et al., 2005): 
 Um coordenador responsável pela condução do projeto e pela sua aplicação; 
 Elementos com conhecimento do sistema e com capacidade de previsão dos perigos 
inerentes a cada etapa de produção e distribuição de água; 
 Elementos com autoridade para implementar quaisquer alterações necessárias para 
garantir a qualidade de água produzida; 
 Elementos responsáveis pelas análises de qualidade da água; e  
 Pessoas diretamente envolvidas nas operações diárias do sistema. 
A equipa é fundamental para que a abordagem do PSA seja entendida e aceite por todas as 
pessoas relacionadas com a segurança da água dentro e fora da entidade gestora. Deste modo, 
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uma equipa que seja inclusiva e que trabalhe com todas as pessoas, internas e externas à 
entidade gestora, será provavelmente muito mais eficaz comparativamente a uma equipa 
exclusiva que impõe a sua abordagem do PSA à organização (OMS & IWA, 2011).   
2.3.2. Avaliação do sistema 
 Descrição do sistema de abastecimento 
A primeira tarefa a ser realizada pela equipa do PSA é descrever todo o sistema de abastecimento 
de água. Caso as entidades gestoras não possuam previamente a documentação acerca do 
sistema de abastecimento, é necessário realizar investigações/levantamentos no terreno (OMS & 
IWA, 2011).  
O sistema de abastecimento deve ser descrito na sua totalidade de uma forma fiel ao estado em 
que se encontra presentemente (Vieira et al., 2005). É importante que a descrição do sistema seja 
precisa, pois se não for correta, podem ser ignorados potenciais perigos (Cabral et al., 2012).  
A descrição pode ser considerada como um inventário de todo o sistema, devendo compreender 
(Vieira et al., 2005): 
 Plano geral do sistema (desde a fonte até ao consumidor); 
 Esquema da captação (superficial e/ou subterrânea); 
 Descrição do esquema de tratamento de água (incluindo os produtos químicos 
adicionados); 
 Planta do sistema de distribuição (reservatórios, condutas, acessórios, entre outros.).  
Na descrição do sistema de abastecimento de água podem surgir diversos desafios, por exemplo: 
falta de mapas fidedignos que descrevam os sistemas de distribuição; falta de informação acerca 
do uso/gestão do solo nas bacias de captação; falta de informação sobre indústrias e riscos; 
identificar todas as entidades locais e governamentais que possam deter informação ou 
desempenhar um papel no processo; tempo necessário para o pessoal realizar trabalhos de 
campo; e documentação e procedimentos desatualizados (OMS & IWA, 2011). 
 Identificar os perigos e eventos perigosos e avaliar os riscos 
Descrito o sistema de abastecimento de água, a equipa do PSA deverá identificar para cada etapa 
do diagrama de fluxo, o que poderá falhar nessa etapa do sistema de abastecimento, ou seja, os 
eventos perigosos e/ou perigos que poderão ocorrer (biológicos, químicos, físicos e radiológicos) 
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e causar efeitos adversos à saúde humana. A determinação dos perigos impõe também a 
avaliação dos acontecimentos e informações do passado, bem como os prognósticos baseados no 
conhecimento do funcionamento do sistema de abastecimento de água acerca dos aspetos 
específicos do processo de tratamento e distribuição de água (OMS & IWA, 2011).  
Os perigos são definidos como “agentes físicos, biológicos, químicos, radiológicos ou restrição ou 
interrupção do abastecimento que podem causar danos na saúde pública”. Os eventos perigosos, 
por sua vez, são “eventos que introduzem perigos (ou impedem a sua remoção) no sistema de 
abastecimento de água para consumo humano. Por exemplo, chuvadas intensas (evento 
perigoso) podem promover a introdução de agentes patogénicos microbianos (perigo) na origem 
da água” (OMS & IWA, 2011).  
Após a identificação dos possíveis eventos perigosos e perigos, estes deverão ser analisados em 
função do seu grau de risco. Aqueles com consequências mais severas devem ser priorizados 
relativamente àqueles em que os impactos são insignificantes ou cuja ocorrência é improvável 
(Cabral et al., 2012).  
De modo a avaliar o risco associado a cada perigo, é determinada a probabilidade dele ocorrer, 
através de uma Escala de Probabilidade de Ocorrência, e por sua vez, as consequências para a 
saúde da população abastecida, através de uma Escala de Severidade das Consequências.  
Assente nesta metodologia, a probabilidade de ocorrência é definida pelo julgamento sobre a 
estimativa de frequência com que o acontecimento pode ocorrer, e a severidade das 
consequências é caracterizada em três classes de eventos: letal, nociva e de impacto 
negligenciável ou nulo (para o exemplo da Figura 5) (Vieira et al., 2005). Nas Figuras 4 e 5 que se 
seguem, constam exemplos de escalas quer da probabilidade de ocorrência, quer da severidade 
das consequências. Para cada uma delas são atribuídas pontuações, sendo facultada uma escala 
de pesos de 1 a 5, que será atribuída mediante a gravidade crescente do perigo.  
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Figura 4: Exemplo de Escala de Probabilidade de Ocorrência. 
 [Fonte: (Vieira et al., 2005)] 
 
Figura 5: Exemplo de Escala de Severidade de Consequências. 
 [Fonte: (Vieira et al., 2005)] 
A priorização de riscos é determinada depois de classificados todos os perigos com base nas 
escalas exemplificadas, sendo obtida uma Matriz de Classificação de Riscos (Vieira et al., 2005). O 
resultado final, presente na matriz (Figura 6), resulta do cruzamento da escala de probabilidade 
de ocorrência (linhas) com a escala de severidade das consequências (colunas). Apesar das 
matrizes de risco serem fáceis de utilizar, podem constituir falsos níveis de segurança, a não ser 
que sejam adequadamente concebidas (Carvalho & Melo, 2011). 
 
Figura 6: Exemplo de Matriz de Classificação de Riscos. 
 [Fonte: (Vieira et al., 2005)] 
 38 
 
A avaliação qualitativa da matriz representada pela Figura 6 pode também conduzir ao 
estabelecimento de uma Matriz de Priorização Qualitativa de Riscos (Figura 7).  
 
Figura 7: Exemplo de Matriz de Priorização Qualitativa de Riscos. 
 [Fonte: (Vieira et al., 2005)] 
Na aplicação da metodologia de classificação de riscos deve ser tido bom senso para que sejam 
diferenciadas as situações que, apesar de apresentarem pontuações semelhantes, constituam 
situações de perigo diferentes. Deste modo, os eventos perigosos que ocorram raramente e 
tenham consequências catastróficas deverão ter maior prioridade para controlo do que outros 
que, ocorrendo com maior frequência, não apresentem impactos significativos na saúde pública 
(Vieira et al., 2005).  
Caso os dados existentes sejam insuficientes para determinar se um risco é elevado ou baixo, este 
deverá ser classificado como “significativo” até que surjam investigações posteriores que provem 
o contrário, demonstrando a forma como ele deve ser classificado (OMS & IWA, 2011).  
 Definição de Pontos Críticos de Controlo (PCC) 
Os Pontos Críticos de Controlo (PCC), são pontos ao longo do sistema de abastecimento, onde 
existem um ou mais perigos que ocasionam riscos na saúde. Eles podem ser monitorizados de 
modo sistemático e contínuo, sendo estabelecidos limites críticos e as respetivas medidas de 
controlo. Os PCC não contêm barreiras que previnam, eliminem ou reduzam o perigo a um risco 
de nível aceitável (Cabral et al., 2012).   
A ferramenta utilizada para identificação de PCC’s baseia-se na Árvore de Decisão (Vaz, Moreira, 
& Hogg, 2000), como a que se apresenta na Figura 8. A árvore apresentada representa uma 
adaptação da árvore de decisão adotada pelo Codex Alimentarius. Este método pressupõe o 
conhecimento antecipado das medidas de controlo implementadas no sistema (Vieira et al., 
2005).  
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A árvore de decisão consta de um processo iterativo de respostas a um conjunto de três questões 
que devem ser colocadas a cada evento perigoso, de modo a concluir se uma determinada fase do 
processo constitui ou não, um PCC (Camacho & Oliveira, 2009):  
 Q1: Existem medidas de controlo para o perigo identificado? 
Caso a resposta seja SIM, deverá passar-se à próxima questão. Caso a resposta seja NÃO, 
é obrigatória a existência de medidas preventivas.  
 Q2: Esta etapa está especificamente desenhada de modo a eliminar ou reduzir a 
probabilidade de aparecimento do perigo até um nível aceitável? 
Esta questão deverá ser respondida analisando o diagrama de fluxo do sistema e, tendo 
em atenção que é a operação ou a fase do processo que está a ser questionada, não as medidas 
de controlo. A pergunta é realizada de modo a entender se a operação ou a fase do processo 
consegue controlar o perigo. Caso a resposta seja SIM, está-se perante um PCC. Caso seja NÃO, 
deverá passar-se à próxima questão.  
 Q3: Alguma etapa posterior do processo eliminará o perigo ou reduzirá a probabilidade 
do seu aparecimento para níveis aceitáveis? 
Esta questão permite avaliar se, mesmo que exista um perigo nessa fase do processo, ele 
poderá ser eliminado numa outra fase a jusante. Caso a resposta seja SIM, não constitui um PCC. 
Caso a resposta seja NÃO, está-se perante um PCC.  
 
Figura 8: Exemplo de árvore de decisão para definição de PCC’s. 
 [Fonte: (Camacho & Oliveira, 2009)] 
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Ao aplicar a árvore de decisão pode concluir-se que (Vieira et al., 2005): 
 Uma fase posterior do processo pode ser mais eficiente no controlo de um perigo e, como 
tal, ser aí identificado um PCC; 
 Uma medida de controlo pode controlar mais do que um perigo; 
 No controlo de um determinado perigo pode estar envolvida mais do que uma fase do 
processo. 
 Identificação e avaliação das medidas de controlo 
As medidas de controlo (também denominadas de “barreiras” ou “medidas de mitigação de 
riscos”) são etapas no sistema de abastecimento de água para consumo humano que afetam 
diretamente a sua qualidade, garantindo que esta cumpra eficazmente as metas de qualidade 
determinadas. Estas constituem atividades e processos aplicados de modo a reduzir os riscos 
(OMS & IWA, 2011). 
A avaliação e o planeamento destas medidas, assentes na identificação de perigos, devem 
garantir que os objetivos estipulados de saúde pública sejam atingidos (Vieira et al., 2005). Para 
cada um dos perigos ou eventos perigosos detetados, deverão ser identificadas quais as medidas 
de controlo necessárias de maneira a prevenir, eliminar ou reduzir o perigo até um nível aceitável 
(Cabral et al., 2012).  
A identificação e aplicação das medidas de controlo devem ser fundamentadas no princípio das 
barreiras múltiplas. Esta abordagem considera que a falha de uma barreira pode ser compensada 
pelo correto funcionamento de barreiras remanescentes, reduzindo desta forma a probabilidade 
de que substâncias contaminantes atravessem todo o sistema e se concentrem de maneira tal 
que causem doenças aos consumidores. Deste modo, podem ser necessárias diversas medidas de 
controlo para controlar diversos perigos, assim como também vários perigos podem requerer a 
adoção de mais do que uma medida de controlo para o seu eficaz controlo (Vieira et al., 2005).  
Todas as informações recolhidas acerca dos perigos e eventos perigosos, classificação dos riscos e 
medidas de controlo deverão ser devidamente documentadas de modo a que sejam verificadas 
de forma contínua, a eficácia das medidas de controlo e do PSA (Cabral et al., 2012).  
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 Planos de melhoria 
Os planos de melhoria podem incluir programas a curto, médio ou longo prazo. Em certas 
circunstâncias, poderá ser apenas necessário rever, documentar e formalizar as práticas que não 
estão a funcionar, fazendo referência às áreas em que as melhorias são indispensáveis. Noutros 
casos, poderão ser precisos novos ou melhorados controlos ou modificações significativas na 
infraestrutura. A implementação destes planos deve ser monitorizada de modo a confirmar se as 
melhorias foram executadas e eficazes e se foram realizadas as atualizações pertinentes ao PSA. A 
introdução de novos controlos poderá introduzir novos riscos no sistema (OMS & IWA, 2011).  
2.3.3. Monitorização operacional 
Depois de definidas as medidas de controlo para cada uma das etapas do sistema de 
abastecimento (fonte, tratamento e distribuição), é fundamental que a entidade gestora assegure 
procedimentos de avaliação do sistema, garantindo que este opere nas devidas condições. A 
monitorização operacional testifica, de maneira organizada e estruturada, o suporte à gestão da 
operação do sistema, cooperando para a eficácia das medidas de controlo (Vieira et al., 2005).  
A monitorização operacional compreende a definição e validação da monitorização das medidas 
de controlo e o estabelecimento de procedimentos, demonstrando desta forma que os controlos 
continuam a funcionar. A definição da monitorização das medidas de controlo requer de igual 
modo a inclusão de ações corretivas indispensáveis sempre que as metas operacionais não 
estejam a ser alcançadas (OMS & IWA, 2011).   
Os parâmetros escolhidos para realizar a monitorização operacional devem refletir a eficácia de 
cada medida de controlo, facultar uma indicação de desempenho imediata e serem passíveis de 
medição imediata, concedendo assim uma resposta direta (Vieira et al., 2005). Alguns exemplos 
de parâmetros de monitorização operacional são (OMS & IWA, 2011): 
 Mensuráveis: Cloro residual; pH; turvação. 
 Observáveis: Integridade das cercas de vedação ou presença de telas para conter a 
entrada de animais; densidade de cabeças de gado em explorações agropecuárias nas 
bacias de captação. 
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 Verificação da eficácia do PSA 
Com os Planos de Segurança da Água (PSA) pretende-se alcançar os objetivos e metas de saúde 
delimitados pelas respetivas autoridades. Deste modo, é importante que haja uma verificação 
constante do PSA a fim de avaliar o seu funcionamento (Cabral et al., 2012).  
Para comprovar que o PSA funciona eficazmente, são realizadas na verificação três atividades em 
simultâneo, designadamente: monitorização da conformidade; auditoria interna e externa das 
atividades operacionais; e averiguação da satisfação dos consumidores. Na verificação é apurado 
se a conceção global e a operação do sistema são apropriadas para fornecer, de forma 
sistemática, água de qualidade que cumpra as metas de proteção da saúde. Caso as metas não 
sejam cumpridas, deverá ser revisto e implementado o plano de melhoria (OMS & IWA, 2011).  
Relativamente à monitorização da conformidade, todas as medidas de controlo devem possuir 
um procedimento de monitorização devidamente definido que valide o cumprimento da eficácia 
e da monitorização no que respeita aos limites definidos. Caso a entidade gestora de 
abastecimento de água se deparar com resultados inesperados, é fundamental a elaboração de 
planos de aplicação de ações corretivas de modo a contornar a situação e compreender a razão 
do surgimento de tais resultados. Quanto à realização de auditorias das atividades operacionais, 
ajudam a garantir a implementação prática de um PSA, e, consequentemente, o controlo da 
qualidade da água e possíveis riscos. Estas deverão ser efetuadas com regularidade, dependendo 
a sua frequência do nível de confiança exigido pela entidade gestora de abastecimento de água e 
das suas autoridades reguladoras. A verificação da satisfação dos consumidores pretende 
confirmar se estes estão satisfeitos com a água que é fornecida. Se não estiverem satisfeitos, 
existirá o risco dos consumidores utilizarem alternativas menos seguras (OMS & IWA, 2011).  
2.3.4. Gestão e comunicação 
 Planos de gestão 
Os planos de gestão permitem a verificação constante do PSA (Cabral et al., 2012). Para atingir os 
seus propósitos, o PSA deve conter planos de gestão que descrevam ações a ser tomadas e que 
documentem a avaliação e a monitorização do sistema (Vieira et al., 2005).  
Fazem parte do PSA procedimentos de gestão claros que documentem as ações a serem 
executadas quando o sistema se encontre em funcionamento sob condições normais 
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(procedimentos operacionais normalizados) e quando o sistema se encontre em funcionamento 
em situações de “incidente” (ações corretivas). Os procedimentos de gestão são as ações a serem 
efetuadas durante as condições operacionais normais e especificam as etapas a seguir em 
situações de “incidente” específicas em que pode ocorrer uma perda do controlo do sistema 
(OMS & IWA, 2011).  
Sempre que ocorram acontecimentos excecionais, estes devem ser devidamente documentados 
para que a entidade gestora esteja preparada para fazer face a situações semelhantes que 
possam ocorrer futuramente (Vieira et al., 2005).  
2.3.5. Revisão e melhoria 
A realização de uma revisão periódica ao PSA irá garantir, que os novos riscos que ameaçam a 
produção e distribuição de água potável sejam avaliados e tratados de uma forma regular. Um 
plano atualizado e pertinente permite manter a confiança e o apoio do pessoal e das partes 
interessadas na metodologia de PSA. Contudo, um PSA pode desatualizar-se rapidamente devido 
a diversos fatores, tais como (OMS & IWA, 2011): 
 Alterações na bacia de captação, tratamento e distribuição que poderão ter impacto nas 
modificações dos fluxogramas de processo e na avaliação do risco; 
 Revisão de procedimentos; 
 Renovação de pessoal; 
 Alteração de contacto das partes interessadas. 
Este processo de revisão é essencial para a implementação geral do PSA e serve de suporte para 
avaliações posteriores. Quando ocorram situações de emergência ou incidentes, o risco deverá 
ser reavaliado, o que poderá levar à necessidade de alterar o plano de melhoria (OMS & IWA, 
2011).  
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3. Enquadramento do estágio 
Este capítulo descreve de forma detalhada o Sistema Regional do Carvoeiro (SRC), como é 
realizada a captação da água, os diferentes processos de tratamento (quer da fase líquida quer da 
fase sólida) e o devido controlo operacional.  
3.1. Sistema Regional do Carvoeiro 
O Sistema Regional do Carvoeiro (SRC) tem como intuito o abastecimento de água em alta aos 
municípios associados da Associação de Municípios do Carvoeiro – Vouga, sendo estes: Águeda, 
Aveiro, Albergaria-a-Velha, Estarreja, Ílhavo, Murtosa, Oliveira do Bairro, Vagos e ainda Válega do 
concelho de Ovar (Águas do Vouga, 2013a). 
O SRC é constituído por um conjunto de órgãos de captação, tratamento, elevação, transporte e 
armazenamento de água desde a sua origem até aos municípios acima referidos, tendo sido 
inicialmente dimensionado para o abastecimento de aproximadamente 270 000 habitantes com 
um consumo médio diário cerca de 30 000 m3 de água (Associação de Municípios do Carvoeiro - 
Vouga, n.d.).  
A ETA do Carvoeiro foi alvo de diversas modificações. Os trabalhos efetuados tiveram como 
principal objetivo o reforço da capacidade de tratamento da ETA bem como a reabilitação das 
instalações existentes devido à antiguidade das mesmas. Devido às limitações apresentadas para 
a ampliação do sistema de captação de água sub-aluvionar e à ocorrência de problemas de 
colmatação do meio, foi criada uma captação de água superficial com uma linha de tratamento 
mais completa. A expansão do Sistema Regional do Carvoeiro – SRC II, resultou num aumento do 
caudal de água e num reforço das captações e da capacidade de tratamento da ETA, passando a 
servir todo o município de Águeda e os municípios de Oliveira do Bairro e Vagos, e reforçando o 
abastecimento de água nos restantes municípios (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 
2013). 
A Figura 9 exibe o fluxograma geral deste sistema, sendo visível o circuito da água desde a sua 
origem no rio Vouga, como água bruta, até aos devidos reservatórios de armazenamento para 
posterior distribuição.  
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Figura 9: Fluxograma geral do Sistema Regional do Carvoeiro. 
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3.1.1. Captação 
A captação da água bruta é efetuada no Rio Vouga, localidade do Carvoeiro no concelho de 
Águeda, sendo realizada quer através de poços e furos localizados nas duas margens nas 
proximidades de um açude existente, quer através de uma captação superficial por meio de uma 
infraestrutura apropriada. O caudal máximo horário produzido na ETA do Carvoeiro é de 2286 
m3/h. O caudal máximo resultante das captações de poços e furos é de 1512 m3/h e da captação 
superficial de 1062 m3/h (Águas do Vouga, 2013e). 
A água subterrânea é captada por intermédio de 10 furos e 2 poços com drenos horizontais, 
construídos no aluvião do rio Vouga em que ocorre posteriormente a passagem da água por um 
processo de filtração natural, sendo utilizada a capacidade filtrante do leito do rio (Camacho & 
Oliveira, n.d.). Esta filtração ajuda à remoção dos sólidos suspensos na água. Relativamente à 
água superficial, é captada por meio de uma tomada de água colocada no leito do rio, composta 
por um conjunto de quatro filtros duplos dimensionados para o caudal acima referido. 
Ao todo fazem parte do SRC, uma estação de tratamento, 33 reservatórios, 5 estações elevatórias 
e cerca de 248 km de condutas adutoras (Águas do Vouga, 2013e), em que a população servida 
em cada zona populacional condiciona a dimensão das condutas e reservatórios (Associação de 
Municípios do Carvoeiro - Vouga, n.d.). 
3.1.2. A Estação de Tratamento de Água do Carvoeiro 
O processo de tratamento de água adotado na ETA, relativo à água bruta proveniente da captação 
superficial, envolve as seguintes etapas: pré-ozonização, coagulação, floculação, flotação e 
filtração, bem como as etapas de ozonização intermédia e de adsorção por filtros de Carvão 
Ativado Granular (CAG) para a água dos poços e furos e para a mistura desta com a água 
superficial filtrada. Este tratamento é complementado com uma correção do equilíbrio calco-
carbónico (também denominado por remineralização) e desinfeção final de modo a assegurar um 
residual de cloro satisfatório para garantia da potabilidade da água ao longo da rede de 
abastecimento (Águas do Vouga, 2013e).  
Na Figura 10 é possível observar o diagrama linear do processo de tratamento em vigor na ETA do 
Carvoeiro, estando representados os esquemas de tratamento a adotar nas fases sólida e líquida, 
os reagentes aplicados ao longo do tratamento e o bypass que poderá ser realizado quando 
requerido.  
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Figura 10: Diagrama linear do processo de tratamento em vigor na ETA do Carvoeiro. 
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3.1.2.1. Tratamento da fase líquida 
O tratamento da fase líquida engloba todos os processos de tratamento pelos quais a água é 
sujeita de modo a que, no final, seja distribuída e detenha uma qualidade tal que possa ser 
utilizada para consumo humano. Estes processos são apresentados de forma detalhada a seguir. 
Os cinco processos de tratamento que se seguem (pré-ozonização, coagulação, floculação, 
flotação e filtração) são referentes ao tratamento da água proveniente da captação superficial. 
Pré-ozonização 
Tendo em conta que a água bruta do rio Vouga contém matéria orgânica e microalgas foi 
introduzida uma etapa de pré-tratamento, nomeadamente a pré-ozonização. Esta tem como 
intuito a oxidação da matéria orgânica e metais como o ferro e o manganês, ajudando no 
processo de coagulação, e evitando a proliferação de algas e microrganismos que possam surgir 
na instalação.  
Esta etapa consta de uma câmara de contacto (Figura 11), onde é realizada a produção de ozono 
recorrendo a um gerador previamente preconizado para a etapa de ozonização intermédia, sem 
aumento da capacidade do mesmo. Quando ambas as etapas de ozonização se encontram em 
funcionamento, o ozono disponível na instalação é repartido e são ajustadas as dosagens 
consoante as necessidades do tratamento. O caudal de água bruta afluente à ETA é medido a 
montante da câmara de contacto, procedente da captação superficial, com recurso a um 
caudalímetro eletromagnético instalado na conduta adutora (Associação de Municípios do 
Carvoeiro - Vouga, 2013).  
 
Figura 11: Etapa de pré-ozonização na ETA do Carvoeiro. 
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Coagulação 
A água bruta vinda da etapa de pré-ozonização chega a uma câmara de repartição de caudal 
através de uma conduta enterrada, onde é distribuída para as câmaras de mistura rápida. Na 
entrada de cada uma das câmaras existe uma válvula mural de acionamento manual que permite 
o seccionamento das linhas de tratamento. As duas câmaras correspondem a duas linhas 
paralelas de coagulação-floculação. 
O coagulante e o leite de cal, aplicados no processo de coagulação, são dispersos nas duas 
câmaras de mistura rápida equipadas com agitadores mecânicos tipo hélice (Figura 12). Para que 
sejam formados flocos com dimensões apropriadas, a reação de formação dos hidróxidos 
metálicos necessita de se desenrolar rapidamente, permitindo deste modo a ocorrência de 
seguida de um adequado funcionamento da floculação. Assim, será possível ajustar o tempo de 
retenção na mistura rápida (10 a 90 segundos) e o gradiente de velocidade, permitindo uma 
rápida dispersão e contacto entre os reagentes e os colóides presentes na água a tratar 
(Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
 
Figura 12: Câmara de mistura rápida da etapa de coagulação na ETA do Carvoeiro. 
Nesta etapa, após um estudo do equilíbrio calco-carbónico, foi verificada a necessidade da 
correção do pH de coagulação para controlar a formação de precipitados de hidróxido de 
alumínio. Assim sendo, existem dois pontos de adição de reagentes químicos, nomeadamente o 
coagulante (policlorosulfato de alumínio de alta basicidade – PAC), para desestabilizar a matéria 
coloidal e o leite de cal, para corrigir o pH e aumentar a alcalinidade (Associação de Municípios do 
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Carvoeiro - Vouga, 2013). O PAC usado é um sal de alumínio pré-hidrolisado com a fórmula geral 
Al13O4(OH)24(H2O)12
7+.SO4
2-, e uma basicidade definida por:  
𝐵𝑎𝑠𝑖𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒% = 100 ×
 𝑂𝐻− 
3[𝑀]
 
 
 
 em que  
 
é a razão molar média entre as moles de OH- ligado ao Al, por mole de Al nos produtos de 
hidrólise presentes na solução não diluída do coagulante. 
O coagulante é armazenado num depósito cilíndrico vertical com bacia (Figura 13), possuindo 
2600 mm de diâmetro, 3280 mm de altura total e capacidade para um volume de 10 000 L.  
 
Figura 13: Depósito de armazenamento do coagulante na ETA do Carvoeiro. 
O coagulante é aplicado por meio de bombas doseadoras, Figura 14, podendo ser ajustada a 
velocidade das mesmas, conferindo um maior ou menor caudal de coagulante a aplicar ao 
processo, conforme necessário. A descrição desta bomba é apresentada na secção 4.2.2. 
 
Figura 14: Bombas doseadoras de coagulante referente à etapa de coagulação na ETA do Carvoeiro. 
(2) 
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Floculação 
Após a etapa de coagulação a água é alimentada às câmaras de mistura lenta. Por sua vez, a etapa 
de floculação, com um tempo de retenção hidráulico de 10 a 20 minutos e gradiente de 
velocidade médio de 50 a 70 s-1, permitirá a adequada formação de flocos. O reagente aplicado 
neste caso é um polieletrólito orgânico (polímero) (Figura 15) que tem como objetivo a agregação 
das partículas coaguladas/floculadas.  
 
Figura 15: Equipamento utilizado para aplicação do floculante na ETA do Carvoeiro. 
Tal como a coagulação, a floculação é realizada em duas linhas de tratamento (Figura 16), tendo 
cada linha duas câmaras de floculação em série. O facto de as câmaras estarem dispostas em 
série permite realizar a floculação em duas etapas. Adicionando floculante na segunda, torna mais 
eficazes as etapas seguintes de separação sólido-líquido. As câmaras de floculação estão 
equipadas com agitadores mecânicos, sendo a potência destes determinada pelo gradiente de 
velocidade requerido (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
 
Figura 16: Câmaras de mistura lenta da etapa de floculação na ETA do Carvoeiro. 
Para uma melhor compreensão do funcionamento do processo de coagulação-floculação, nas 
duas figuras que se seguem (Figuras 17 e 18), são representados dois esquemas.  
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O esquema da Figura 17 exibe a planta do processo de coagulação-floculação, e a figura 18 a vista 
lateral de uma linha deste mesmo processo.  
 
Figura 17: Esquema em planta do processo de coagulação-floculação na ETA do Carvoeiro. 
 
 
Figura 18: Vista lateral do processo de coagulação-floculação na ETA do Carvoeiro. 
Na figura 17 é possível observar que as etapas deste processo são divididas em duas linhas de 
tratamento, paralelas entre si. O esquema desta figura exibe setas de cor azul e setas de cor 
verde. As setas representadas a azul indicam o percurso da água desde a sua entrada na câmara 
de repartição, até ao canal que a conduz para o processo de flotação. As setas a verde indicam os 
locais onde são adicionados os vários reagentes. Um outro esquema realizado, Figura 18, 
exemplifica a vista lateral de uma linha.  
As figuras estão numeradas permitindo acompanhar o desenvolvimento do processo de 
tratamento mediante as diferentes perspetivas.  
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À entrada é visível (Figura 17) uma câmara de repartição, que distribui a água bruta para as duas 
linhas de tratamento, contudo antes de efetuada a divisão do caudal à entrada é aplicado leite de 
cal para acerto do pH inicial. No ponto 1 indicado nas figuras, decorre o emprego do coagulante 
com agitação rápida. Passado alguns segundos, a água segue para o próximo tanque, ponto 2, 
onde é aplicado à entrada o floculante. Neste ponto tem lugar uma agitação mais lenta e um 
maior tempo de retenção. Seguindo para o terceiro tanque, ponto 3, sucede a continuação da 
formação dos flocos com agitação lenta. Após a fase de floculação a água segue para o ponto 4, 
com direção para o processo de flotação. 
Flotação 
Para separação dos sólidos formados no processo de coagulação-floculação, a ETA do Carvoeiro 
compreende a etapa de flotação por ar dissolvido. Esta é desenvolvida em dois órgãos 
retangulares construídos em betão (Figura 19). Os flotadores estão cobertos de forma a proteger 
da chuva e do vento, o manto de lamas flotadas que é formado à superfície, assegurando deste 
modo o bom funcionamento do processo de flotação. 
A água entra numa câmara de repartição de caudal provida de um descarregador que assegura a 
distribuição pelos dois flotadores. À entrada do flotador existe um septo construído em betão que 
obriga a água a percorrer um circuito hidráulico em que sobe e posteriormente desce para a 
saída. No compartimento inicial, antes do septo, a água da floculação é misturada com água 
sobressaturada e distribuída por uma rede de hidro-injetores estrategicamente colocados no 
fundo. No segundo compartimento, depois do septo, uma segunda rede de hidro-injetores está 
colocada no fundo de modo a assegurar todas as bolhas finas de ar necessárias à flotação, 
obrigando os sólidos a seguirem em direção à superfície, formando um leito de lama flutuante 
que é removido pelo sistema de raspagem instalado sobre a superfície do flotador (Associação de 
Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
O circuito hidráulico dirige naturalmente os sólidos flotados no sentido da caleira de recolha de 
lamas, possibilitando a instalação de pontes raspadoras de menor curso. O sistema de raspagem 
funciona em modo automático com tempos pré-programados. A fase líquida é orientada através 
do defletor colocado no interior do órgão de flotação, saindo posteriormente pela caleira de 
distribuição aos filtros de areia (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
O caudal de água que é saturado com ar é produzido num sistema de saturação composto por um 
grupo eletrobomba, um injetor ar/líquido e um reservatório sobrepressão (um conjunto por 
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flotador). O grupo eletrobomba aspira e recircula 15% do caudal que entra no flotador sendo 
depois introduzido no sistema de saturação que realiza o controlo automático da dissolução de ar 
(alimentado a partir da rede de ar de serviço) para que se obtenha de forma constante um caudal 
de água sobressaturada com ar. Os flotadores, por sua vez, estão equipados com válvulas de 
cunha que permitem realizar a descarga de fundo, ligada à rede de drenagem, para eliminar os 
sólidos que se vão acumulando no fundo (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
 
Figura 19: Etapa de flotação por ar dissolvido na ETA do Carvoeiro. 
Filtração 
A filtração representa a última etapa de separação sólido-líquido, consistindo em filtros gravíticos 
abertos para retenção de pequenas partículas que não tenham sido removidas na flotação. Esta 
operação é realizada em dois filtros constituídos por meio de areia e antracite, e por dois filtros 
constituídos por meio de zeólitos (Figura 20), com grau de pureza superior a 90% e área 
superficial específica de 40 m2/g (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
Para a maior eficiência da operação de remoção de sólidos são utilizados dois filtros multicamada, 
consistindo de areia fina e antracite mais grosseira, ficando a areia no fundo dos leitos e a 
antracite no topo. A densidade da antracite é inferior à da areia, por esta razão a camada de 
antracite é colocada sobre a camada de areia. A granulometria da antracite depende da 
granulometria da areia de forma a evitar a mistura excessiva das duas camadas, deste modo a 
granulometria da antracite deve estar compreendida entre 1,5 a 1,7 mm e a da areia entre 0,55 a 
0,75 mm. Relativamente à profundidade, a altura do leito é de 0,9 m, equivalendo 0,3 m à 
camada de antracite e 0,6 m à camada de areia (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 
2013).  
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Em paralelo com os dois filtros referidos previamente, são utilizados dois filtros com meio de 
zeólito que fazem parte da etapa de filtração. Os zeólitos são um meio filtrante de elevada 
qualidade empregues na filtração convencional, tendo uma grande área superficial e porosidade 
que permite a retenção de material particulado. Estes apresentam duas granulometrias diferentes 
pois é recomendável que a camada de fundo do filtro (cerca de 30% da altura de meio) seja 
constituída por zeólitos de maior granulometria.  
Quanto à altura de água sobre os leitos, esta deve ser tal que crie uma carga hidráulica que evite 
o surgimento de zonas de depressão no meio filtrante e a consequente formação de bolhas de ar 
que prejudicam a qualidade da filtração, devido à criação de caminhos preferenciais e, podendo 
dar espaço à passagem de materiais em suspensão. Na ETA, a altura de água sobre o leito é de 1,2 
m (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
A água vinda dos flotadores para filtrar é distribuída pelos vários filtros que no momento estão a 
operar através de um canal localizado à cabeça desta etapa, sendo posteriormente filtrada e 
recolhida em câmaras providas de descarregador, de onde cai para o reservatório de água 
filtrada.  
 
Figura 20: Etapa de filtração com filtros de areia/antracite e zeólitos na ETA do Carvoeiro. 
Ao ciclo de operação dos filtros estão associados os circuitos de entrada de água e ar de lavagem, 
equipados com válvulas acionadas pneumaticamente e canais de saída das águas sujas de 
lavagem. A lavagem é feita em contra-corrente com três etapas sucessivas nomeadamente, 
lavagem com ar, lavagem com ar e água e lavagem com água. Poderá também ser introduzido 
cloro na água de lavagem dos filtros para assegurar a desinfeção das camadas filtrantes com 
recurso a um clorómetro portátil. 
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Para lavagem com ar estão instalados sopradores de êmbolos rotativos (rotary piston blowers), 
que fornecem ar isento de óleo a caudal constante, em que os circuitos de compressão individual 
estão equipados com válvulas de seccionamento com atuador manual. A lavagem com água deve 
garantir a reclassificação do meio, assegurando que no fim da lavagem o material de menor 
densidade se encontre sobre o material de maior densidade. O caudal de água de lavagem dos 
filtros é medido recorrendo a um caudalímetro eletromagnético instalado no circuito de 
compressão comum (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
Os processos de tratamento que se seguem (ozonização intermédia, adsorção em filtros CAG, 
correção do equilíbrio calco-carbónico e desinfeção) e a estação elevatória intermédia, são 
referentes ao tratamento da água proveniente dos poços e furos e/ou mistura de águas 
provenientes das duas captações (superficial e subterrânea). 
Estação elevatória intermédia 
A estação elevatória intermédia está edificada a montante da câmara de ozonização (ver Figura 
10), facultando deste modo a redução da cota de implantação dos órgãos que foram descritos, a 
otimização dos trabalhos de movimentação de terras e a melhoria do impacto visual global 
(Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
A água superficial é captada através de bombas submersíveis instaladas numa cuba alimentada 
por água do rio, que elevam a água até à ETA. Já a água subterrânea, proveniente de poços e 
furos, pode ser elevada diretamente para o Reservatório de Água Tratada (RAT), ou pode ser 
conduzida às etapas de ozonização intermédia e adsorção CAG, através da estação elevatória 
intermédia. 
Para otimização do funcionamento da instalação, através da redução do consumo de energia, 
poderá ser realizado um bypass parcial da água que vem das captações de poços e furos. Isto 
permitirá que, quando a qualidade da água possibilite e quando seja possível trabalhar com 
caudais reduzidos, a água sub-aluvionar seja orientada diretamente para a etapa de 
remineralização, sendo transportada para o reservatório de água tratada e posterior desinfeção 
(Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
A estação elevatória intermédia está equipada com grupos eletrobomba de poço seco (Figura 21), 
os quais aspiram de uma câmara prevista para o efeito. Encontram-se instaladas válvulas de 
borboleta no circuito de aspiração individual de cada bomba, assim como no circuito de 
compressão individual das mesmas. No circuito de compressão individual de cada bomba estão 
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instaladas válvulas de retenção do tipo disco bi-partido (Associação de Municípios do Carvoeiro - 
Vouga, 2013). 
 
Figura 21: Grupos eletrobomba da estação elevatória intermédia na ETA do Carvoeiro. 
Ozonização intermédia 
A etapa de ozonização intermédia foi introduzida devido à necessidade de assegurar a destruição 
eficiente das cianobactérias e de eventuais toxinas que possam aparecer através delas. Consiste 
de um tratamento de afinação que é complementado pela etapa de filtração em carvão ativado 
granular que adsorve a matéria orgânica oxidada pelo ozono inserido a montante.  
A água a ozonizar chega da estação elevatória intermédia e é encaminhada para um canal provido 
de descarregadores onde será distribuída para as duas câmaras de contacto. O caudal de água a 
ozonizar é medido com recurso a um caudalímetro eletromagnético.  
A ETA do Carvoeiro detém um sistema de produção de ozono com geração in-situ através de 
oxigénio puro. Este sistema tem capacidade de produção de ozono para as duas linhas de 
tratamento da ozonização intermédia, para a linha de tratamento da pré-ozonização. Existem três 
sistemas automáticos de controlo da dosagem, um analisador de ozono de alta concentração 
BMT, um analisador de ozono no ambiente, dois destruidores de ozono em excesso, grelhas de 
dissolução de ozono nas câmaras de contacto, três sistemas de repartição de caudais de gás 
ozono em cada câmara de contacto, um analisador de ozono residual na água e para as válvulas 
de sub/sobre pressão nas câmaras de contacto (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 
2013).  
A concentração de ozono é monitorizada na sala de ozono com recurso a uma sonda de ozono de 
baixa concentração pré-montada no gerador de ozono. Caso ocorram fugas, o sistema emite um 
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alarme e o gerador de ozono desliga-se de forma automática. Como complemento e, por 
questões de segurança, foi também adicionado um ventilador que promove a exaustão do ar 
dentro da sala de ozono. Existe também uma botoneira de paragem de emergência no gerador de 
ozono que pode ser utilizada pelo operador para parar o sistema de ozono caso ocorra uma 
situação de emergência (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
No sistema do gerador de ozono está integrado um touchpanel que possibilita operar o sistema 
com maior facilidade. Tanto a paragem, como o arranque e os parâmetros do processo são 
visíveis no painel sendo continuamente monitorizados. O funcionamento independente do 
gerador de ozono é assegurado através de um PLC local. 
O touchpanel exibe todos os parâmetros do processo (ar ambiente, gás de alimentação, set point 
remoto, temperatura de água de refrigeração) e todas as mensagens de erro. No que respeita à 
produção de ozono, esta pode ser ajustada diretamente ou através de um controlo externo desde 
1% a 100%, permitindo o ajuste da produção com o número de linhas de tratamento ativas 
através de um único gerador de ozono (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013). 
O gerador está provido de três válvulas automáticas e três caudalímetros, que à saída do gerador 
fazem a repartição dos caudais de ozono para as três câmaras de contacto (1 de pré-ozonização e 
2 de ozonização intermédia). Cada câmara tem instalado um sistema de dissolução de gás através 
de difusores cerâmicos de modo a que o ozono seja colocado em contacto com a corrente 
principal de água. 
O gás que sai de cada uma das câmaras é direcionado para um sistema de destruição de ozono, 
onde ocorre a destruição do ozono que não foi transferido para a água, sendo convertido em 
oxigénio. À saída da câmara de contacto, é recolhido o gás com ozono residual e conduzido até 
um destrutor catalítico, reduzindo a sua concentração até um conteúdo máximo de 0,06 ppm O3. 
Antes de entrar em contacto com o catalisador, a corrente de ar é pré-aquecida desde a 
temperatura ambiente até 50-80°C. A perda de carga que possa ocorrer no sistema é compensada 
através de um ventilador posto à entrada do destrutor (Associação de Municípios do Carvoeiro - 
Vouga, 2013).  
O oxigénio necessário para a formação de ozono é fornecido a granel, sendo armazenado sob a 
forma líquida num reservatório criogénico com capacidade de 20 toneladas (Figura 22). À saída do 
reservatório de armazenamento o oxigénio passa por uma estação de gaseificação em 
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vaporizadores atmosféricos sendo na forma gasosa, introduzido no gerador de ozono (Associação 
de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
 
Figura 22: Reservatório criogénico com oxigénio líquido para posterior geração de ozono na ETA do Carvoeiro. 
Adsorção em filtros de Carvão Ativado Granular (CAG) 
Na filtração com filtros de CAG é realizada a adsorção da matéria orgânica oxidada pelo ozono e a 
remoção de cheiro e sabor. A água vinda das câmaras de ozonização é conduzida até um canal 
comum a montante dos filtros de CAG, onde é distribuída por quatro filtros gravíticos abertos 
(Figura 23). À entrada de cada filtro existe uma válvula mural de acionamento pneumático. A água 
filtrada é recolhida em câmaras dotadas de descarregador, caindo a partir destas para a caleira de 
água filtrada. 
O nível de água em cada filtro e, consequentemente, o caudal de saída é mantido constante 
através de uma válvula modulante, acionada por atuador pneumático, cujo comando está 
associado ao controlador PID dependente do nível de água medido acimo do leito de CAG por 
meio de uma sonda ultrassónica. Estas sondas, assim como os transmissores de pressão têm 
igualmente a função de detetar a colmatação no filtro, sendo traduzida numa subida do nível da 
lâmina de água sobre o mesmo. Esta condição irá resultar numa ordem de lavagem (Associação 
de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
Ao funcionamento dos filtros estão também associados os circuitos de entrada de água de 
lavagem, equipados com válvulas acionadas pneumaticamente, e de saída das águas sujas de 
lavagem. Para que não se perca carvão ativado durante a fase de lavagem, existe uma distância 
mínima de 1,2 m que vai desde o topo do leito ao descarregador de águas sujas. Os filtros 
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encontram-se equipados por um descarregador trop-plein e por válvulas de descarga de fundo 
ligados à rede de drenagem (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
Nesta etapa, existe a possibilidade da realização de um bypass geral, fazendo com que a água 
passe diretamente da etapa de ozonização para a etapa de remineralização.  
O carvão ativado granular empregue nos filtros é formado a partir de uma fonte de carvão 
betuminoso de alta pureza. O carvão utilizado possui boas capacidades de adsorção para remover 
os compostos não biodegradáveis e os subprodutos provenientes da ozonização, assim como a 
competência de reunir a matéria orgânica biodegradável junto à superfície do carvão. Este carvão 
cumpre a norma EN12915, apropriada para o carvão ativado granular usado para o tratamento de 
águas para consumo humano (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013). 
 
Figura 23: Etapa de filtração com filtros de carvão ativado granular na ETA do Carvoeiro. 
Correção do equilíbrio calco-carbónico 
Esta etapa incide sobre a necessidade de aumentar a alcalinidade e a concentração de cálcio para 
proteger as condutas da corrosão. 
A correção do equilíbrio calco-carbónico, também designada por remineralização, é efetuada 
recorrendo à adição de dióxido de carbono (CO2) e hidróxido de cálcio (cal). O CO2 é adicionado 
por meio de uma rampa difusora formada por mangueiras microporosas colocada à entrada do 
reservatório de água tratada, em que o controlo da dosagem é feito em função do setpoint de pH. 
Quanto à água de cal, proveniente do saturador de cal, é doseada por 2 (+1) bombas doseadoras 
equipadas com variador de frequência, em que o controlo da dosagem é realizado em função do 
caudal. A câmara de contacto do dióxido de carbono possibilita um tempo de contacto de 3 
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minutos, sendo suficiente para assegurar a dissolução do mesmo (Associação de Municípios do 
Carvoeiro - Vouga, 2013).  
 
Figura 24: Saturadores de água de cal relativos à etapa de correção do equilíbrio calco-carbónico na ETA do Carvoeiro. 
Desinfeção 
Na última etapa de tratamento, desinfeção, é utilizada a linha de cloro existente antes da 
expansão da ETA. Esta linha foi reabilitada permitindo deste modo o doseamento para o novo 
caudal de água potável a produzir na ETA do Carvoeiro.  
Os cilindros de cloro em serviço e em reserva estão instalados numa sala própria, equipada com 
sensor de fugas de cloro e com um sistema de extração automática de gases para o sistema de 
neutralização de fugas por soda cáustica. O cloro é injetado no reservatório de água tratada, 
sendo a sua dosagem controlada pela medição de caudal e pelo valor residual de cloro 
estabelecido pelo analisador de cloro residual (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 
2013).  
Reservatório de água tratada 
O reservatório de água tratada é alimentado a partir dos filtros de carvão ativado granular, 
através de uma conduta enterrada estando ligado às câmaras de aspiração existentes pela qual, e 
com recurso aos grupos eletrobomba existentes, é realizada a elevação final da água tratada. Este 
reservatório contém chicanes para conduzir o escoamento de modo a provocar a mistura entre a 
água e o cloro gasoso, assegurando uma correta desinfeção da água tratada (Associação de 
Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
 63 
 
3.1.2.2. Tratamento da fase sólida 
O tratamento da fase sólida engloba a equalização, flotação e desidratação de lamas. Estes três 
processos são apresentados de forma detalhada a seguir. 
Equalização de lamas 
Para o tanque de equalização de lamas são dirigidas as lamas resultantes da lavagem dos filtros de 
areia/antracite e zeólitos, da lavagem dos filtros de CAG, do saturador de cal e as escorrências da 
desidratação, sendo a partir deste tanque elevadas para o flotador da linha sólida. O tanque 
contém volume suficiente para assegurar a ocorrência de lavagem diária de todos os filtros de 
areia/antracite e zeólitos e filtros de carvão ativado.  
Está equipado com um agitador submersível de eixo horizontal para homogeneização das lamas, e 
duas bombas do tipo submersível com impulsor vortex, constituindo uma reserva ativa da outra.  
Devido a questões de flexibilidade operacional e de otimização do processo no tratamento de 
lamas, existe um circuito alternativo para a descarga das lamas de cal. Este circuito possibilita que 
estas lamas sejam guiadas diretamente para o tanque de bombagem de lamas para desidratação, 
não sendo sujeitas à etapa de flotação (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
Flotação de lamas 
A etapa de flotação de lamas com ar dissolvido ocorre num órgão em aço inox, equipado com 
lamelas em fibra de vidro revestido a poliéster e com capacidade de tratamento para o caudal 
resultante do tanque de equalização. O flotador contém à entrada um mixing pipe em PEAD onde 
é promovida a mistura do polímero com a lama para tratar.  
O sistema de flotação é composto por bombas centrífugas horizontais que recirculam 26% do 
caudal com pressão aproximada de 6 bar, sendo misturado com o ar derivado do compressor de 
ar. A mistura pressurizada é encaminhada até ao flotador onde são alimentadas uma série de 
tubagens individuais, através do coletor de distribuição (Associação de Municípios do Carvoeiro - 
Vouga, 2013). 
Cada tubagem individual está equipada na sua extremidade com injetores anti-colmatação de 
forma tubular, fabricadas em aço inox nas quais sucede a despressurização com a consequente 
formação de microbolhas de ar. As bolhas são incorporadas no interior dos flocos, ficando assim 
com densidade aparente menor relativamente ao meio aquoso em que estão, permitindo então a 
sua flotação até à superfície do flotador.  
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As lamas flotadas que se concentram à superfície são removidas por um raspador e seguem para 
a etapa de desidratação. Caso ocorra a deposição de sólidos no fundo do flotador, este está 
equipado com válvulas pneumáticas para a remoção dos mesmos. Relativamente às escorrências 
derivadas desta etapa, são conduzidas para a rede de drenagem (Associação de Municípios do 
Carvoeiro - Vouga, 2013).  
Desidratação de lamas 
As lamas flotadas são direcionadas para um tanque de armazenamento para onde são igualmente 
encaminhadas as lamas resultantes da etapa de flotação da linha líquida. Este tanque contém um 
agitador submersível de eixo horizontal para homogeneização das lamas. As lamas são dirigidas 
para a etapa de desidratação a partir deste tanque, através de duas bombas de parafuso 
excêntrico, constituindo uma reserva ativa da outra. Estas bombas contêm um variador de 
frequência e um sistema de proteção contra marcha a seco (Associação de Municípios do 
Carvoeiro - Vouga, 2013).  
A desidratação mecânica é efetuada com recurso a uma centrífuga instalada no edifício de 
desidratação de lamas (Figura 25). A centrífuga funciona cerca de 12 horas por dia, 7 dias por 
semana. Para melhoria da performance da desidratação pode ser adicionado um polímero. 
 
Figura 25: Centrífuga utilizada para desidratação de lamas na ETA do Carvoeiro. 
É possível a medição do caudal de lamas a desidratar através de um caudalímetro 
eletromagnético. As lamas, após serem desidratadas, são enviadas para os contentores de 
armazenamento de lamas do tipo multibenne por meio de um parafuso transportador de lamas 
(Figura 26). Também nesta etapa, as escorrências de desidratação são encaminhadas para rede de 
drenagem (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
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Figura 26: Contentores de armazenamento de lamas na ETA do Carvoeiro. 
3.1.3. Controlo operacional 
O controlo operacional no sistema de tratamento deve ser efetuado antes e após cada uma das 
operações de tratamento, de modo a controlar os seus parâmetros específicos, com o propósito 
de avaliar a sua eficácia e regular, caso necessário, os equipamentos que fazem o tratamento 
(Gonçalves et al., 2005). 
A obtenção de uma água segura, que cumpra os requisitos de qualidade da água para consumo 
humano após ter passado pelos devidos processos de tratamento que constituem a ETA, depende 
sobretudo da eficácia do controlo operacional realizado ao longo do tratamento.  
A ETA do Carvoeiro está equipada com analisadores em linha da qualidade da água, ligados ao 
sistema de supervisão, contemplando igualmente a emissão de alarmes. A monitorização em 
linha dos pontos de controlo é de suma importância pois possibilita identificar eventos perigosos, 
permitindo demonstrar que a medida de controlo é eficaz e, caso seja detetado um desvio, serão 
realizadas ações atempadas, de modo a evitar que as metas de qualidade da água sejam 
comprometidas. 
A instalação, de montante para jusante, é constituída pelos seguintes analisadores em linha 
(Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013): 
 Câmara de repartição de caudal a montante dos tanques para mistura rápida – 
turbidímetro, analisador de pH e temperatura; 
 Câmara de mistura lenta – analisador de pH; 
 Reservatório de água filtrada – turbidímetro; 
 A jusante da câmara de contacto de ozono – analisador de ozono residual; 
 Reservatório de água tratada – analisador de pH a jusante da remineralização, analisador 
de cloro; 
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 Tanque de equalização de lamas – analisador de pH. 
Existem também diversos medidores de caudal eletromagnéticos ao longo da instalação, tais 
como: medidor do caudal de água bruta afluente à ETA procedente da captação superficial; 
medidor do caudal de água de lavagem dos filtros; medidor do caudal de água afluente à 
ozonização intermédia; medidor do caudal de lamas a desidratar; medidor do caudal de leite de 
cal a alimentar ao saturador de cal; e medidor de caudal de água de diluição a alimentar ao 
saturador de cal (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
Além dos equipamentos anteriormente referidos, a ETA contém também rotâmetros sendo os 
principais os seguintes: medidor do caudal de água de preparação de leite de cal; medidor de 
caudal de água de preparação de polímero; e medidor do caudal de água de diluição em linha de 
polímero.  
Com a medição dos valores de turvação, pH e temperatura da água bruta e de turvação da água 
filtrada procedente da linha de captação superficial, é possível o controlo do funcionamento da 
estação elevatória da captação superficial. Caso ocorra algum desvio relativamente aos valores 
estipulados, é possível interromper a adução da água vinda desta captação, continuando a ETA a 
produzir água tratada unicamente através da água bruta proveniente das captações subterrâneas. 
Desta forma, não será comprometida a qualidade da água à saída do reservatório de 
armazenamento de água tratada (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
O facto de se encontrar implementada a monitorização em linha da turvação, pH e cloro residual 
na água tratada possibilita realizar o controlo operacional de todo o sistema de tratamento, 
facultando uma atuação rápida e objetiva quando necessária a retificação de eventuais desvios 
detetados.  
De modo a controlar o correto funcionamento das bombas associadas a cada reservatório, todos 
os reservatórios estão providos de sondas de medição de nível ultrassónico, assim como boias de 
nível de reserva aos medidores de nível ultrassónico (Associação de Municípios do Carvoeiro - 
Vouga, 2013). 
Todos estes instrumentos de monitorização permitem, como referido anteriormente, controlar 
diversos parâmetros de qualidade da água (tais como pH, turvação, cloro, entre outros) e, caso 
ocorram alterações nos valores-limite estipulados é possível atuar rapidamente de modo a que o 
problema detetado seja mitigado, antes de a água seguir para abastecimento público.  
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Para um maior detalhe dos eventos perigosos e perigos que possam surgir derivado ao não 
cumprimento dos parâmetros de qualidade da água mencionados neste tópico assim como outros 
que possam surgir, no capítulo que se segue, capítulo 4 - “Atividades desenvolvidas durante o 
estágio” é abordada uma análise a alguns dos riscos internos associados a diversas operações de 
tratamento. 
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4. Atividades desenvolvidas durante o estágio 
Este capítulo é organizado em seis secções. Nestas são apresentadas as principais atividades 
realizadas durante o período de estágio, bem como os resultados obtidos mediante cada tarefa. 
Inicialmente é realizada uma análise crítica ao plano de segurança da água da empresa, sendo 
analisado o plano inicial implementado em 2009, o plano revisto em 2015 resultante da análise 
realizada no ano anterior em regime de estágio, e, por fim a realização de uma nova revisão 
(2016) desse mesmo plano tendo em conta a atualização do histórico existente. De seguida, como 
segunda secção, são apresentados os dois cenários operativos praticados durante o período de 
estágio e os respetivos resultados obtidos perante cada alteração. Na terceira secção, Ensaios Jar 
Test, são retratados os ensaios que foram realizados para diferentes pH iniciais, diferentes doses 
de ozono aplicado como pré-tratamento à água bruta, e diferentes volumes de coagulante 
adicionado, bem como a respetiva análise de resultados. A quarta secção apresenta a dicotomia 
custo-qualidade, onde são identificadas as combinações de parâmetros operacionais que revelam 
uma melhor otimização ao nível da qualidade do tratamento e de custos. Outra atividade 
realizada durante o estágio foi o preenchimento do Programa de Controlo da Qualidade da Água 
(PCQA) relativo ao ano vigente (2016), consistindo de diferentes folhas de registo eletrónicas 
onde eram indicados os resultados provenientes das análises efetuadas nos diversos reservatórios 
que fazem parte do Sistema Regional do Carvoeiro (SRC). A última secção, Elaboração de 
procederes, consiste na exibição dos procedimentos, folhas informativas e de preenchimento 
contínuo, efetuados no decorrer do estágio para que possam ser verificadas e registadas as 
alterações que são ou devem ser praticadas. 
4.1. Análise crítica ao Plano de Segurança da Água 
A análise ao Plano de Segurança da Água (PSA) da empresa Águas do Vouga, S.A., consta 
primeiramente de uma descrição detalhada do PSA anterior à expansão do Sistema Regional do 
Carvoeiro (SRC) e, de seguida, da revisão ao PSA após a expansão do SRC. Por último, é 
apresentada a análise crítica ao plano mediante as análises anteriormente realizadas. 
 Plano de Segurança da Água anterior à expansão do SRC 
O Plano de Segurança da Água (PSA) da empresa Águas do Vouga está implementado desde o ano 
de 2009, no âmbito do grupo de trabalho criado pela ERSAR (Entidade Reguladora dos Serviços de 
Águas e Resíduos), a sua gestão foi introduzida no Sistema de Gestão da Qualidade, sendo um dos 
processos auditado em sede de auditoria externa segundo a Norma ISO 9001, não tendo sido 
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identificada qualquer não conformidade, neste contexto. A implementação teve como grande 
objetivo sistematizar a informação e os procedimentos, sendo muitos deles já realizados na 
prática (Camacho & Oliveira, 2009). 
Este plano foi desenvolvido com o propósito de assegurar a gestão da qualidade da água no 
Sistema Regional do Carvoeiro, permitindo a garantia do funcionamento ininterrupto do Sistema 
de Abastecimento de Água com a qualidade exigida, através da aplicação de boas práticas no 
sistema de abastecimento de água, como por exemplo minimização da contaminação nas origens 
da água, redução ou remoção da contaminação durante o processo de tratamento e a prevenção 
de pós-contaminação durante o armazenamento. 
O PSA analisado de seguida é relativo à quarta edição deste, datado a 22 de setembro de 2012. 
No período em que foi implementado o PSA da empresa Águas do Vouga, apenas existia a 
captação subterrânea realizada através de vários poços e furos. 
Inicialmente o plano começa por apontar o objetivo do mesmo que é “Assegurar a gestão da 
qualidade da água no Sistema Regional do Carvoeiro, permitindo garantir o funcionamento 
ininterrupto do Sistema de Abastecimento de Água com a qualidade exigida”, já mencionado 
anteriormente. 
De seguida é apresentada a Descrição do PSA que inclui a descrição do sistema, planos de 
suporte, análise de riscos para a saúde humana e os tipos de controlo existentes. É também 
efetuada uma breve descrição da captação, do tratamento e análises realizadas na ETA/EE1, 
Estação Elevatória 2 (EE2), RPA (Reservatório de Passagem de Albergaria) e nos reservatórios de 
entrega. Os Planos de suporte, como parte integrante da descrição do PSA, apresentam tanto o 
plano de manutenção como o plano de higienização e desinfeção de reservatórios. 
Uma das principais etapas na descrição do Plano de Segurança da Água, a análise de riscos para a 
saúde humana, é realizada de acordo com o processo 8 integrado no “Manual de Qualidade e 
Ambiente das Águas do Vouga”, resultando desta análise a listagem de perigos e classificação de 
riscos. Inicialmente foi realizado o levantamento e a classificação dos perigos que, de acordo com 
a sua severidade e frequência, possibilitaram a avaliação dos riscos de acordo com a matriz de 
classificação de riscos (Figura 27). 
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Figura 27: Matriz de classificação de riscos, frequência e nível de significância utilizadas na elaboração do PSA inicial da 
empresa Águas do Vouga. 
 [Fonte: (Camacho & Oliveira, 2009)] 
Na listagem de identificação e avaliação dos perigos apresentada no PSA em análise, para as 
etapas consideradas, nomeadamente água bruta, captação, tratamento (desinfeção), tratamento 
(remineralização), adução, reservatórios e recloração, estão associadas todas as causas ou 
eventos perigosos bem como a descrição do perigo (agente/contaminante), relativos a cada uma 
das etapas enunciadas.  
Analisando a listagem é possível concluir que, na totalidade, foram identificados 40 eventos 
perigosos, 14 tipologias de perigos e 66 combinações de eventos perigosos e perigos associados 
às diferentes etapas examinadas que constituem o Sistema Regional do Carvoeiro. A cada causa 
ou evento perigoso é atribuído o respetivo nível de probabilidade e severidade, obtendo-se então 
a classificação do risco e o nível de significância associado. Foram obtidas 60 combinações de 
eventos perigosos que tinham um nível insignificante, 6 combinações com nível significante, não 
havendo nenhum que apresentasse nível importante. 
Após a análise de riscos para a saúde humana são descritos os tipos de controlo existentes. O tipo 
de controlo a efetuar é definido de acordo com o legalmente obrigatório e/ou com os perigos 
identificados. Os tipos de controlo identificados são controlo analítico, controlo operacional 
analítico e controlo operacional em linha, sendo para cada tipo definidos limites, procedimentos 
em caso de desvio e medidas preventivas e corretivas. 
Para definir os Pontos Críticos de Controlo (PCC) foi utilizada uma árvore de decisão, adaptada da 
árvore de decisão pelo Codex Alimentarius, consistindo de um processo interativo de respostas a 
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um conjunto de três questões que devem ser colocadas a cada evento perigoso, como é possível 
observar na Figura 28.   
 
Figura 28: Árvore de decisão para definição de PCC’s utilizada na elaboração do PSA inicial da empresa Águas do Vouga. 
 [Fonte:(Camacho & Oliveira, 2009)] 
Assente nesta metodologia encontrou-se apenas um Ponto Crítico de Controlo (PCC), 
designadamente a concentração de cloro no RPA. Para este PCC identificado definiram-se limites 
de alerta e críticos, sendo implementados procedimentos de atuação para cada um destes casos. 
Todos os outros pontos que são controlados foram considerados como pontos de controlo 
operacional. 
 Revisão de 2015 do Plano de Segurança da Água após a expansão do SRC 
Tendo em conta a expansão do Sistema Regional do Carvoeiro (SRC-II), surgiu a necessidade de 
realizar uma revisão ao Plano de Segurança da Água em vigor, pois com a expansão surgiram mais 
eventos perigosos e perigos que necessitam ser devidamente avaliados e monitorizados, de modo 
a que o abastecimento de água aos municípios seja seguro e tenha a qualidade exigida para 
consumo humano. 
A revisão ao plano foi executada de acordo com Procedimento 8 – Gestão do Plano de Segurança 
da Água – Análise de risco para a Saúde Humana, do Manual de Gestão da Águas do Vouga S.A., 
aplicando a metodologia HACCP (Análise dos Perigos e Pontos Críticos de Controlo). Esta revisão 
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teve início no ano de 2015 sendo ainda sujeita a alterações mediante a otimização do processo de 
tratamento da parte nova da Estação de Tratamento de Águas do Carvoeiro.  
A fase inicial consiste na identificação dos eventos perigosos e perigos relativos a todas as etapas 
em que o sistema intervém, desde a origem da água no rio Vouga até ao seu armazenamento, já 
devidamente tratada, nos respetivos reservatórios. Neste caso, pelo facto da inexistência de 
registo histórico relativo às etapas adicionadas na obra de expansão, foi efetuada pesquisa 
bibliográfica de maneira a identificar todos os perigos e eventos perigosos associados.  
Nesta identificação considerou-se o que poderia causar contaminação acidental ou deliberada, 
tratamento de águas residuais a montante da captação, práticas de recolha de água e de 
armazenamento, higienização de componentes do sistema de abastecimento, manutenção da 
rede de distribuição e práticas de proteção, entre outros fatores que influenciam a ocorrência de 
perigos. 
As etapas consideradas na identificação dos eventos perigosos e perigos foram: água bruta, 
captação de água bruta, processo de pré-tratamento, correção do pH, processo de 
coagulação/floculação/flotação, filtração, estação elevatória intermédia da ETA, oxidação (ozono), 
filtração CAG, remineralização, desinfeção, estações elevatórias, adução de água tratada, 
armazenamento de água tratada, todo o sistema, todo o sistema (riscos futuros). Na descrição das 
etapas são ainda consideradas, mais pormenorizadamente, sub-etapas.  
Para este caso, ao todo foram identificados 166 eventos perigosos, 17 tipologias de perigos e 686 
combinações de eventos perigosos e perigos relativos a todos os órgãos que fazem parte do 
Sistema Regional do Carvoeiro.  
Identificados todos os eventos perigosos e perigos, realizou-se a avaliação de risco através duma 
abordagem semi-quantitativa com recurso a uma matriz de risco. Na Figura 29 é apresentada a 
matriz que foi utilizada por Coutinho (2015) na revisão do plano para avaliação dos riscos, e a 
Figura 30 contem a lista dos níveis de classificação do risco provenientes da aplicação da matriz.  
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Figura 29: Matriz de classificação de riscos utilizada na revisão do PSA da empresa Água do Vouga. 
 [Fonte: (Coutinho, 2015)] 
 
Figura 30: Níveis de classificação do risco derivados da aplicação da matriz utilizada na revisão do PSA da empresa Água 
do Vouga. 
 [Fonte: (Coutinho, 2015)] 
Na classificação da probabilidade de ocorrência de cada um dos eventos perigosos e perigos foi 
tido em conta a resposta à questão “Qual é a probabilidade deste perigo ocorrer na água da 
torneira do consumidor, proveniente deste evento perigoso?”. Devido ao facto do sistema ter 
sido sujeito a uma obra de expansão, incluindo a captação superficial e consequentemente novos 
processos de tratamento, o histórico existente apenas foi possível considerar em determinadas 
etapas e eventos perigosos. Relativamente às etapas e processos com inexistência de histórico, a 
análise da probabilidade de ocorrência baseou-se em fontes de informação consultadas, 
recorrendo-se também ao bom censo utilizando um nível da escala de probabilidade elevado, 
atuando deste modo de forma preventiva para a garantia da segurança da qualidade da água. 
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Quanto à análise da severidade dos perigos, foi utilizada uma metodologia classificadora da 
severidade de cada perigo mediante os seus potenciais impactos para a saúde humana. Após esta 
análise foram obtidos 11 tipos de perigos que provocam impactos severos para a saúde pública, 4 
tipos que geram impactos regulatórios graves, 2 que causam impactos na confiança do 
consumidor, sendo apenas estéticos, não sendo identificado nenhum como não detetável. 
Analisada a probabilidade de ocorrência e da severidade para cada evento perigoso e perigo 
identificado é então obtido o nível de risco associado, sendo identificados 331 combinações de 
eventos perigosos e perigos que representam baixo risco, 320 que originam risco médio, 34 que 
potenciam risco elevado e 1 gerador de risco muito elevado.  
Na identificação dos Pontos Críticos de Controlo (PCC) e Pontos de Monitorização (PM) apenas 
foram considerados os riscos classificados com nível médio, elevado e muito elevado (com 
exceção das etapas correspondentes a todo o sistema e riscos futuros), pois os riscos classificados 
como baixos desencadeiam impactos insignificantes para a saúde humana. Foi então utilizada a 
árvore de decisão apresentada na Figura 31, adaptada da contida na metodologia HACCP, para 
identificação dos PCC e PM existentes no Sistema Regional do Carvoeiro. 
 
Figura 31: Árvore de decisão para definição de PCC’s e PM’s utilizada na revisão do PSA da empresa Água do Vouga. 
 [Fonte: (Coutinho, 2015)] 
Após aplicação da árvore de decisão foram identificados 3 Pontos Críticos de Controlo (PCC) 
relativos à etapa de tratamento da água, particularmente nas etapas de filtração com areia, 
antracite e zeólitos, filtração com filtros de Carvão Ativado Granular (CAG) e na desinfeção. 
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Quanto aos Pontos de Monitorização (PM) foram obtidos 17 ao longo das diversas etapas que o 
sistema contém. 
Na revisão ao Plano de Segurança da Água (PSA) foi efetuado o Plano de monitorização tendo em 
conta todos os Pontos Críticos de Controlo (PCC) e Pontos de Monitorização (PM) previamente 
obtidos no sistema de abastecimento, não sendo somente os PM monitorizados mas também os 
PCC (além do seu controlo). 
 Análise crítica ao Plano de Segurança da Água do SRC 
Como já referido anteriormente, o Sistema Regional do Carvoeiro foi sujeito a uma obra de 
expansão que levou à introdução de uma captação de água superficial e consequente 
implementação de processos de tratamento, inexistentes na fase inicial. A captação inicial era 
unicamente realizada subterraneamente, através de diversos poços e furos, sendo a 
remineralização e a desinfeção adotadas como processos de tratamento. Assim sendo, são 
introduzidos novos perigos e eventos perigosos que necessitam ser alvo de avaliação e 
monitorização de modo a que a qualidade da água para consumo humano não sofra alterações 
significativas.  
Relativamente à fase de identificação de eventos perigosos e perigos, comparando os planos 
anteriormente enunciados, a revisão de 2015 considerou etapas que no anterior plano não foram 
consideradas, como por exemplo “todo o sistema (riscos futuros)” e “Estações Elevatórias” que 
poderiam ter sido admitidas na altura. Como seria de esperar foram também introduzidas novas 
etapas, consequentes do processo de expansão, surgindo também a necessidade de dividir 
algumas em sub-etapas, nomeadamente água superficial e água subterrânea pois em certos casos 
a análise do risco dará resultados diferentes para cada uma delas. 
Na revisão de 2015, como não existia um registo de histórico para as etapas provenientes da obra 
de expansão, e com a necessidade de identificar todos os perigos e eventos perigosos recorreu-se 
a pesquisa bibliográfica, podendo deste modo ser identificados perigos e/ou eventos que não 
correspondam à realidade ou que sejam omitidos.  
Na Tabela 3 é possível observar, tanto para o PSA inicial da empresa como para a revisão efetuada 
em 2015, o número de eventos perigosos, tipologias de perigos associados e combinações de 
eventos perigosos e perigos referentes aos órgãos do sistema.  
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Tabela 3: Número de eventos perigosos, tipologia de perigos e combinações, existentes no PSA inicial e na revisão de 
2015. 
 
Eventos perigosos (nº) Tipologias de perigos (nº) Combinações (nº) 
PSA inicial (2009) 40 14 66 
PSA revisão de 2015 166 17 686 
 
Segundo a Tabela 3, constata-se que após a obra de expansão o número de eventos perigosos 
aumentou consideravelmente, decorrente das novas etapas de tratamento em vigor e também 
das que não tinham sido consideradas no plano inicial. Em relação à tipologia de perigos esta 
sofreu um ligeiro aumento e as combinações de eventos perigosos e perigos associados a cada 
etapa de tratamento aumentou significativamente, como era de esperar, dadas as várias etapas 
adicionadas ao sistema.  
Para avaliação do risco, em cada um dos PSA em análise, foram utilizadas diferentes matrizes com 
níveis de escalas de probabilidade de ocorrência e de severidade diferentes. A matriz utilizada no 
PSA inicial compreende três níveis, porém para o novo estado do sistema esta não é 
suficientemente pormenorizada de modo a ser empregue no PSA em revisão, devido aos novos 
perigos associados a novos eventos perigosos requerendo estes mais níveis para classificação, 
sendo utilizada uma matriz com 4 níveis conforme é apresentada na Figura 30. 
Com a aplicação das respetivas matrizes, no PSA inicial e na revisão, foram obtidos diferentes 
níveis de risco em cada um dos casos, estando estes resumidos na Tabela 4 a seguir.  
Tabela 4: Número de riscos e respetivo nível de significância, existentes no PSA inicial e na revisão de 2015.  
PSA inicial (2009) PSA revisão de 2015 
60 - Insignificante 331 - Baixo risco 
6 - Significante 320 - Risco médio 
0 - Importante 34 - Risco elevado 
 1 - Risco muito elevado 
 
A quantidade de riscos baixos/insignificantes e médios/significantes aumentaram 
consideravelmente (Tabela 4), devendo-se sobretudo aos novos processos de tratamento e 
contemplação de diversas etapas não consideradas no PSA inicial. Passam a existir também riscos 
de cariz mais elevado, nomeadamente 34 riscos elevados e 1 muito elevado, condição que não foi 
encontrada na realização do PSA base. 
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No que respeita aos Pontos Críticos de Controlo (PCC), para o PSA inicial foi identificado apenas 1, 
correspondente ao Reservatório de Passagem de Albergaria (RPA), consistindo do único local 
onde era possível controlar diretamente os perigos identificados, através da sua eliminação ou 
redução. Na revisão foram apontados 3 PCC’s, correspondendo dois deles à parte nova da ETA do 
Carvoeiro, nomeadamente etapas de filtração com areia, antracite e zeólitos e filtros em CAG e o 
último à desinfeção (semelhante ao encontrado no PSA inicial). Todos os pontos restantes 
constituem Pontos de Controlo/Monitorização.   
4.1.1. Revisão de 2016 do Plano de Segurança da Água após a expansão 
Com o intuito de atualizar a informação relativa à identificação e avaliação dos riscos do PSA que 
se encontra em revisão, foi elaborada uma análise etapa a etapa de modo a reformular, caso 
necessário, a probabilidade de ocorrência para cada evento perigoso e respetivo perigo, atribuído 
anteriormente.  
Nesta atualização importa salientar que as etapas “Água bruta” e “Captação de Água bruta” 
foram consideradas separadamente de todas as restantes etapas. Estas foram analisadas de 
modo a responder à probabilidade do aparecimento de determinado perigo na água do rio, sem 
tratamento, enquanto as restantes foram examinadas para a probabilidade de determinado 
perigo ocorrer na torneira do consumidor, após os processes de tratamento. Estas duas 
abordagens não deverão ser vistas como duas análises separadas, mas como complemento uma 
da outra. Após a análise da probabilidade feita mediante o aparecimento de determinado perigo 
na água do rio, é possível verificar na análise que se segue, se os processos de tratamento 
procedem eficazmente na eliminação destes potenciais perigos, sendo obtida no final, a 
probabilidade de determinado perigo ocorrer na torneira do consumidor. 
A reformulação da identificação e avaliação dos perigos concernentes às etapas associadas ao 
Sistema Regional do Carvoeiro (SRC) são apresentadas no Apêndice I do presente relatório. Estes 
dizem respeito ao levantamento efetuado na anterior revisão ao plano, estando representado 
com fundo branco as alterações efetuadas nesta reformulação, a vermelho os eventos perigosos 
que devem ser retirados e a verde os eventos em que a primeira questão da árvore de decisão, 
onde referia não existirem medidas de controlo para o perigo identificado, sofreu alteração. De 
seguida são apresentados diversos exemplos retirados deste Apêndice, relativos às alterações 
efetuadas (representadas com fundo branco) com as devidas apreciações e justificações.  
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Relativamente às etapas “Água bruta” e “Captação de Água bruta”, comparando as diferentes 
perspetivas de análise, probabilidade do perigo ocorrer na torneira do consumidor (utilizada na 
revisão) e probabilidade do aparecimento de determinado perigo na água do rio sem tratamento 
(empregue na reformulação), obtiveram-se os resultados expressos na Tabela 5 que se segue. 
Tabela 5: Número de riscos e respetivo nível de significância nas etapas “Água bruta” e “Captação de Água bruta”, 
existentes nas revisões ao PSA em 2015 e 2016. 
 
Baixo risco 
 (nº) 
Risco médio  
(nº) 
Risco elevado 
 (nº) 
Risco muito elevado 
(nº) 
PSA revisão de 2015 154 24 30 - 
PSA revisão de 2016 206 52 12 - 
 
Os riscos classificados como baixo e médio, conforme se observa na Tabela 5, encontram-se em 
maior número, o que já seria de esperar, pois a análise na revisão de 2016 foi feita mediante o 
aparecimento na água do rio, sem tratamento. Este aumento pode também ser justificado pelo 
facto de riscos elevados e médios terem passado para uma classificação inferior após alterações 
da probabilidade de ocorrência. Isto acontece pois, com um histórico de aproximadamente um 
ano foi possível chegar a algumas conclusões, como será exemplificado de seguida. 
Analisada a probabilidade de ocorrência em cada evento perigoso e respetivo perigo foi possível 
obter o nível de risco associado, e, como já mencionado em cima, alguns deles sofreram alteração 
mediante a anterior revisão efetuada. Na Tabela 6 é possível verificar alguns desses exemplos. 
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Tabela 6: Exemplos de perigos das etapas de água bruta, cuja probabilidade foi alterada mediante o PSA revisão de 
2015. 
Exemplo Etapa Tipo/Sub-etapa Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do 
Risco 
1 
Água 
Bruta 
Água superficial 
Lixiviados provenientes 
de lixeiras e/ou de 
aterros sanitários 
Outros 
compostos 
químicos 
perigosos 
2 4 8 
Risco 
médio 
2 
Água 
Bruta 
Água superficial 
Efluentes sem 
tratamento de origem 
doméstica ou industrial e 
provenientes de 
drenagem urbana 
(excluem-se fossas 
sépticas) 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
3 
Água 
Bruta 
Água 
subterrânea 
(depois de 
passar pelo 
filtro de areia) 
Degradação da qualidade 
da água por influência da 
nova barragem  
Outros Metais* 1 3 3 
Baixo 
risco 
4 
Água 
Bruta 
Água 
subterrânea 
(depois de 
passar pelo 
filtro de areia) 
Crescimento anormal de 
algas 
Cianotoxinas 3 4 12 
Risco 
elevado 
*Outros metais com níveis máximos regulamentados. 
Mediante o histórico obtido no ano 2015 e algum do ano 2016 foi possível analisar com maior 
rigor a probabilidade de ocorrência de cada evento perigoso. É necessário ter em consideração 
que, na análise obtida na Tabela 6, foi considerada a probabilidade de aparecimento do perigo na 
água bruta, sem tratamento. 
No exemplo 1, na revisão de 2016, foi atribuída uma probabilidade com classificação 2 
(probabilidade média), pois é possível ocorrer o perigo “outros compostos químicos perigosos” 
provenientes de lixiviados de lixeiras e/ou de aterros sanitários, embora existam poucas 
ocorrências no passado e, quando surgem, são quantidades abaixo do limite mínimo de 
quantificação. Na análise anterior tinha sido atribuída classificação 3 (probabilidade alta) por 
razões de segurança, em que a análise do risco obtida foi “risco elevado”. Com a alteração, passou 
então a ser considerado como “risco médio”.  
Relativamente ao exemplo 2, a probabilidade de ocorrência deste é média. Na classificação 
anterior a probabilidade apresentava nível 3 (probabilidade alta), porém analisando o histórico 
disponível é possível verificar que este perigo “Metal Mn” se encontra sempre abaixo do limite 
máximo, apresentando valores muito reduzidos estando a maioria abaixo do limite de 
quantificação, razão pela qual foi reduzida a probabilidade. 
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Para o exemplo 3, a probabilidade de ocorrência atribuída foi 1 (probabilidade baixa), pois sendo 
possível aparecer na água do rio “outros metais”, provenientes da degradação da qualidade da 
água por influência da nova barragem, não é muito previsível que aconteça. Na classificação 
anterior foi avaliado com 2 (probabilidade média) por razões de segurança, porém, se na água 
bruta sem tratamento, os valores para estes metais estão sempre abaixo do valor limite de 
deteção, então com tratamento seria menor ainda, passando então a classificação de “risco 
médio” para “baixo risco”. 
Por último, no exemplo 4, foi atribuída uma probabilidade de ocorrência 3 (probabilidade alta), 
relativamente ao aparecimento de cianotoxinas na água bruta, proveniente do crescimento 
anormal de algas. Esta probabilidade foi aumentada de 2 para 3 pois, verificando o histórico de 
2015, o valor do fitoplâncton na água do rio passou o valor limite algumas vezes constituindo 
assim um “risco elevado” com algumas ocorrências no passado. 
No que respeita às etapas de tratamento, estas foram analisadas de forma semelhante porém, 
procurando responder à questão “Qual é a probabilidade deste perigo ocorrer na água da torneira 
do consumidor, proveniente deste evento perigoso?”. Com a mesma metodologia de análise e, 
neste caso, com uma disponibilidade de histórico um pouco maior, foram obtidos os resultados 
expressos na Tabela 7. 
Tabela 7: Número de riscos e respetivo nível de significância das etapas relativas a todas as fases (exceto água bruta), 
existentes nas revisões ao PSA em 2015 e 2016. 
 
Baixo risco 
 (nº) 
Risco médio  
(nº) 
Risco elevado 
 (nº) 
Risco muito elevado 
(nº) 
PSA revisão de 2015 190 299 7 1 
PSA revisão de 2016 316 313 6 1 
 
Recorrendo à Tabela 7, na revisão de 2016 é visível o aumento do número de riscos classificados 
como baixo e médio, a diminuição em um valor do risco elevado e o risco muito elevado com o 
mesmo número de possíveis ocorrências. 
Em termos percentuais, nos riscos classificados como baixo o PSA revisto em 2015 apresenta 38,2 
% e o revisto em 2016 49, 7%, este aumento deve-se sobretudo à reavaliação das probabilidades 
atribuídas sendo em diversos casos reduzida e consequentemente, reduzido o nível de risco. Isto 
pode ser comprovado pois o número de riscos que apresentam risco médio no PSA revisão de 
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2015 corresponde a 60,2%, enquanto para o PSA revisto em 2016 este valor baixa para 49,2%, 
testificando o que foi dito anteriormente.  
Semelhantemente à análise anteriormente efetuada para as etapas da água bruta, também as 
restantes etapas possuem alguns exemplos da análise ao risco, apresentados na Tabela 8. 
Tabela 8: Exemplos de perigos das etapas relativas a todas as fases (exceto água bruta), cuja probabilidade foi alterada 
mediante o PSA revisão de 2015. 
Exemplo Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento 
Perigoso 
Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do 
Risco 
5 
Processo de 
coagulação/ 
floculação/ 
flotação 
Flotação 
Falta de 
higiene nos 
bicos 
injetores 
Outros Metais* 1 3 3 
Baixo 
risco 
6 
Adução de Água 
tratada 
Condutas 
adutoras 
Queda de 
pressão do 
sistema 
Microrganismos 
patogénicos 
1 4 4 
Baixo 
risco 
7 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios 
de água 
tratada 
Entrada de 
água 
drenada no 
topo do 
reservatório 
Metais pesados 
(As,Se, Sb)  
1 4 4 
Baixo 
risco 
8 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Recloração 
Calibração 
incorreta 
do 
doseador 
Trihalometanos 1 4 4 
Baixo 
risco 
*Outros metais com níveis máximos regulamentados. 
Relativo ao exemplo 5, foi atribuída uma probabilidade com classificação 1 (probabilidade baixa), 
no que respeita à ocorrência de metais na torneira do consumidor devido à falta de higiene nos 
bicos injetores no processo de flotação. Isto significa que é possível ocorrer, porém não é 
previsível que aconteça, não existindo histórico para este caso específico. Recorrendo aos dados 
disponíveis, é notável que estes metais são menos propensos de aparecer relativamente a outros, 
como por exemplo, ferro e manganésio, conferindo assim um nível de classificação de “baixo 
risco”. 
Quanto ao exemplo 6, a probabilidade do aparecimento de microrganismos patogénicos na 
torneira do consumidor, derivado da queda de pressão do sistema nas condutas adutoras foi 
classificado com 1 (probabilidade baixa). Na versão anterior, por razões de segurança, foi 
atribuído 2 (probabilidade média), sendo na revisão de 2016 diminuído para 1 pois as pressões 
consideradas no PSA inicial para este tipo de perigo são classificados como baixo risco. Deste 
modo, o nível de significância alterou de “risco médio” para “baixo risco”. 
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No exemplo 7 é atribuída uma classificação de 1 (probabilidade baixa) para o aparecimento de 
metais pesados na torneira do consumidor, proveniente da entrada de água drenada no topo do 
reservatório. Anteriormente estava classificado como 2 (probabilidade média), por não existir 
histórico relativamente a este caso específico e por razões de segurança porém, analisando 
novamente, foi alterado para uma probabilidade mais baixa, pois caso entre água pelo topo do 
reservatório, a diluição com a água tratada será elevada e a água que poderia entrar seria água da 
chuva e esta não contém metais pesados ao nível de afetar todo o reservatório, baixando então o 
nível de classificação de “risco médio” para “baixo risco”. Relativamente a outros eventos 
perigosos na etapa de armazenamento de água tratada, com perigos referentes aos vários metais, 
muitos deles foram reduzidos para 1 (probabilidade baixa) pois além de não existir histórico do 
surgimento destes, todos os metais estão abaixo do limite de quantificação nos resultados dos 
anos anteriores.  
Relativamente ao exemplo 8, foi igualmente atribuída uma probabilidade com classificação 1 
(probabilidade baixa), pois a possibilidade do aparecimento de trihalometanos na torneira do 
consumidor, proveniente da calibração incorreta do doseador de cloro, é baixa não sendo 
previsível que aconteça, pois no presente não é utilizado este aparelho não existindo desta forma 
histórico para esta situação em concreto. Esta alteração confere então um nível de classificação 
de “risco baixo” e não “risco médio” como tinha anteriormente.  
Acerca do histórico utilizado na revisão de 2016 da etapa “identificação e avaliação” do PSA 
revisto, este consistiu dos valores obtidos para o ano de 2015, correspondendo apenas a cerca de 
meio ano a mais do histórico utilizado na revisão anterior do PSA. Por este motivo, a 
probabilidade de ocorrência de diversos perigos foi mantida por questões de segurança, 
garantindo uma perspetiva preventiva, pois ainda não existe histórico suficiente, principalmente 
nos processos que dizem respeito à expansão do Sistema Regional do Carvoeiro, para alterar com 
a devida veracidade. 
Comparando a revisão do PSA em 2015 com a revisão efetuada em 2016, é possível identificar um 
maior número de perigos. Isto deve-se ao facto do perigo denominado “Metais Fe e Mn” ser 
subdivido em dois perigos diferentes nomeadamente, perigo “Metal Fe” e “Metal Mn”, passando 
a ser avaliados em cada etapa separadamente. Além destes dois foi também introduzido o perigo 
“Outros Metais”, relativos a outros que eventualmente surjam.  
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O facto de, na avaliação do risco, alguns riscos considerados como médios serem alterados para 
“baixo risco” faz com que estes não tenham de passar pela árvore de decisão. Por outro lado, 
aqueles que eram classificados como “baixo risco” e passaram a “risco médio”, devem agora 
passar pela na árvore de decisão, de modo a identificar os possíveis pontos críticos e de 
monitorização.  
Relativamente aos Pontos Críticos de Controlo (PCC), após análise da árvore de decisão, foram 
obtidos 3 PCC, sendo os mesmos identificados na revisão anterior do PSA. Estes incidem sobre as 
etapas de filtração com areia, antracite e zeólitos, sobre a filtração com filtros de Carvão Ativado 
Granular (CAG) e sobre a desinfeção (Tabela 9). A única diferença consiste na inclusão, 
separadamente, dos perigos “Metal Fe” e “Metal Mn”, na etapa de filtração com areia/antracite e 
zeólitos. Da mesma forma, os Pontos de Monitorização (PM) permaneceram os mesmos 17, 
obtidos na anterior revisão ao Plano, correspondendo estes a todas as etapas da água em que o 
Sistema Regional do Carvoeiro intervém.  
Na Tabela 9 é possível observar as etapas onde se encontram os pontos críticos de controlo e 
onde ocorrem, bem como os perigos e parâmetros que devem ser controlados nessas etapas, de 
modo a prevenir a sua ocorrência.  
Tabela 9: Pontos Críticos de Controlo (PCC) obtidos na análise do risco. 
Etapa Ponto Perigo a controlar Parâmetro a controlar 
Filtração 
(areia/antracite e 
zeólitos) 
Filtros de 
areia/antracite e 
zeólitos 
Matéria orgânica 
Turvação e pH 
Turvação 
Metal Fe 
Metal Mn 
Partículas 
Outros compostos 
químicos perigosos 
Filtração CAG Filtros em CAG 
Aparecimento de sabor 
Fitoplâncton 
Cianotoxinas 
Desinfeção 
Reservatório de 
água tratada 
Microrganismos 
patogénicos 
Cloro residual 
 
Foi ainda alterada, na identificação e avaliação dos perigos, a designação de duas etapas, 
nomeadamente, “Filtração” para “Filtração (areia/antracite e zeólitos) ” e “Oxidação (ozono) ” 
para “Ozonização intermédia”. Esta alteração tem o intuito de especificar melhor a etapa em 
causa. Foram também realizadas mudanças na coluna correspondente às “Medidas preventivas 
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e/ou de suporte” pois nos perigos considerados como PCC, o Plano de emergência não era 
referenciado como medida, sendo importante que os perigos identificados para controlo crítico 
constem do plano.  
De seguida, na Tabela 10, são apresentados vários exemplos compreendidos no Apêndice I 
(representados a verde), relativos aos eventos em que a primeira questão da árvore de decisão 
onde referia não existirem medidas de controlo para o perigo identificado sofreu alteração. 
Tabela 10: Exemplos de eventos cuja árvore de decisão sofreu alteração mediante o PSA revisto em 2015. 
Exemplo Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo 
Análise 
do 
Risco 
Q1 Q2 Q3 
1 
Processo de pré-
tratamento 
Pré-
ozonização 
Doseamento em 
excesso de oxidante 
Bromatos 
 
Risco 
médio 
Sim Não Sim 
2 
Processo de 
coagulação/ 
floculação/flotação 
Flotação 
Ineficiente remoção 
de flocos 
Bromatos 
Risco 
médio 
Sim Não Sim 
3 
Processo de 
coagulação/ 
floculação/flotação 
Flotação 
Falhas elétricas, 
mecânicas ou 
estruturais na 
injeção de ar 
Bromatos 
Risco 
médio 
Sim Não Sim 
4 
Ozonização 
intermédia 
Adição de 
ozono 
Concentração de 
oxidante em excesso 
Bromatos 
Risco 
médio 
Sim Não Sim 
 
Observando os exemplos contidos na Tabela 10 é possível apontar que todos eles são referentes 
ao perigo de aparecer “bromatos” na torneira do consumidor. Na revisão de 2015, sempre que 
este perigo surgia, era considerado como não existindo medidas de controlo. Numa nova análise 
esta questão foi alterada, pois na etapa “Filtração CAG” que surge depois das etapas descritas nos 
exemplos referidos na tabela, é possível os bromatos serem adsorvidos pelo carvão ativado 
granular sendo então removidos.  
Deste modo, a árvore de decisão foi alterada quando aparecimento deste perigo. À primeira 
questão “Existem medidas de controlo para o perigo identificado?” a resposta foi positiva, 
seguindo para a segunda questão “Esta etapa está especificamente desenhada de modo a 
eliminar ou a reduzir a probabilidade do aparecimento do perigo até um nível aceitável?” foi 
respondida com não, seguindo assim para a terceira e última questão “Existe uma etapa seguinte 
que reduz ou elimina o perigo?” cuja resposta foi sim, pela razão mencionada no parágrafo 
anterior, constituindo deste modo pontos de monitorização. 
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Como referido anteriormente, existem eventos perigosos que aparecem com a cor vermelha, 
dizendo respeito aos que não devem ser considerados na identificação e avaliação de riscos pois 
não fazem sentido. Na Tabela 11 são visíveis alguns exemplos. 
Tabela 11: Exemplos de eventos considerados para retirar da identificação e avaliação dos riscos, mediante o PSA 
revisto em 2015.  
Exemplo Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do 
Risco 
1 
Filtração 
(areia/antracite 
e zeólitos) 
Filtração 
Perigos provenientes 
de etapas anteriores 
Alumínio 2 4 8 
Risco 
médio 
2 
Ozonização 
intermédia 
Adição de 
ozono 
Concentração 
insuficiente de 
oxidante 
Matéria 
Orgânica 
3 3 9 
Risco 
elevado 
3 Filtração CAG 
Filtração 
CAG 
Velocidade de 
filtração muito baixa 
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
4 Filtração CAG 
Filtração 
CAG 
Velocidade de 
filtração muito baixa 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
 
No exemplo 1 da Tabela 11, surge o alumínio como perigo proveniente de etapas anteriores na 
etapa de filtração. Foi decidida a retirada deste perigo pois o surgimento de alumínio está 
relacionado com a adição de coagulante, ou seja, colocar o perigo alumínio nas etapas que se 
seguem não faz sentido pois ele já foi tratado atrás e não vai ser aplicado coagulante novamente. 
Também o facto da etapa “Filtração (areia/antracite e zeólitos)” estar assinalada como ponto 
crítico de controlo (PCC) faz com que os perigos neste local sejam monitorizados de modo 
sistemático e contínuo, com estabelecimento de limites críticos e respetivas medidas de controlo. 
Relativamente aos exemplos 2, 3 e 4 da tabela, os perigos identificados (matéria orgânica, metal 
Fe e metal Mn) nas etapas ozonização intermédia e filtração CAG foram também excluídos pois 
inicialmente, na etapa de pré-ozonização, é realizada a oxidação da matéria orgânica e metais 
como o ferro e o manganês.  
No que diz respeito ao Plano de monitorização, este foi alterado mediante a revisão feita em 
2015, pois houve a necessidade de alterar diversos procedimentos, limites de alerta e críticos 
sendo que, na altura em que foram definidos, o arranque da parte correspondente à expansão da 
ETA do Carvoeiro encontrava-se numa fase inicial. Esta reformulação do plano de monitorização é 
apresentada no Apêndice II do presente relatório.  
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De modo a simplificar e resumir o plano de monitorização anteriormente elaborado, foram 
suprimidas algumas colunas nomeadamente, Instalação, Método de monitorização e/ou controlo 
e periodicidade e o Procedimento em caso de desvio. Assim sendo, o plano apresentado no 
Apêndice II é constituído pelos seguintes pontos: Local, Procedimento de controlo operacional, 
Perigo, Parâmetros a monitorizar, Limite de alerta e Limite crítico.  
4.2. Cenários operativos 
Com a expansão do Sistema Regional do Carvoeiro e, consequentemente, a implementação de 
novos processos para o tratamento da água que é captada superficialmente, a ETA encontra-se 
ainda numa fase de afinação dos processos. 
Segundo Rosa et al. (2009) diversos eventos climáticos, tais como chuvas intensas, destratificação 
das massas de água, forte e longa insolação são causadores de grandes variações de concentração 
dos parâmetros turvação, ferro, manganês e cianobactérias. Relativamente às cianobactérias, 
devem ser controladas na ETA utilizando baixas dosagens de pré-oxidante, de modo a evitar a 
ocorrência de lise celular e facilitando os processos de coagulação-floculação. Por sua vez, mesmo 
que ocorra a lise celular, a matéria orgânica natural (MON) é controlada de forma eficiente por 
sistemas de carvão ativado, sendo um processo eficaz na remoção de cianotoxinas da água (Rosa 
et al., 2009). 
A parte nova da ETA entrou em funcionamento no verão de 2015. Com a mudança da estação e, 
iniciando a época das chuvas, foram verificadas variações na qualidade da água. Deste modo, 
surgiu a necessidade de adaptar os processos de tratamento mediante a qualidade da água que é 
captada, sendo definidos cenários operativos de maneira a que seja otimizado o processo. 
Na Tabela 12 estão representados alguns dos possíveis cenários operativos a realizar na estação 
de tratamento, bem como as etapas a que cada um deles corresponde. 
Tabela 12: Representação dos diversos cenários operativos e respetivas etapas de tratamento. 
Etapa  Cenários operativos 
Pré-ozonização - Dose de ozono 
Coagulação-Floculação - Dose de coagulante e polímero 
Adsorção em filtros CAG 
- Bypass de água subterrânea 
- Bypass de água superficial 
Ozonização intermédia - Dose de ozono 
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Nas etapas de pré-ozonização, coagulação-floculação e ozonização intermédia o cenário operativo 
considerado foram as doses de ozono, coagulante e polímero e ozono, respetivamente. Mediante 
a variação das doses aplicadas é possível visualizar os resultados obtidos em cada uma das etapas, 
bem como a variação dos diversos parâmetros.  
No caso da adsorção em filtros CAG, os cenários operativos possíveis consistem na realização de 
bypass da água subterrânea ou da água superficial, fazendo com que a água em questão passe 
diretamente para a etapa de adsorção em filtros CAG. Também mediante este cenário são visíveis 
as possíveis ocorrências de variação dos diversos parâmetros. 
Durante o período de estágio foram operados particularmente dois cenários, nomeadamente a 
variação da dose de ozono na etapa de pré-ozonização e a execução de alterações nas doses de 
coagulante e polímero na etapa de coagulação-floculação, sendo abordados com algum detalhe 
neste tópico. Os restantes cenários, bypass na etapa de adsorção em filtros CAG e dose de ozono 
na ozonização intermédia, não foram efetuados no decorrer do estágio.  
Relativamente à otimização da oxidação química e/ou a adição de PAC, deve ter-se em conta que 
as matrizes orgânica e inorgânica da água afetam muito o desempenho destes processos. A 
composição da água (por exemplo, matéria orgânica, alcalinidade, pH) também afeta o 
desempenho da oxidação (Rosa et al., 2009).  
A possibilidade de definição e análise dos diversos cenários operativos permite compreender 
como o processo reage às alterações impostas pelo operador mediante a qualidade da água que 
chega à ETA, e como variam os parâmetros associados. Deste modo, é possível optar pelas 
melhores escolhas de cenário para o qual o tratamento da água e a eficácia dos processos é mais 
eficiente.  
Os resultados obtidos, referentes às análises realizadas ao longo do período de estágio, 
encontram-se representados na Tabela 47 do Apêndice III. Estas estão organizadas por ordem 
cronológica, sendo indicadas as datas respetivas a cada amostra realizada, bem como o local onde 
foi recolhida. Os parâmetros obtidos pela análise das amostras são: pH, alcalinidade, 
condutividade, turvação, cor e alumínio. Na Tabela 47 contém ainda uma coluna com as 
observações, onde são referidos os pressupostos admitidos nos dias em que as colheitas de 
amostra foram realizadas. As amostras foram recolhidas em frascos próprios para análise sendo 
entregues no dia da recolha ao laboratório que, passado alguns dias, fornecia os devidos 
resultados. 
 89 
 
Mediante a grande quantidade de resultados obtidos, a análise dos cenários apresentada de 
seguida, contém apenas alguns exemplos do Apêndice III. Salienta-se o facto de diversos 
parâmetros não apresentarem resultados pois, para essa amostra, eles não foram analisados. As 
amostras analisadas foram, na sua maioria, colhidas na água que sai dos filtros de areia pois estes 
têm apresentado valores de alumínio superiores, quando comparados com os valores de alumínio 
obtidos nos zeólitos, que parecem reter com maior eficácia o alumínio. A contínua recolha de 
análises permite a elaboração de um histórico neste local.  
Os valores paramétricos estabelecidos pelo Decreto-Lei n.º 306/2007 de 27 de agosto dizem 
respeito ao controlo da qualidade da água fornecida, destinada ao consumo humano. Obtendo 
resultados de amostras no processo de filtração, faltando ainda diversas etapas para conclusão do 
processo de tratamento, permite o controlo de como os parâmetros se encontram neste ponto 
podendo, caso necessário, efetuar procedimentos de modo a afinar os processos até àquele 
momento realizados.   
Os valores paramétricos estabelecidos pela legislação, conforme referenciado no parágrafo 
anterior, são: pH entre 6,5-9, condutividade até 2500 µs/cm, turvação máxima de 4 UNT, cor de 
20 mg/L e concentração máxima de alumínio de 200 µg/L (ppb).  
4.2.1. Cenário 1: Dose de ozono na etapa de pré-ozonização 
O cenário considerado na etapa Pré-ozonização, como evidencia a Tabela 12, é a possibilidade de 
funcionamento da ETA sem ozono ou com ozono, sendo aplicadas diferentes doses deste 
oxidante. A dose de ozono é alterada automaticamente através do sistema de telegestão na 
estação de tratamento. 
Devido às características da água do rio Vouga, foi incluída no processo de tratamento a etapa de 
pré-ozonização, de forma a oxidar a matéria orgânica e determinados metais como o ferro e o 
manganês, sendo também usada para eliminar os compostos que causem sabor, odor e cor à 
água e evitar a proliferação de algas e microrganismos na instalação. A adição de ozono pode 
também melhorar o processo de coagulação-floculação, reduzindo a quantidade necessária de 
coagulante a adicionar (Associação de Municípios do Carvoeiro - Vouga, 2013).  
O trabalho realizado por Mondardo et al. (2006) demonstra que a ozonização representa uma 
excelente alternativa para o pré-tratamento da água com altas concentrações de microalgas e 
cianobactérias (Mondardo, Sens, & Filho, 2006). Segundo Francisco Jr. e Orth (1988), a aplicação 
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de ozono com posterior processo de coagulação-floculação é preferencial quando a água a tratar 
manifesta grande quantidade de cor e reduzida turvação, sendo também recomendado em águas 
que apresentem um volume grande de algas. Os autores afirmam ainda que a pré-ozonização 
neste tipo de tratamento possibilita um consumo de coagulante mais reduzido, além de otimizar 
os sistemas de coagulação/decantação e filtração (EPA, 1999).  
Na Tabela 13 que se segue, estão representadas algumas das análises realizadas assim como os 
devidos resultados, referente ao cenário pré-ozonização abordado neste ponto. 
Tabela 13: Exemplos de análises realizadas e respetivos resultados, referente ao cenário pré-ozonização. 
Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Alumínio 
[ppb] 
Observações 
28-jan 
Filtros de 
areia (1) 
6,6 5,3 51,0 1,02 192 
Sem ozono 
Filtros de 
areia (2) 
6,7 6,6 48,0 0,690 124 
Filtros de 
areia (3) 
6,7 5,1 48,0 0,970 103 Com ozono 
01-fev 
Filtros de 
areia (15H45) 
6,6 4,7 46,0 1,78 496 
Com ozono 
Filtros de 
areia (16H30) 
6,8 5,6 49,0 1,39 387 
02-fev 
Filtros de 
areia (15H00) 
6,6 3,8 48,0 1,18 198 
Sem ozono 
Filtros de 
areia (17H00) 
6,8 5,2 51,0 1,90 202 
26-abr 
Filtros de 
areia (16H30) 
- - - - 353 
Reativação da pré-
ozonização Filtros de 
areia (17H15) 
- - - - 370 
11-mai 
Filtros de 
areia (19H00) 
6,7 6,3 43,0 0,335 60,0 
Dose de ozono 
alterada para 1,2 e 
posteriormente 
para 0,7 ppm 
16-mai 
Filtros de 
areia (15H45) 
6,8 7,0 45,0 1,34 211 
Dose de ozono 
alterada para 1,2 
ppm 
13-jun 
Filtros de 
areia (17H15) 
6,9 7,0 53,0 0,387 30,0 
Dose de ozono igual 
a 1 ppm 
14-jun 
Filtros de 
areia (17H30) 
6,9 11 52,0 0,245 50,0 
Dose de ozono igual 
a 1 ppm 
  
Analisando a Tabela 13, constata-se que no dia 28 de janeiro foi reativada a etapa de pré-
ozonização, não estando nos dias anteriores o processo a contribuir com ozono para a fase inicial 
do tratamento da água. Realça-se o facto de que, dias antes (anterior ao início do período de 
estágio), a dose de ozono já tinha sido reduzida de 1,2 para 0,6 ppm e posteriormente suspensa, 
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pois os flocos formados eram muito pequenos não sendo por este motivo removidos eficazmente 
no processo de flotação.  
No dia 1 de fevereiro, como é possível observar pelos resultados obtidos nas análises, o 
parâmetro alumínio aumentou consideravelmente. Visualmente era possível concluir que os 
flocos formados estavam mais pequenos, podendo o ozono estar a quebrá-los, não permitindo 
que adquirissem as dimensões desejáveis e permanecendo o alumínio contido neles no processo.  
Segundo Francisco Jr. e Orth (1988), a ozonização pode provocar uma maior remoção de matéria 
orgânica no decorrer dos processos de coagulação, floculação e decantação, devido à atuação de 
um mecanismo múltiplo baseado na despolimerização e, sobretudo, na polarização de moléculas 
orgânicas, que passam a representar pequenos núcleos de floculação (microfloculação). Porém, 
de acordo com os autores, a dose excessiva de ozono pode causar uma excessiva fragmentação 
das moléculas, diminuindo o efeito da microfloculação. Sendo então importante descobrir a dose 
ótima para otimização deste fenómeno. De igual modo Velásquez et al. (1998) menciona o facto 
de doses excessivas de ozono poderem provocar a deterioração da coagulação, sendo os efeitos 
positivos deste oxidante relativos à redução da dosagem de coagulante inorgânico e à melhoria 
da remoção de sólidos dos parâmetros físico-químicos (F. Filho & Júnior, 2007). 
Conforme Gilbert (1988), os materiais húmicos de diferentes origens podem reagir de maneira 
diferente com o ozono (Camel & Bermond, 1998). No entanto, seja qual for o resultado de COT e 
COD, a ozonização de substâncias húmicas conduz à formação de pequenas moléculas, 
principalmente aldeídos e ácidos carboxílicos que acumulam na solução devido à sua resistência 
ao ozono (Camel & Bermond, 1998). 
Hai-long et al. (2006) ao realizar o estudo dos efeitos da pré-ozonização na remoção da matéria 
orgânica por coagulação com IPF-PACl concluíram que o pré-tratamento com ozono dificultou os 
efeitos sobre a coagulação, não tendo sido observado nenhum efeito significativo de apoio à 
coagulação. Os efeitos do ozono sobre a coagulação diferiam fortemente quando utilizados 
diferentes tipos de coagulante (Liu, Wang, Shi, Wang, & Tang, 2006). Langlais (1997) afirma que os 
efeitos coagulantes do ozono não são observados em todas as águas nem perfeitamente 
compreendidos, apesar de todas as explicações que têm surgido, devendo ser avaliada a aplicação 
de ozono numa determinada água, através de estudos pilotos (F. Filho & Júnior, 2007). 
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Mediante o que foi apurado, no dia 2 de fevereiro, a operação de pré-ozonização foi novamente 
suspensa. As amostras realizadas nesse dia, já sem ozono, exibiram uma melhoria em termos de 
concentração de alumínio presente na água, no local dos filtros de areia. Além disto, foi também 
realizado nesse dia um ajuste nas bombas de coagulante sendo diminuída a dose, o que 
contribuiu para a redução do alumínio neste local.  
No dia 26 de abril, foi efetuada a reativação do processo de pré-ozonização, estando este sem 
operar desde o dia 2 de fevereiro.  
Os resultados obtidos em testes realizados por Hodges et al., citados por Francisco Jr. e Orth 
(1988) revelam que a água após ser tratada com ozono exibe um maior número de flocos por 
unidade de volume, sendo também visível um aumento no tamanho dos flocos devido à maior 
coesão entre as partículas. De acordo com Hodges et al., a pré-ozonização conduz a resultados de 
floculação maiores comparativamente a uma água que não recebeu tratamento oxidativo. 
Jean Checal, citado por Francisco Jr. e Orth (1988), possuindo um sistema com equipamentos de 
mistura rápida, floculação, decantação, filtração e pós-ozonização, instalou duas linhas, uma com 
pré-ozonização e a outra sem nenhum tipo de pré-tratamento. Os resultados obtidos revelaram 
um menor consumo de coagulantes na linha com pré-ozonização. Lage Filho e Andrade Jr. (2007) 
concluem que a pré-ozonização favorece a remoção de matéria orgânica, em relação à ausência 
de ozonização (F. Filho & Júnior, 2007). 
A pré-ozonização reiniciou com uma concentração de 0,7 ppm. Neste dia, não se verificou a 
formação adequada de flocos, e por isto, no processo de flotação, ao invés da formação do manto 
de lamas, era visível uma elevada quantidade de espuma branca (Figura 32), possivelmente 
formada pelos compostos orgânicos presentes nesta etapa. O facto de não criar lamas fez com 
que os valores de alumínio na saída dos filtros de areia aumentassem consideravelmente, tendo 
de ser reduzida a percentagem de coagulante ministrado pelas bombas doseadoras. Com a 
ativação do ozono foi possível verificar o desaparecimento da espuma branca (devido à oxidação 
dos compostos orgânicos) e a resultante formação de lamas no processo de flotação (Figura 33).  
Como é possível observar na Figura 32, onde deveria conter um manto de lamas para posterior 
remoção, estava presente uma quantidade significativa de espuma branca. 
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Figura 32: Formação de espuma branca no processo de flotação, na ETA do Carvoeiro. 
A Figura 33 comprova o que fora dito anteriormente, ao aplicar ozono como pré-oxidante 
começaram a ser formados flocos com consequente formação de lamas, desaparecendo a 
espuma branca que existia no seu lugar. 
 
Figura 33: Formação de lamas no processo de flotação, na ETA do Carvoeiro. 
Como é possível observar na Tabela 47 do Apêndice III, a dose de ozono foi alterada consoante as 
características apresentadas pelo processo, sendo aumentada para 1 ppm, 1,2 ppm e voltado a 
baixar. Isto deve-se ao facto de por vezes, quando aplicadas doses baixas de ozono, este não ser 
eficaz no que respeita aos objetivos da sua aplicação (oxidação da matéria orgânica, ferro e 
manganês, entre outros), e, quando aplicadas doses elevadas poder ocorrer lise celular com 
consequente quebra das partículas, sendo assim importante que a dose aplicada satisfaça os 
requisitos necessários, sem comprometer o bom funcionamento dos processos de tratamento. As 
alterações nas doses de ozono permitem também verificar a dose mínima necessária aplicar para 
que haja um bom funcionamento do processo, gastando o mínimo possível.  
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De acordo com Bourbigot (1983), citado por Camel e Bermond (1998), uma dose baixa de ozono 
(0,5 a 1 g/m3) é suficiente para melhorar o processo de coagulação-floculação. Doré (1990) afirma 
que têm sido propostas diversas explicações como por exemplo: a formação de moléculas mais 
pequenas com uma maior afinidade hidrofóbica, formação de grupos funcionais oxigenados (tais 
como ácidos carboxílicos) ou um efeito de polimerização. Existem diversos estudos que 
comprovam a polimerização induzida pela oxidação (Camel & Bermond, 1998).  
No entanto, alguns resultados expõem a pré-ozonização como sendo prejudicial para a 
coagulação. Becker and O’Melia (1995, 1996) identificaram uma redução significativa na 
distribuição do peso molecular mediante a ozonização de águas modelo, além disso, foi 
necessário aumentar a dose de coagulante de modo a obter uma eficaz remoção da turvação e do 
carbono orgânico total (COT). Torna-se então fundamental aplicar uma dose ótima de ozono para 
que seja induzida a polimerização, as dosagens acima deste valor serão prejudiciais para a 
coagulação através da oxidação dos polímeros formados em moléculas mais pequenas (Camel & 
Bermond, 1998). As condições adequadas de ozonização resultam na diminuição do carbono 
orgânico total (COT) e do carbono orgânico dissolvido (COD), bem como na melhoria da floculação 
(Paillard, Roche, & Prados, 1995) (Camel & Bermond, 1998) (Siddiqui, Amy, & Murphy, 1997).  
Desta forma, foram realizados ensaios jar test (secção 4.3.), permitindo verificar para que dose de 
ozono e coagulante são obtidos os melhores resultados, quer a nível de formação de flocos quer 
dos restantes parâmetros analisados em laboratório.  
No dia 11 de maio a etapa de flotação voltou a formar apenas espuma e, de modo a contrariar 
esta ocorrência, foi aumentada a dose de ozono para 1,2 ppm. Após este ajuste, a espuma 
desapareceu e deu lugar a um manto de lamas. Deste modo, horas mais tarde a dose de ozono foi 
novamente reduzida para 0,7 ppm. 
Passado alguns dias, a 16 de maio, no processo de coagulação-floculação voltou a surgir 
dificuldades na eficaz formação de flocos e na formação do manto de lamas no processo de 
flotação. Comparando com a amostra analisada anteriormente, é possível observar pela Tabela 13 
que a turvação aumentou ligeiramente e o valor de alumínio aumentou consideravelmente. Deste 
modo, voltou a ser aumentada a dose de ozono para 1,2 ppm e também a dose de coagulante. 
Realizadas estas alterações foi notória a melhoria destes dois processos e também dos 
parâmetros analisados nas amostras do dia seguinte (presente no Apêndice III). 
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Nos dias 13 e 14 de junho, os resultados das análises realizadas mostram os parâmetros com 
valores aceitáveis. Tanto a turvação como o alumínio apresentam valores reduzidos, revelando 
uma boa qualidade da água que sai após o tratamento nos filtros de areia. O valor de ozono 
nestes dias é de 1 ppm, sendo apresentados flocos desejáveis ao processo na floculação e 
bastantes lamas na flotação, ocorrendo a mesma situação para o dia seguinte. 
No que respeita aos restantes parâmetros visíveis na Tabela 13 (excetuando o alumínio), todos 
apresentam valores sem diferenças consideráveis, e bastante menores dos valores paramétricos 
aplicados na legislação para os reservatórios de água tratada. O facto de a ETA trabalhar sem 
adição de ozono como etapa de pré-tratamento, durante certo período de tempo (2-Fev a 26-
Abr), e apresentar do mesmo modo bons resultados no que diz respeito à qualidade da água, 
revela que as características da água nesse período são favoráveis para que isso aconteça e não 
ocorram os problemas para o qual esta fase de tratamento foi estabelecida.  
Francisco Jr. e Orth (1988), concluem que, em muitos casos, a pré-ozonização exibe resultados 
interessantes como por exemplo, a obtenção de uma clarificação mais eficaz beneficiando de um 
menor consumo de produtos químicos, desenvolvimento do processo biológico a par da 
clarificação, menor nível de trihalometanos (THM’s), remoção de metais pesados, 
micropoluentes, ferro, manganês e algas. Todos estes fatores constituem portanto um bom 
motivo para que o ozono seja aplicado no pré-tratamento da água. 
4.2.2. Cenário 2: Dose de coagulante e polímero nas etapas de coagulação-
floculação 
A água que é captada superficialmente manifesta geralmente valores elevados de turvação, sendo 
resultado da presença de partículas com natureza coloidal. Devido à dimensão destas partículas e 
o facto de serem portadoras de carga elétrica superficial, faz com que a sua remoção seja difícil. 
Por esta razão torna-se necessária a aplicação de um agente coagulante, de modo a favorecer a 
agregação em flocos que sejam facilmente separáveis. Por vezes, além do coagulante são também 
utilizados adjuvantes (por exemplo, polieletrólitos) que têm como objetivo melhorar as operações 
de coagulação-floculação, quer ao nível da velocidade das reações quer da qualidade do floco 
produzido (Gonçalves et al., 2005). 
A presença de matéria orgânica natural (MON) na água bruta representa um inconveniente 
devido aos efeitos que esta pode ocasionar, sob o ponto de vista de tratabilidade. A MON é 
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indesejável por diversas razões, como por exemplo, confere cor à água e aumenta a quantidade 
de pontos de absorção para as substâncias de natureza tóxica e/ou mutagénica na água. Pode 
também ser adsorvida por partículas inorgânicas existentes na água bruta, reduzindo desta forma 
as características de sedimentabilidade das mesmas. Quando determinados constituintes da MON 
estão presentes na água bruta, em elevados níveis, são necessárias doses mais elevadas de 
coagulante para que ocorra a desestabilização das partículas e sua consequente remoção (EPA, 
1999) (F. Filho & Júnior, 2007). 
A eficácia do coagulante dependerá também do ajuste conveniente do pH, pois para cada 
coagulante existe uma zona ótima, na qual ocorre o máximo de precipitação. Com a necessidade 
da correção do pH da coagulação e controlo da alcalinidade de modo a monitorizar a formação de 
precipitados de hidróxido de alumínio, é utilizado leite de cal.  
O cenário considerado nas etapas Coagulação-Floculação, como demonstra a Tabela 12, é a 
possibilidade de alteração das doses de coagulante e polímero, respetivamente. A dose de 
polímero é alterada automaticamente através do sistema de telegestão na estação de 
tratamento, enquanto a dose de coagulante pode ser alterada automaticamente através do 
sistema de telegestão na estação de tratamento ou manualmente por meio das bombas 
doseadoras de coagulante. No modo automático é possível alterar a concentração em ppm 
enquanto nas bombas, manualmente, é alterada a percentagem de velocidade das mesmas.  
Independentemente da dose de coagulante (em ppm) estabelecida em modo automático, as 
alterações (em %) efetuadas na velocidade das bombas doseadoras de coagulante, fazem com 
que a dose anteriormente estabelecida se ajuste mediante as diferentes percentagens. As 
bombas de coagulante constam de bombas doseadoras de motor e diafragma Vario C, do tipo 
04063, na versão de 50 Hz, debitando o caudal máximo de 64 L/h.  
Na Tabela 14 é possível observar, de forma resumida, algumas das alterações efetuadas à 
percentagem de abertura das bombas de coagulante (bombas relativas às linhas 1, 2 e de reserva) 
durante o período de estágio, bem como o caudal de coagulante associado a cada uma dessas 
percentagens. 
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Tabela 14: Caudais referentes às percentagens de abertura das bombas doseadores de coagulante, em cada uma das 
linhas a operar. 
Dose de coagulante 
[ppm] 
Velocidade das 
bombas [%] 
Caudal [L/h] 
Linha 1 Linha 2 Reserva 
40 
10   2,88   
13   5,81   
16   7,52   
18 3,40     
20   6,10   
21 8,55     
25 7,04     
38 
100 59,9     
50 32,8     
13 4,18 6,10   
15 4,93     
20 9,26     
21 8,77     
28 
15 4,10 5,00   
19   6,10   
20 5,71 6,10 4,57 
23 
 
8,00 
 
25  5,38 8,55   
27 8,20     
28 6,94     
 
O caudal foi medido através de torneiras (Figura 34) instaladas nas linhas de injeção deste 
reagente, sendo contabilizados o volume e o tempo para posterior obtenção do caudal. É possível 
observar que, em alguns casos, as bombas a operar com a mesma velocidade de injeção (%) para 
cada uma das linhas apresentam diferentes caudais, ou seja, não estão a operar de forma 
semelhante existindo uma grande variação entre elas. 
 
Figura 34: Torneiras de coagulante e floculante para medições de caudal. 
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A Tabela 15 contém diversos exemplos das análises realizadas, sendo de seguida abordadas com 
maior detalhe algumas das alterações efetuadas assim como os respetivos resultados associados.   
Tabela 15: Exemplos de análises realizadas e respetivos resultados, referente ao cenário coagulação-floculação. 
Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Alumínio 
[ppb] 
Observações 
17-jan 
Filtros de 
areia 
6,5 5,1 48,0 1,45 88,9 - 
18-jan 
Filtros de 
areia 
6,3 3,2 45,0 1,36 171 - 
19-jan 
Filtros de 
areia 
6,8 5,4 48,0 1,21 632 
- 
Filtros de 
areia  
- - - 0,890 1257 
20-jan RPA - - - - 31,1 - 
21-jan RPA - - - - 62,9 - 
27-jan 
Filtros de 
areia (15H30) 
6,7 5,6 51,0 1,05 651 
Dosagem de polímero 
alterada de 0,14 para 
0,20 ppm 
02-fev 
Filtros de 
areia (16H45) 
6,6 4,5 51,0 0,380 54,0 
Ajuste de coagulante na 
bomba: 50  45% 
04-fev 
Filtros de 
areia (15H00) 
6,9 5,1 53,0 1,40 81,2 
Ajuste de coagulante na 
bomba: 45  40% 
(15H20) 
05-fev 
Filtros de 
areia (15H15) 
6,9 5,7 48,0 0,690 135 
Ajuste de coagulante na 
bomba: 40  35% 
(15H30) 
23-mar 
Filtros de 
areia (15H25) 
6,8 6,3 49,0 0,140 38,0 
Ajuste de coagulante na 
bomba: 30  25% 
30-mar 
Filtros de 
areia (15H40) 
6,6 7,1 51,0 0,210 58,0 
Ajuste de coagulante na 
bomba: 20  15% 
05-abr 
Filtros de 
areia 
7,1 6,7 48,0 0,330 63,0 
Ajuste de coagulante na 
bomba: 15  20% 
(01-Abr) 
13-abr 
Filtros de 
areia 
7,1 7,5 43,0 0,340 73,0 
Ajuste de coagulante na 
bomba: 20  15% 
19-abr 
Filtros de 
areia 
6,7 6,6 44,0 0,300 69,1 
Ajuste de coagulante na 
bomba: 20  25% 
(18-Abr) 
19-mai 
Filtros de 
areia (20H00) 
7,2 7,8 48,0 0,590 3,09 
Ajuste de coagulante na 
bomba: 21  23%; Dose 
de polímero alterada de 
0,19 para 0,20 ppm. 
09-jun 
Filtros de 
areia (14H30) 
7,0 11 56,0 0,286 60,0 
Ajuste de coagulante na 
bomba: linha 129%, 
linha 2 24%; 
Dose de polímero 
alterada para 0,15 ppm. 
15-jun 
Filtros de 
areia (17H50) 
7,4 12 52,0 0,771 184 
Ajuste de coagulante na 
bomba: linha 125%, 
linha 2 19%; 
Dose de polímero 
alterada para 0,20 ppm. 
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Analisando os resultados obtidos, do dia 17 a 19 de janeiro foi verificado um aumento significativo 
do parâmetro alumínio na água que sai dos filtros de areia. Este aumento permitiu concluir que os 
processos de coagulação-floculação não estavam a ser devidamente eficazes, pois os flocos 
formados eram demasiado pequenos, permitindo o seguimento destes no processo de 
tratamento, contendo alumínio na sua composição. Nestes dias, quanto aos parâmetros pH, 
alcalinidade, condutividade e turvação, neste local, mantiveram-se dentro dos limites, não 
sofrendo alterações significativas.  
Por precaução, nos dias 20 e 21 de janeiro foram realizadas análises ao alumínio no RPA de modo 
a confirmar a ausência de alumínio neste reservatório. Os resultados obtidos foram baixos, 
inferiores ao valor paramétrico, não constituindo assim riscos para o consumo humano. 
Continuando elevada a concentração de alumínio na água que sai dos filtros de areia, no dia 27 de 
janeiro, procedeu-se à alteração da dose de polímero, aplicada ao processo de floculação. 
Estando anteriormente a operar com uma dose de 0,14 ppm, foi alterada para 0,20 ppm. O 
aumento da dosagem de floculante tem como propósito a melhoria da operação de floculação, 
quer ao nível da velocidade das reações, quer da qualidade do floco produzido, ajudando deste 
modo na remoção destes no processo de flotação que se segue.  
Reduzida eficazmente a concentração de alumínio na água à saída dos filtros de areia, optou-se 
por proceder à diminuição da abertura da bomba de coagulante, de 50% para 45% no dia 2 de 
fevereiro. Como os parâmetros mantiveram-se estáveis, no dia 4 de fevereiro voltou a reduzir-se 
a percentagem de coagulante, de 45% para 40%. O mesmo sucedeu no dia seguinte, 5 de 
fevereiro, sendo reduzida novamente a percentagem de coagulante, de 40% para 35%. O facto de 
se proceder à diminuição da percentagem de coagulante, quando as características da água o 
permitam e continuem a ser formados bons flocos, permite saber o nível mínimo para o qual o 
tratamento continua eficiente, com o menor gasto possível deste reagente.  
Perante a avaria de bombas, respeitantes à captação superficial, devido à intensa precipitação e 
resultante cheia que ocorreram, a parte da ETA correspondente ao tratamento superficial esteve 
sem funcionar desde o dia 11 de fevereiro até ao dia 17 de março. Quando o tratamento da água 
captada superficialmente foi reiniciado, as condições de operação continuaram as mesmas de 
quando foi interrompida, porém o caudal de água a tratar era menor pois apenas duas bombas 
estavam a operar. 
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Conforme se observa na Tabela 15, entre os dias 23 e 30 de março voltou a ser reduzida a 
percentagem de coagulante nas bombas doseadoras até 15%. Os resultados dos diversos 
parâmetros analisados nesses dias evidenciam uma água à saída dos filtros de areia com boa 
qualidade, tendo uma turvação bastante baixa (0,14 e 0,21 UNT) e concentrações de alumínio 
reduzidas, permitindo assim continuar a baixar a dose de coagulante de modo a verificar a dose 
mínima com que é possível operar. 
No dia 1 de abril, foi verificada uma fraca formação de flocos sendo poucos e bastante pequenos. 
De modo a contrariar esta situação optou-se por aumentar a percentagem de coagulante nas 
bombas doseadoras de 15 para 20%. Passados uns dias, e, visto que o processo estava a operar 
sem quaisquer problemas, voltou a reduzir-se para 15%. 
Estando este cenário estável durante alguns dias, no dia 18 de abril tornaram a surgir 
complicações ao nível dos flocos, sendo necessário ajustar a bomba de coagulante para 25%. Os 
flocos formados não eram adequados para o bom funcionamento do processo e, por esta razão, 
no processo de flotação era visível muita espuma branca, em lugar dos flocos e do manto de 
lamas que deveriam surgir.  
Nos dias seguintes, ao notar que a espuma não desaparecia e não surgiam os flocos apropriados, 
já tendo sido aumentado novamente a dose de coagulante, fazendo com que começasse a ser 
verificado o aumento da concentração de alumínio na água que sai dos filtros de areia, no dia 26 
de abril optou-se por reativar a etapa de pré-tratamento com ozono (como referido no cenário 
anterior). Após esta ação começou a desaparecer a espuma e a formar algumas lamas na flotação, 
sendo praticável deste modo a redução da dose de coagulante e polímero, conforme se pode 
constatar na Tabela 47 do Apêndice III.  
Contudo, apesar do ozono ter ajudado no desaparecimento da espuma, o facto terem surgido 
algumas lamas na flotação não resolveu o problema pois, no dia seguinte (27 de abril), na flotação 
voltou a não ocorrer a devida formação das lamas levando ao aparecimento de elevadas 
concentrações de alumínio na água que sai dos filtros de areia. Mediante este cenário foi 
aumentada a dose de ozono para 1 ppm, a de coagulante para 30 ppm e a de polímero para 0,15 
ppm. 
Srinivasan, Viraraghavan e Subramanian (1999) referem que, de acordo com a literatura 
examinada, a utilização de qualquer coagulante que contenha alumínio pode aumentar ou 
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diminuir a concentração de alumínio na água tratada, dependendo da sua especiação na fonte de 
água e das condições de tratamento. No entanto, em muitos sistemas de abastecimento de água 
(sobretudo quando o alumínio é utilizado como coagulante), o alumínio total aumenta após o 
tratamento (Srinivasan, Viraraghavan, & Subramanian, 1999).  
A 29 de abril foi verificada a diferente formação de flocos nas duas linhas de floculação (a linha 1 
apresentava flocos nitidamente maiores comparando com a linha 2). Por esta razão, nos dias que 
se seguiram, a dose de coagulante de cada bomba doseadora foi ajustada de modo distinto, com 
o objetivo de igualar os flocos formados em cada uma das linhas. Esta desigualdade na formação 
de flocos possivelmente resultou da bomba de floculante da linha 2 não estar a operar 
devidamente tendo de ser alterada para a de reserva. Com a alteração começaram a ser 
verificados mais flocos nesta linha e, no dia 6 de maio, ambas as bombas doseadores de 
coagulante voltaram a operar com a mesma dose.  
No dia 19 de maio, não sendo verificada a devida formação de flocos, foram ajustados novamente 
os parâmetros da coagulação e floculação. Foi realizado um ajuste nas bombas de coagulante, 
sendo aumentada a percentagem de 21 para 23 e o polímero de 0,19 para 0,20 ppm. Após estas 
alterações, verificou-se a formação de flocos. A análise da água neste dia (Tabela 15), depois das 
alterações, revelou parâmetros de qualidade dentro do desejável, sendo obtido um valor de 
alumínio muito reduzido, 3,09 ppb, ou seja praticamente todo o alumínio aplicado por intermédio 
do coagulante, foi devidamente removido nos processos de flotação juntamente com os flocos 
formados. 
Uma alteração importante efetuada no mês de junho foi o aumento dos intervalos de tempo de 
raspagem na retirada de lamas, em ambas as linhas da flotação. Desta forma, durante este 
processo haverá sempre algumas lamas presentes, fazendo com que os flocos se agreguem com 
maior facilidade para formação do manto. 
No dia 9 de junho, era observável a formação de bastantes flocos e de lamas na flotação (Figura 
35), tendo o aumento do tempo entre as raspagens ajudado na formação deste. Os parâmetros 
obtidos na análise realizada neste dia evidenciam uma baixa turvação e concentração de 
alumínio. 
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Figura 35: Lamas formadas após aumentar o tempo entre as raspagens no processo de flotação.  
Nos meses de maio e junho foram realizadas diversas medições de caudais de coagulante e 
floculante. No dia 15 de junho, ao medir o caudal de coagulante em cada uma das linhas de 
tratamento foi possível observar que, estando a linha 1 a operar com uma percentagem de 
coagulante mais elevada (25%), e a linha 2 com uma percentagem menor (19%), a linha 1 
apresentava um caudal menor. Isto revela um problema de controlo das bombas doseadoras para 
velocidades baixas. Deste modo, é preciso ter atenção à possível diferença na geração dos flocos 
em cada uma das linhas, tentando sempre igualar os caudais e não as percentagens em cada 
bomba doseadora. 
Durante o período de estágio foi verificada uma grande instabilidade no que respeita ao processo 
de formação de flocos, podendo dever-se à instabilidade meteorológica que se fez sentir ao longo 
dos dias com intensos períodos de chuva e ausência de matéria orgânica na água bruta.  
Outra ocorrência presenciada com alguma frequência foi o aparecimento de elevadas doses de 
alumínio na água que sai dos filtros de areia. O facto da água que chega à ETA para tratar, muitas 
vezes apresentar baixos níveis de turvação, ou seja, possuir uma baixa quantidade de matéria 
orgânica e partículas de natureza coloidal, pode ser uma razão para esta ocorrência pois o 
coagulante adicionado, como não se agrega às partículas para formar os devidos flocos e ser 
eliminado na flotação, vai surgir posteriormente. Uma análise ao rio realizada no dia 28 de abril 
apontou uma turvação de <0,80 UNT, ou seja, inferior ao limite de quantificação para este 
parâmetro, levando à conclusão que a água do rio poderia estar tão limpa que provavelmente não 
necessitaria de passar por alguns processos. 
 103 
 
Mediante os resultados apresentados na Tabela 47 do Apêndice III, e salientando aqueles que 
foram já nomeados neste tópico é possível observar que as doses de coagulante e polímero foram 
alteradas diversas vezes, mediante os flocos formados nas fases de coagulação-floculação e o 
manto de lamas existente na flotação.  
Para controlo das doses de produtos químicos a utilizar no processo de coagulação-floculação 
devem ser realizados testes laboratoriais “Jar test”. Devem ser realizados sempre que se 
verifiquem variações da qualidade da água afluente à estação de tratamento, devido a alterações 
das condições climatéricas ou a descargas poluentes na origem (Gonçalves et al., 2005). Deste 
modo, foram então realizados ensaios jar test na estação de tratamento. Estes ensaios são 
abordados com detalhe na secção 4.3. deste capítulo.  
De um modo geral, dos parâmetros compreendidos na Tabela 15, todos com exceção do alumínio 
apresentam valores relativamente estáveis, não sendo verificadas grandes disparidades entre 
eles. Apenas o alumínio, como referido anteriormente, excede diversas vezes o valor paramétrico 
legal definido para os reservatórios de água tratada (200 ppb). Porém, como as análises são 
referentes à água que sai nos filtros de areia, existem processos de tratamento subsequentes que 
farão esta concentração diminuir até chegar ao reservatório e o facto de ocorrer mistura com a 
água subterrânea promove a diluição desta, como se verifica nas análises realizadas ao RPA, 
apresentadas no Apêndice III.  
Conforme apresentado no relatório dos Estudos de Conceção e de Tratabilidade da Água (2009), a 
dosagem total de coagulante a aplicar deve estar dentro de uma certa faixa de valores, sendo 
determinada com recurso a ensaios experimentais para a água que se deseja tratar. Ensaios 
laboratoriais realizados por Chang et al. (1991), West et al. (1994) e outros, revelam que dosagens 
de coagulante abaixo de um intervalo recomendável não contribuíram para a coagulação 
adequada da água bruta, enquanto as dosagens acima do intervalo recomendável conduziram à 
restabilização do material particulado e coloidal, de modo que não foi obtida uma condição de 
coagulação adequada do material a ser removido (Relatório final de tratabilidade - Frente 1: 
Estudos de concepção e de tratabilidade da água, 2009).   
Ao estudar o tratamento da água do reservatório do rio Grande, Ferreira Filho e Marchetto 
(2006), concluíram que a dose ótima de coagulante (neste caso, sulfato férrico) para remover a 
turvação e a cor aparente tendeu a ser menor à dose ótima usada para maximizar a remoção de 
carbono orgânico dissolvido (COD). Desta forma, é possível constatar que é a concentração de 
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COD e não a cor ou a turvação que deve definir a dose ótima de coagulante a aplicar (F. Filho & 
Júnior, 2007). 
Na Tabela 16 consta um resumo das ocorrências observadas nos processos de tratamento, no 
decorrer do período de estágio. Estas são analisadas semanalmente ao longo dos vários meses. 
Na Figura 36 é possível observar a designação de cada uma dessas ocorrências, bem como a 
frequência que cada uma apresenta.  
Tabela 16: Frequência das ocorrências detetadas nos processos de tratamento durante o período de estágio. 
 
  Ocorrência 
Mês Semana A B C D E F 
Janeiro 4ª             
Fevereiro 
1ª             
2ª             
3ª             
4ª             
Março 
1ª             
2ª             
3ª             
4ª             
Abril 
1ª             
2ª             
3ª             
4ª             
Maio 
1ª             
2ª             
3ª             
4ª             
Junho 
1ª             
2ª             
 
Ocorrências: 
A - Poucos flocos no floculador 
B - Ausência de lamas na flotação 
C - Elevada concentração de alumínio na água filtrada 
D - Colmatação rápida dos filtros 
E - Formação de espuma branca na flotação 
F - Diferente formação de flocos nas linhas de coagulação-floculação 
Frequência da ocorrência: 
   Não ocorreu (0 dias) 
  Ocorreu algumas vezes (1-3 dias) 
  Ocorreu com bastante frequência (4-7 dias) 
  Parado por avaria na captação 
Figura 36: Designação das ocorrências detetadas e duração da respetiva frequência.  
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Conforme é possível observar na Tabela 16, no período do meio de março a meio de abril (3ª e 4ª 
semanas de março e 1ª e 2ª semanas de abril) não foram registados problemas no tratamento a 
maior parte dos dias (representado a verde) ou aconteceram poucas vezes (representado a 
amarelo). Quando foram detetados poucos flocos no floculador na 3ª semana de março e na 1ª 
semana de abril, foram efetuadas alterações na dose dos reagentes de modo a melhorar a 
eficiência do processo de coagulação-floculação, evitando as outras ocorrências.  
Outros dois períodos significativos, exibidos na Tabela 16, foram na última semana de janeiro e na 
última semana de abril e nas três primeiras de maio. A última semana de janeiro corresponde ao 
início do período de estágio, quando foram detetados flocos muito pequenos na floculação. Este 
facto levou a que não ocorresse a devida formação do manto de lamas para posterior remoção 
por flotação, surgindo deste modo elevadas concentrações de alumínio na água filtrada. 
O segundo período corresponde ao fim do mês de abril e às três primeiras semanas do mês de 
maio. É possível verificar, tal como para o caso anterior, a não ocorrência de flocos com tamanho 
desejável para o processo e o consequente surgimento dos mesmos problemas citados 
anteriormente (ausência de lamas na flotação e elevada concentração de alumínio na água 
filtrada). 
De modo a apurar as possíveis causas para estas ocorrências detetadas na ETA do Carvoeiro 
durante o período de estágio, foi elaborado um gráfico contendo o caudal, precipitação e 
temperatura médias diárias disponíveis no SNIRH (Sistema Nacional de Informação de Recursos 
Hídricos) para alguns locais na bacia do Vouga (Burgães, Bouça, Estrada e Varzielas). Estes registos 
dizem respeito ao período de janeiro a junho de 2016 e estão representados na Figura 37.  
As linhas verticais a vermelho representam os dias em que começaram os problemas. 
As barras representadas a vermelho e amarelo representam uma avaliação global das semanas 
mais críticas ao nível da frequência das várias ocorrências acima identificadas, causando 
problemas no tratamento da água.  
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Figura 37: Representação gráfica da precipitação e da temperatura médias diárias no período de julho/15 a junho/16. 
Desde o início do ano 2016 até meados do mês de maio sucederam períodos de chuva intensa e 
baixas temperaturas. Estes fenómenos têm uma relação direta na qualidade apresentada pela 
água bruta do rio Vouga, que se manteve boa mas diminuiu na ocasião de chuva intensa. Estas 
variações rápidas contribuem para os problemas encontrados na estação de tratamento. 
Observando a Figura 37 é possível concluir que houve um largo período em que a temperatura 
andava por volta dos 10⁰C. As temperaturas baixas não favorecem a proliferação de algas e o 
aumento da matéria orgânica, conferindo deste modo uma água bruta mais limpa. 
Os períodos mais críticos, final do mês de janeiro e final de abril e início de maio observados na 
figura com barras a vermelho e amarelo, correspondem a alturas em que ocorreram chuvadas, 
estando o caudal baixo e apresentando a água uma elevada turvação. Quando as chuvas 
cessavam (barras a vermelho), a qualidade da água tendia a melhorar tornando-se mais limpa e 
surgiam problemas na floculação. 
A Tabela 17 exibe os resultados referentes aos diversos parâmetros analisados nos meses de 
janeiro, fevereiro, março, abril e maio à água bruta do rio Vouga. 
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Tabela 17: Resultados das análises realizadas à água bruta do rio Vouga. 
 
pH 
Temperatura 
[°C] 
Cor 
[mg/L] 
Condutividade 
[µS/cm] 
Oxigénio 
dissolvido 
[mg O2/L] 
CBO                 
[mg 
O2/L] 
Alcalinidade               
[mg/L 
CaCO3] 
Turvação 
[UNT] 
COT 
[mg/L] 
25-
jan 
6,7 11,6 10,0 39,0 9,60 <1,00 5,5 1,90 - 
29-
fev 
6,8 10,8 10,0 36,0 9,14 1,80 5,7 1,20 - 
28-
mar 
6,7 11,1 6,00 44,0 8,44 <1,00 6,9 1,30 - 
26-
abr 
6,9 14,6 11,0 36,0 6,87 2,00 5,6 <0,800 2,49 
30-
mai 
6,7 14,3 8,00 42,0 9,31 1,20 7,0 0,900 4,80 
 
Conforme é possível observar na tabela o pH encontra-se sempre abaixo de 7, característica de 
uma água limpa e pouco mineralizada. 
Em geral, os parâmetros condutividade, CBO, alcalinidade, turvação e COT apresentam valores 
baixos e o oxigénio dissolvido valores elevados. As características apresentadas pela água nestes 
dias, revelam uma água limpa, com baixas concentrações de partículas e matéria orgânica. O facto 
de a água apresentar estas características revela que alguns dos problemas que sucederam com a 
formação de flocos e não formação do manto de lamas na flotação, podem ter surgido por não 
existir matéria orgânica para formação dos devidos flocos estando a água à entrada bastante 
limpa. 
A temperatura, do mês de março para o mês de abril, sofreu um aumento na ordem dos 3⁰C 
devido ao final de época fria (inverno), porém as chuvas continuaram pelas várias semanas que se 
seguiram. Nota-se a diminuição da condutividade e da turvação no final do mês de abril. 
4.3. Ensaios Jar Test 
Os ensaios Jar Test simulam, à escala laboratorial, uma sequência completa de mistura rápida 
(coagulação), floculação e sedimentação. Têm como objetivo a determinação das doses ótimas de 
produtos químicos e o grau de agitação, assegurando deste modo a formação mais efetiva dos 
flocos (Alves, 2010). Estes ensaios permitem o controlo dos parâmetros turvação, pH e alumínio 
residual, quando são verificadas alterações na qualidade da água afluente à ETA, quando se quer 
otimizar a eficiência do tratamento ou quando se pretende alterar a taxa de doseamento do 
reagente coagulante ou floculante (Rodrigo et al., 2007). 
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Na prática, decorrem numa série de copos contendo volumes iguais de água, aos quais são 
adicionadas diferentes quantidades de reagente. Após submetidos a condições idênticas de 
mistura e sedimentação é comparada a turvação e são retiradas as conclusões relativas às doses 
ótimas (Alves, 2010).  
A escolha do coagulante deve atender a diversos fatores, nomeadamente a natureza e qualidade 
da água bruta, as características químicas da água, a variabilidade diária ou sazonal da qualidade 
da água bruta, a variação da temperatura da água, o tratamento previsto após a coagulação, os 
critérios de qualidade e o destino a dar à água tratada e, o grau de pureza dos reagentes (Alves, 
2010). As condições do ensaio que manifestar melhores resultados deverão ser as indicativas para 
a operação dos processos de coagulação-floculação, na estação de tratamento (Gonçalves et al., 
2005). 
Durante o período de estágio foram diversas as vezes em que foi observado que na água 
proveniente dos processos de coagulação-floculação, ou não se formavam flocos ou eram 
demasiado pequenos. Esta ocorrência leva a que o alumínio presente na água através da adição 
do coagulante, não seja eficientemente removido na flotação chegando aos filtros, o que leva à 
sua rápida colmatação, e permanecendo na água que sai dos filtros de areia em elevadas 
concentrações.  
A razão dos flocos se apresentarem demasiado pequenos pode estar relacionada com as doses de 
coagulante e de ozono aplicadas como pré-tratamento. Uma concentração reduzida de 
coagulante leva a que os flocos não se agreguem devidamente de modo a obter as dimensões 
desejáveis para posterior remoção. Uma dose elevada de ozono pode destruir os colóides 
orgânicos antes da coagulação. 
Durante o período de estágio foram realizados ensaios jar test em dois períodos distintos. No mês 
de janeiro, efetuados no departamento de ambiente e ordenamento da universidade de Aveiro e 
no mês de maio, realizados na estação de tratamento de água do Carvoeiro. 
Para determinar a dose de coagulante e de pH ótimo, no dia 22 de janeiro foram realizados três 
ensaios utilizando água bruta do rio Vouga. Nos dois primeiros foi adicionado leite de cal de modo 
a ter um pH inicial de 9 e 8, respetivamente e, no terceiro e último ensaio efetuado, não foi 
adicionado leite de cal. Também no dia 25 de janeiro foram efetuados mais dois ensaios, sendo 
utilizada água ozonizada proveniente da etapa de pré-ozonização e com adição (do sobrenadante) 
do leite de cal para acerto do pH inicial para 8,5 e 9, respetivamente 
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O outro período de ensaios ocorreu no princípio do mês de maio com o objetivo de conhecer a 
dose ótima de coagulante, mediante as diferentes concentrações de ozono aplicadas no pré-
tratamento, com que a ETA operava no momento. 
4.3.1. Metodologia 
Numa fase inicial foram selecionados os volumes de coagulante a serem adicionados em cada 
ensaio. O coagulante utilizado em ambos os períodos foi o policlorosulfato de alumínio de alta 
basicidade (PAC – AB), sendo doseado a partir de uma solução diluída 10/1000 relativamente à 
solução comercial, com uma concentração mássica de 9,3% de Al2O3 e densidade 1,2 g/mL. 
No mês de janeiro, as amostras de água bruta foram retiradas diretamente do rio Vouga e as 
amostras de água ozonizada foram recolhidas na câmara de repartição de caudal, sem ter sido 
adicionado o leite de cal. Ambas foram colocadas em garrafões de 6L. Antes dos ensaios foi 
efetuada a calibração do medidor de pH para posterior acerto do pH inicial requerido e para 
medição do valor de pH final.  
Por outro lado, no mês de maio, as amostras de água bruta para os ensaios foram recolhidas com 
um balde na câmara de repartição de caudal, anterior aos processos de coagulação-floculação, 
com um pH inicial entre 7,5 e 8. A água foi recolhida neste local após a aplicação de várias doses 
de ozono.  
Cada ensaio realizado em janeiro consistiu de 4 copos de 1L contendo a água a analisar, sendo de 
seguida colocados no aparelho jar test com agitação lenta. Posteriormente foi adicionado leite de 
cal de modo a acertar o pH inicial para o valor pretendido e, de seguida, o volume de coagulante 
com agitação rápida durante 10 minutos, para desestabilizar as partículas. Finalizada a agitação 
rápida, esta foi reduzida para modo lento durante 20 minutos promovendo a formação de flocos 
(floculação). Por fim e, sem agitação, tomou lugar o processo de sedimentação durante 30 
minutos. O pH final foi medido após a fase de sedimentação em cada um dos copos.  
Em maio, os ensaios realizados consistiram em 3 copos contendo 1L da água a analisar, sendo de 
seguida colocados no aparelho jar test (Figura 38). Seguidamente foi adicionado o volume de 
coagulante com agitação rápida durante 10 minutos. Completa a agitação rápida, esta foi 
reduzida para modo lento sendo adicionada uma gota de floculante (polímero), promovendo a 
formação de flocos (floculação) durante 20 minutos. Finalmente, sem agitação, decorreu o 
processo de sedimentação durante 30 minutos.  
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Figura 38: Funcionamento do aparelho Jar Test durante um ensaio, na ETA do Carvoeiro. 
Durante os ensaios foram registadas as condições de operação (pH inicial, dose de ozono e dose 
de coagulante adicionada), e no decorrer dos ensaios o registo relacionado com a formação de 
flocos, o volume dos flocos e respetivos tamanhos (comparando cada um dos copos) e a limpidez 
do sobrenadante após a sedimentação.  
No final da fase de sedimentação foi recolhido o sobrenadante de cada copo para frascos 
devidamente identificados, sendo as amostras levadas para analisar no laboratório para obtenção 
dos parâmetros de controlo. Com os resultados observados em cada ensaio e os resultados 
referentes aos vários parâmetros analisados em laboratório (pH, turvação, alumínio), foi possível 
retirar as conclusões apresentadas de seguida.  
4.3.2. Resultados 
Resultados obtidos nos ensaios realizados em janeiro 
As tabelas 18, 19 e 20, exibem os resultados obtidos nos ensaios jar test realizados no dia 22 de 
janeiro. Estas contêm o volume de coagulante adicionado a cada copo, o pH inicial e final, o 
resultado obtido relativo à concentração de alumínio no sobrenadante e as respetivas 
observações.  
A tabela 18 que se segue apresenta os resultados obtidos no ensaio com água bruta, com adição 
de leite de cal para acerto de pH inicial igual a 8. 
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Tabela 18: Resultados obtidos na análise da água bruta com adição de leite de cal para acerto de pH inicial 8. 
Volume de coagulante [mL] pH inicial pH final Alumínio [ppb] Observações 
1 8,40 7,90 783 Não formou flocos 
2 8,00 7,10 1450 Não formou flocos 
4 8,40 6,70 195 Formou flocos 
8 8,50 6,50 169 Formou flocos 
 
Analisando a tabela 18, é possível destacar o facto da adição de cal consistir no acerto de pH 
inicial para 8, porém, observando a coluna referente ao pH inicial o valor é na sua maioria mais 
elevado. Esta ocorrência foi devida ao leite de cal estar bastante concentrado, concedendo uma 
só gota um aumento de pH de quase um valor. 
Nos volumes de coagulante 1 e 2 mL não foi verificada a formação de flocos. Já para os volumes 4 
e 8 mL, a formação foi verificada possuindo os flocos cor amarelo-acastanhada. Para o volume de 
coagulante 4 mL, após a sedimentação os flocos observáveis eram de pequena dimensão e 
dispersos enquanto para volume de 8 mL estes encontravam-se em maior quantidade, com 
maiores dimensões e mais agregados. 
No que diz respeito à concentração de alumínio, esta é mais elevada quando não houve formação 
de flocos. O facto de não ter formado flocos está inteiramente relacionado com a elevada 
concentração de alumínio obtida pois ele permaneceu dissolvido na amostra. O copo com melhor 
formação de flocos foi quando adicionado 8 mL de volume de coagulante (figura 39). 
  
 
Figura 39: Fases de pré e pós sedimentação relativas ao ensaio com água bruta de pH inicial 8 e volume de coagulante 
adicionado de 8 mL. 
Na figura 39, é visível na imagem da esquerda o início do processo de sedimentação e na da 
direita o processo finalizado, (30 minutos depois), relativo ao ensaio de pH inicial 8 e volume de 
 112 
 
coagulante adicionado de 8 mL. No início são evidentes flocos suspensos, e, posteriormente, 
flocos já sedimentados concedendo um aspeto nítido ao sobrenadante. 
Na tabela 19 estão expressos os resultados obtidos no ensaio com água bruta, com adição de leite 
de cal para acerto de pH inicial igual a 9.  
Tabela 19: Resultados obtidos na análise da água bruta com adição de leite de cal para acerto de pH inicial 9.  
Volume de coagulante [mL] pH inicial pH final Alumínio [ppb] Observações 
1 9,70 9,50 323 Não formou flocos 
2 9,30 8,70 866 Não formou flocos 
4 9,00 8,20 556 Formou flocos 
8 9,00 7,90 110 Formou flocos 
 
Assim como no caso anterior (pH inicial 8), o pH inicial 9 não está de acordo com o previsto no 
acerto (pH 9), sendo um pouco maior o valor para os volumes de coagulante mais baixos, pela 
mesma razão expressa no caso anterior. 
Para os volumes de coagulante 1 e 2 mL não foi verificada a formação de flocos. Nos volumes 4 e 
8 mL eram evidentes flocos de cor amarelo-acastanhada, sendo que para o volume de 4 mL estes 
estavam mais dispersos, enquanto para o volume de 8 mL estes encontravam-se mais agregados e 
visíveis. 
Relativamente ao alumínio, a concentração é mais elevada nos volumes 1,2 e 4 mL. Como não 
ocorreu formação de flocos nos volumes de 1 e 2 mL de coagulante, o alumínio adicionado por 
meio deste permaneceu dissolvido na amostra retirada para análise, já para o volume de 4 mL, 
apesar de ter formado flocos, estes estavam bastante dispersos, não sendo a fase de 
sedimentação tão eficaz como se estivessem mais agregados. Para o maior volume de coagulante 
adicionado, 8 mL, a concentração de alumínio obtida é menor sendo os flocos formados mais 
evidentes (figura 40). Assim sendo, a fase de sedimentação foi mais eficaz e a retirada de 
sobrenadante da amostra para análise compreendia uma reduzida concentração de alumínio nela 
contida, contrariamente ao que ocorreu para os restantes volumes.  
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Figura 40: Fases de pré e pós sedimentação relativas ao ensaio com água bruta de pH inicial 9 e volume de coagulante 
adicionado de 8 mL. 
O terceiro (e último) ensaio do dia 22 de janeiro consistiu na análise da água bruta do rio Vouga, 
sem adição de leite de cal (tabela 20).  
Tabela 20: Resultados obtidos na análise da água bruta sem adição de leite de cal. 
Volume de coagulante [mL] pH inicial pH final Alumínio [ppb] Observações 
2 6,00 6,40 170 Não formou flocos 
4 6,00 6,50 333 Não formou flocos 
8 6,00 5,90 382 Não formou flocos 
12 5,90 5,30 489 Não formou flocos 
 
Mediante as informações apresentadas na tabela 20 e também nas observações assinaladas na 
altura do ensaio, é possível concluir que em nenhum dos copos ocorreu a formação de flocos. 
Apesar dos volumes de coagulante adicionado serem maiores relativamente aos ensaios 
anteriores, a adição de cal para aumento do pH inicial representa um elemento fundamental para 
a subsequente formação dos flocos.  
As concentrações de alumínio obtidas são elevadas, representando cada um dos copos o alumínio 
que se encontrava dissolvido na amostra. É possível observar que, quanto maior foi volume de 
coagulante adicionado, maior a concentração de alumínio obtida. A maior concentração de 
alumínio foi obtida para o maior volume de coagulante adicionado (12 mL), devido ao coagulante 
ser um composto de alumínio, estando então presente na amostra em maior quantidade. 
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Figura 41: Resultados obtidos no ensaio com água bruta sem adição de leite de cal para volumes de coagulante 
adicionado de 2 e 4 mL. 
A figura 41 exemplifica os resultados anteriormente descritos. Na imagem da esquerda (volume 
de coagulante igual a 2 mL) e na da direita (volume de coagulante igual a 4 mL), não é observada a 
formação de flocos nem turvação, sucedendo o mesmo para os restantes volumes. Isto resultou 
numa fase de sedimentação sem resultados visíveis para este ensaio.  
No dia 25 de janeiro, como referido anteriormente, foram realizados dois ensaios jar test onde 
foram analisadas amostras de água ozonizada proveniente da etapa de pré-ozonização. Na tabela 
21 é possível observar os resultados obtidos para o primeiro ensaio deste dia, correspondendo à 
adição de leite de cal para acerto de pH inicial igual a 8,5. 
Tabela 21: Resultados obtidos na análise da água ozonizada com adição de leite de cal para acerto de pH inicial 8,5. 
Volume de coagulante [mL] pH inicial pH final Alumínio [ppb] Observações 
4 8,60 6,60 586 Formou flocos 
6 8,50 6,60 1171 Formou flocos 
8 8,40 6,50 329 Formou flocos 
10 8,50 6,50 400 Não formou flocos 
 
Contrariamente ao ocorrido nos ensaios do dia 22 de janeiro, o pH inicial pretendido (8,5) foi 
atingido com mais facilidade pois foi adicionado o sobrenadante do leite de cal, sem agitação 
antes da sua utilização, fazendo com que não estivesse tão concentrado e não atuando como 
coagulante adjuvante.  
De acordo com a informação presente na tabela 21, a formação de flocos foi verificada para os 
volumes de coagulante 4, 6 e 8 mL. Nos volumes de 4 e 8 mL os flocos eram muito pequenos, já 
para o de 6 mL foi onde surgiram flocos com maiores dimensões e mais percetíveis.  
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Apesar dos flocos maiores serem verificados para volume de coagulante adicionado igual a 6 mL, 
esta foi a amostra em que o alumínio apresentou maior concentração. Como é possível ver na 
figura 42, após o processo de sedimentação (imagem à direita) nesta amostra, os flocos estavam 
bastante suspensos garantindo deste modo a sua presença no sobrenadante retirado para 
análise. Provavelmente se o tempo de sedimentação tivesse sido maior, os flocos poderiam ter 
sedimentado. Embora os valores de alumínio serem também elevados nos outros volumes, a 
sedimentação deles foi mais eficaz. 
  
 
Figura 42: Fases de pré e pós sedimentação relativas ao ensaio com água ozonizada de pH inicial 8,5 e volume de 
coagulante adicionado de 6 mL. 
A figura 42 mostra a aparência dos flocos antes e após o processo de sedimentação para o volume 
de coagulante adicionado de 6 mL, sendo aquele em que os flocos formados eram maiores e mais 
percetíveis. Como referido anteriormente, apesar dos flocos serem maiores estes continuavam 
bastante suspensos após o processo de sedimentação (imagem à direita).  
O outro ensaio realizado neste dia consistiu no acerto do pH inicial igual a 9. Neste não foi 
recolhido volume suficiente de amostra para a análise da concentração de alumínio, não sendo 
portanto apresentados os seus resultados. Foi possível obter apenas o valor de alumínio para o 
menor volume de coagulante adicionado (1 mL), tendo este dado uma concentração de 950 ppb. 
Para os volumes de coagulante adicionado (1,2 e 4 mL) a cada uma das amostras não foi 
verificada a formação de flocos, apenas para o volume de coagulante de 8 mL ocorreu a 
formação, sendo bastantes e bem visíveis. A única amostra em que foi analisado o alumínio 
demonstra um valor bastante elevado. Como nela não houve formação de flocos, o alumínio 
presente não sedimentou seguindo no sobrenadante recolhido para análise. 
Nestes dois ensaios efetuados com água ozonizada, foi possível observar que o facto de a água ter 
ozono interfere com a eficiência dos mesmos. Na altura da recolha das amostras, a dose de ozono 
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aplicada na etapa de pré-ozonização era de 1,2 ppm. Verificada a fraca formação de flocos, foi 
alterada para 0,6 ppm e, posteriormente para 0 ppm, ou seja, passou a não ser aplicado ozono. 
Com estas alterações foi verificada uma melhoria na formação dos flocos, levando à conclusão de 
que o ozono estava, de alguma forma, a interferir no bom funcionamento do processo.   
Comparando os ensaios dos dias 22 e 25, estes revelam que a água contendo ozono (dia 25) 
comporta-se de maneira diferente mediante os mesmos procedimentos. Talvez se os tempos 
aplicados nas várias etapas (coagulação, floculação e sedimentação) fossem maiores ou se tivesse 
sido adicionado um floculante a eficiência destes ensaios poderia ter sido melhor, formando 
flocos maiores ou melhorando a etapa de sedimentação. 
Resultados obtidos nos ensaios realizados em maio 
A Tabela 22 exibe os resultados obtidos nos ensaios jar test realizados nos dias 3, 4 e 10 de maio. 
Esta contém a dose de ozono presente na água recolhida, o volume de coagulante adicionado a 
cada copo, o pH inicial e final, os resultados obtidos relativos à turvação e concentração de 
alumínio no sobrenadante e as respetivas observações. 
Tabela 22: Resultados obtidos na análise da água bruta perante diferentes condições operacionais. 
Data Água bruta 
Volume de 
coagulante [mL] 
pH 
inicial 
pH 
final 
Turvação 
[UNT] 
Alumínio 
[ppb] 
Observações 
03-mai 
Com ozono 
(1,2 ppm) 
1.1 
7.60 
7.50 0.450 82.3 Formou flocos 
1.2 7.50 0.320 40.7 Formou flocos 
1.3 7.50 0.420 53.5 Formou flocos 
1.4 7.40 0.430 29.8 Formou flocos 
1.6 7.30 0.340 39.4 Formou flocos 
1.7 7.50 0.400 60.2 Formou flocos 
04-mai 
Com ozono 
(1 ppm) 
1.1 
7.90 
7.20 0.253 86.6 Formou flocos 
1.2 7.50 0.365 89.5 Formou flocos 
1.3 7.20 0.376 80.5 Formou flocos 
1.4 7.20 0.505 62.7 Formou flocos 
1.6 7.10 0.171 253 Formou flocos 
1.7 7.20 0.112 68.9 Formou flocos 
10-mai 
Com ozono 
(0,7 ppm) 
1.2 
7.5 
7.00 0.231 72.8 Formou flocos 
1.4 7.00 0.156 98.8 Formou flocos 
1.6 6.90 0.463 165 Formou flocos 
 
No dia 3 de maio, como é possível observar na Tabela 22 precedente, foram realizados ensaios jar 
test com uma água bruta contendo 1,2 ppm de ozono, adicionado no início da fase de 
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tratamento. Durante o ensaio, foi possível observar que cada um dos copos formou flocos 
amarelo-acastanhados e, de um modo geral, todos eles tiveram uma boa sedimentação exibindo 
um sobrenadante límpido, com baixas concentrações de alumínio. 
Relativamente ao parâmetro pH em cada um dos copos, este não diferiu significativamente entre 
eles, mantendo-se praticamente constante. Geralmente, uma elevada turvação após o processo 
de sedimentação está associada a uma não eficaz formação de flocos, ficando as partículas assim 
como o coagulante, suspensos no sobrenadante. Contudo, neste caso, também não são 
observadas diferenças significativas nos resultados associados a este parâmetro. 
Os copos que apresentaram flocos mais pequenos foram aqueles em que foi adicionado 1,1 e 1,2 
mL de coagulante, e os maiores dizem respeito aos volumes de 1,4 e 1,6 mL de coagulante 
adicionado. Daqui se pode retirar que, neste caso, quanto menor foi a dose de coagulante 
menores foram os flocos formados, e, quanto mais coagulante, maior dimensão estes 
apresentaram.  
Relativamente ao parâmetro alumínio, denota-se que o copo em que foi adicionado menor 
volume de coagulante (1,1 mL), foi aquele que apresentou maior concentração de alumínio (82,3 
ppb), devendo-se sobretudo aos flocos serem mais pequenos neste, não tendo sedimentado tão 
eficazmente relativamente aos restantes. Por outro lado, o copo que apresentou menor 
concentração de alumínio (29,8 ppb) foi um dos copos em que os flocos obtidos eram maiores 
(volume de coagulante adicionado igual a 1.4 mL), como referido anteriormente. Seguindo o 
mesmo raciocínio, os flocos maiores sedimentaram melhor obtendo-se uma maior eficácia na 
retirada do sobrenadante com menor número de partículas em suspensão. 
Na Figura 43 que se segue é possível observar o copo mencionado anteriormente, no qual 
ocorreram os melhores flocos, menor concentração de alumínio e maior nitidez do sobrenadante.  
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Figura 43: Fases de pré e pós sedimentação relativas ao ensaio com água bruta com ozono igual a 1,2 ppm e volume de 
coagulante adicionado de 1,4 mL. 
Na imagem da esquerda é visível o início do processo de sedimentação e na da direita o processo 
finalizado, (30 minutos depois), relativo ao ensaio com dose de ozono igual a 1,2 ppm e volume 
de coagulante adicionado de 1,4 mL. No início são evidentes flocos suspensos, e, posteriormente, 
flocos já sedimentados concedendo um aspeto nítido ao sobrenadante. 
No dia seguinte, 4 de maio, foram realizados igualmente ensaios jar test com os mesmos volumes 
de coagulante adicionado porém com uma concentração de ozono menor, 1,0 ppm 
respetivamente. Também neste ensaio foi verificada a formação de flocos amarelo-acastanhados 
em todos os copos, porém os flocos formados eram consideravelmente mais pequenos, 
comparando com o ensaio do dia anterior. 
O pH final em cada um dos copos não diferiu significativamente, mantendo-se praticamente 
constante. Relativamente aos valores de turvação verificam-se diferenças consideráveis mediante 
os resultados de alumínio apresentados, sendo que uma baixa turvação deverá corresponder a 
reduzidos valores de alumínio, e alta turvação, poderá revelar altos valores de alumínio no 
sobrenadante. Porém, mediante os resultados verifica-se que existiram ensaios em que uma baixa 
turvação (0,171 UNT) deu um valor muito elevado de alumínio (253 ppb), podendo ter acontecido 
devido a vários fatores, um deles por exemplo pode ter sido devido ao ato de, ao retirar o 
sobrenadante alguns flocos terem sido recolhidos na parte mais funda do copo. 
Assim como no ensaio do dia anterior, similarmente o copo em que foi adicionado 1,4 mL de 
coagulante foi aquele que apresentou uma menor concentração de alumínio sendo um dos que 
apresentaram um bom processo de sedimentação. A concentração de alumínio mais elevada deu-
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se no copo com um volume de coagulante adicionado de 1,6 mL, doses mais elevadas de 
coagulante, quando não ocorre uma sedimentação eficiente leva a que no final apresente valores 
elevados de alumínio no sobrenadante.  
Na Figura 44 que se segue é possível observar o copo mencionado anteriormente, no qual foram 
formados flocos muito pequenos, sendo aquele em que foi obtida a maior concentração de 
alumínio nos resultados deste dia. 
 
Figura 44: Fase de pós sedimentação relativa ao ensaio com água bruta com ozono igual a 1,0 ppm e volume de 
coagulante adicionado de 1,6 mL. 
Na imagem é visível o processo de sedimentação finalizado, relativo ao ensaio com dose de ozono 
igual a 1,0 ppm e volume de coagulante adicionado de 1,6 mL. É de realçar que os flocos 
formados são bastante finos e por esta razão, a suspensão destes (impercetível na figura), 
conduziu a uma concentração de alumínio tão elevada como é possível observar na Tabela 22.  
No dia 10 de maio foram efetuados mais ensaios jar test com uma dose de ozono ainda menor, 
nomeadamente 0,7 ppm. De um modo geral o pH final dos copos, tal como os anteriores, é 
constante, contrariamente à turvação apresentada em cada um deles. 
Apesar de todos os copos terem formado flocos, houve um em que estes eram tão finos (Figura 
45) e sedimentavam tão lentamente que praticamente todos eles ficaram em suspensão após o 
tempo de sedimentação, fazendo com que o sobrenadante analisado apresentasse altos valores 
de turvação (0,463 UNT) e de alumínio (165 ppb). Estes valores dizem respeito ao volume 
aplicado de 1,6 mL. 
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Figura 45: Fases de pré e pós sedimentação relativas ao ensaio com água bruta com ozono igual a 0,7 ppm e volume de 
coagulante adicionado de 1,6 mL. 
Na imagem da esquerda é visível o início do processo de sedimentação e na da direita o processo 
finalizado, (30 minutos depois), relativo ao ensaio com dose de ozono igual a 0,7 ppm e volume 
de coagulante adicionado de 1,6 mL. Os flocos formados eram muito pequenos e finos sendo mais 
difícil a sua eficaz sedimentação e, portanto, ter resultado no sobrenadante numa alta 
concentração de alumínio. 
4.3.3. Conclusões 
Mediante a análise dos ensaios jar test foi possível retirar diversas conclusões. De uma forma 
geral, são esperadas diferenças entre amostras bem floculadas e amostras em que não ocorreu a 
formação de flocos.  
Os flocos apresentavam cor amarelo-acastanhada. As amostras em que os flocos eram maiores e 
mais agregados apresentavam uma cor mais escura, quando comparados com os que eram mais 
finos e se encontravam mais dispersos.  
Como no processo de coagulação é utilizado um coagulante à base de alumínio, ocasionando 
alumínio residual, é importante que este seja removido no processo de sedimentação. Nos 
ensaios realizados, foi possível comprovar que em certas amostras, o(s) maior(es) volume(s) de 
coagulante adicionado implicaram elevadas concentrações de alumínio no sobrenadante, devido 
à formação de flocos muito finos, por outro lado, menores volumes ocasionaram flocos maiores e 
uma baixa presença de alumínio no sobrenadante analisado. 
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A formação de flocos e uma eficaz sedimentação influenciam as concentrações de alumínio 
obtidas, pois quando assim acontece, a concentração tende a ser menor em comparação com os 
casos em que não são formados flocos. Também no caso de ocorrer formação de flocos e, após o 
processo de sedimentação os flocos ainda se apresentarem suspensos, como ocorreu em algumas 
amostras dos ensaios efetuados, a concentração de alumínio será elevada pois ao retirar o 
sobrenadante para análise no laboratório, os flocos suspensos serão também recolhidos, 
conferindo deste modo mais alumínio à amostra do que se os flocos tivessem sedimentado 
devidamente.  
Conclusões obtidas nos ensaios realizados em janeiro 
Para correção do pH e controlo da alcalinidade é utilizado leite de cal. Relativamente à sua adição, 
foi evidente que no ensaio em que não foi adicionado não ocorreu a formação de flocos.  
O ensaio em que a concentração de alumínio foi menor (110 ppm) corresponde à análise da água 
bruta com adição de leite de cal para acerto de pH inicial igual a 9 e um volume de coagulante 
adicionado de 8 mL, ocorrendo a formação de flocos. O pH final era de 7,9. 
Segundo Santos (2014) existe uma relação entre o pH e a concentração de alumínio residual 
dissolvido, pois quando os valores de pH são inferiores a 6 e superiores a 8 o alumínio contém 
maior solubilidade, porém quando se apresenta entre 7 e 7,5 possui o mínimo de solubilidade. A 
utilização de um pH ótimo no processo de coagulação e o controlo da dosagem de coagulante 
reduzirá o alumínio que se encontra dissolvido na água.  
Na análise do alumínio as amostras não foram filtradas mas medidas diretamente. Os frascos das 
amostras recolhidas para análise do alumínio contêm ácido. Este ácido acidifica as amostras 
resultando na dissolução do alumínio, ou seja, o alumínio que se encontrava particulado fica 
dissolvido, sendo medido na sua totalidade.  
Relativamente aos ensaios com água ozonizada, mesmo ocorrendo formação de flocos a 
concentração de alumínio era elevada. Como a água continha ozono e, sendo este instável em 
solução aquosa, devido às suas propriedades existe a possibilidade de ter quebrado as partículas 
ficando estas mais finas, não ocorrendo a devida formação de flocos com as dimensões desejáveis 
ao processo. Esta situação confere altas concentrações de alumínio às amostras. Também o facto 
de não se ter utilizado um floculante ou dos tempos praticados para a floculação e a 
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sedimentação não serem suficientes, podem ter contribuído para a ineficiência dos ensaios com 
água ozonizada.  
Este primeiro período de ensaios permitiu verificar a necessidade de adicionar cal para ajustar o 
pH de forma a ocorrer a floculação do alumínio. Contudo a concentração de ozono e a 
concentração de coagulante influenciam o pH e a dose de cal necessária, que nestes ensaios não 
correspondeu às condições da ETA. Pelo contrário, os ensaios realizados em maio revelaram ser 
mais fidedignos pelo facto da água retirada para amostra ser diretamente retirada da câmara de 
repartição, já com leite de cal misturado (o que não aconteceu nos ensaios feitos em janeiro) e 
analisada nesse momento, também as doses de coagulante aproximam-se mais da realidade do 
tratamento na estação, sendo inferiores às doses de coagulante aplicadas inicialmente e é 
utilizado floculante, tal como na ETA. 
De seguida, são apresentadas as conclusões obtidas no segundo período de ensaios jar test 
(relativos ao mês de maio). 
Conclusões obtidas nos ensaios realizados em maio 
Relativamente às diferentes doses de ozono, verifica-se que houve melhor formação de flocos, e 
consequentemente, menores valores de concentração de alumínio nas análises realizadas ao 
sobrenadante, para a concentração de ozono mais elevada (1,2 ppm).  
Através da realização de ensaios jar test, Botelho e Lage Filho (2004) concluíram que quando 
aplicadas doses baixas de ozono e baixos tempos de contacto, foi obtida a redução significativa no 
consumo de coagulante necessário para os processos de coagulação-floculação, e também, 
melhores remoções da cor aparente e turvação, quando comparados com as remoções de 
turvação e cor aparente nos ensaios efetuados sem o uso de pré-ozonização (Botelho & Filho, 
n.d.). 
De acordo com o relatório Guidelines for Drinking-water Quality (2004), a eficaz operação do 
processo de coagulação depende da escolha da dose ótima de coagulante e também do valor do 
pH. Tanto a dose ótima como o pH requerido podem ser determinados realizando ensaios jar test. 
A dose ótima consiste no teste que apresentar uma remoção adequada de cor e turvação, sendo 
o valor do pH selecionada de forma semelhante. Estes testes devem ser realizados com uma 
frequência suficiente de modo a que sejam acompanhadas as mudanças na qualidade da água 
bruta e, portanto, a necessidade de coagulante (WHO, 2004).  
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Após verificar que um dos melhores resultados obtidos (relativos a turvação, formação e 
sedimentação dos flocos e concentração de alumínio no sobrenadante) foi utilizando um volume 
de coagulante igual a 1,4 mL, para uma dose de ozono igual a 1,2 ppm, foi calculada a 
concentração de alumínio correspondente a esta dose e convertida a dose em caudal de 
coagulante a adicionar ao caudal de água a tratar.  
Tendo em conta os seguintes dados e a ficha técnica apresentada no Apêndice V: 
Conteúdo em Al2O3 [% peso] = 9,3 (valor médio fornecido pelo fornecedor) 
Densidade [g/cm3] = 1,2 
Contendo na solução diluída 10/1000 = 0,01 x 9,3g/100 g 
Volume de coagulante [mL] em 1 L de água bruta = 1,4 
Concentração aplicada à água:  
 
Obtida a dose de coagulante é calculado o caudal a que este correspondente nas bombas 
doseadoras: 
Caudal de água em que vai ser aplicado coagulante = 531,5 m3/h    
QC  Caudal de coagulante 
QAB  Caudal de água bruta 
CC  Concentração de coagulante 
CAB  Concentração aplicada à água bruta 
      
 
 
 
(3) 
(4) 
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Observando os resultados, para um volume de coagulante adicionado igual a 1,4 mL, corresponde 
um caudal de coagulante (QC) de 7,43 L/h. Os restantes caudais para os outros volumes de 
coagulante adicionado, foram calculados de maneira semelhante ao descrito acima (equações 3 e 
4). Com a medição do caudal das bombas doseadoras de coagulante para as diferentes 
percentagens de velocidade (Tabela 14), foi verificado se era necessário mais ou menos caudal 
para igualar o caudal obtido, equivalente ao melhor resultado dos ensaios jar test (1,4 mL de 
coagulante diluído/L). 
Na Tabela 23 estão expressas tanto as doses de coagulante em ppm como os caudais em L/h, 
correspondentes a alguns dos volumes de coagulante, aplicados nos ensaios jar test. Tendo em 
conta o volume de coagulante que obteve melhor resultado, estes caudais servem para comparar 
com os caudais medidos, referidos na Tabela 14 do cenário 2 no ponto anterior, de modo operar a 
adição deste reagente de maneira semelhante, para obtenção de melhores resultados a nível dos 
processos de coagulação-floculação. 
Tabela 23: Doses de coagulante e caudais correspondentes a alguns dos volumes adicionados nos ensaios jar test. 
Volume de 
coagulante [mL] 
Dose de coagulante 
[mg/L] 
Caudal 
[L/h] 
1,1 1,23 5,86 
1,2 1,34 6,38 
1,3 1,45 6,91 
1,4 1,56 7,43 
1,6 1,79 8,52 
1,7 1,90 9,05 
 
Como é evidente, nem todos os volumes de coagulante adicionado obtiveram bons resultados no 
que respeita à redução da turvação, boa formação e sedimentação dos flocos e concentração de 
alumínio no sobrenadante. A Tabela 15 revela apenas um caráter informativo mediante a 
qualidade da água que foi obtida nesta altura pois, tudo dependerá da qualidade que a água bruta 
apresenta quando chega à estação de tratamento, sendo importante a prática frequente destes 
ensaios mediante as diferentes características apresentadas pela água do rio. 
4.4. Dicotomia custo-qualidade 
Na água que é tratada no Sistema Regional do Carvoeiro são aplicados vários reagentes nas 
diferentes etapas de tratamento. Quer o armazenamento dos reagentes, quer as unidades de 
preparação e dosagem dos mesmos estão situados em salas próprias existentes.  
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Os reagentes utilizados na ETA do Carvoeiro são: 
 Policloreto de alumínio de alta basicidade – coagulante; 
 Polímero (polieletrólito) – floculante; 
 Ozono – com geração in-situ a partir de oxigénio puro; 
 Cal hidratada; 
 Dióxido de carbono; 
 Cloro. 
As características da água captada no rio Vouga podem variar devido a diversos fatores, como por 
exemplo, mudança de estação, tempo de chuva, tempo de seca, entre outros, conferindo à água 
diferentes valores de pH, turvação, matéria orgânica, etc. Por esta razão, torna-se necessário 
efetuar alterações nas dosagens dos reagentes aplicados, de modo a obter os melhores 
resultados perante cada panorama.  
Assim sendo, conforme a qualidade da água captada e de como ela se apresenta nos diferentes 
processos de tratamento, foram estabelecidos dois cenários operativos. O objetivo deste tópico é, 
mediante as variações ocorridas em cada cenário durante o período de estágio, analisar a 
dicotomia custo/objetivo de qualidade permitindo perceber as combinações de parâmetros que 
apresentam uma melhor otimização quer a nível da qualidade do tratamento quer a nível de 
custos.  
Na Tabela 24 são visíveis os reagentes utilizados nas diversas etapas do tratamento de água na 
ETA do Carvoeiro, bem como os custos por quilograma associados a cada um deles.  
Tabela 24: Reagentes aplicados na ETA do Carvoeiro e respetivos custos.  
Reagente Preço [€/kg] 
Coagulante 0,25 
Floculante 3,15 
Oxigénio 0,12 
Cal 0,11023 
Dióxido de carbono 0,11178 
Cloro 0,737115 
 
O reagente aplicado na ETA do Carvoeiro que possui um custo mais elevado por quilograma é o 
floculante e o menor é a cal, de 3,15 €/kg e 0,11023 €/kg respetivamente. 
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Os valores referentes ao consumo de reagentes, relativos aos meses de janeiro, fevereiro, março, 
abril e maio de 2016, constam na Tabela 25. Para cada reagente é apresentado o valor do 
consumo em quilogramas por cada m3 de água a tratar. 
Tanto a cal, como o dióxido de carbono e o cloro, foram calculados com base no volume total de 
água tratada na estação de tratamento, todavia, para os reagentes oxigénio, floculante e 
coagulante é considerado somente o volume de água a tratar vindo da captação superficial.  
A quantidade de dióxido de carbono, oxigénio e coagulante que é gasta mensalmente é conhecida 
mediante a observação do volume usado ao longo de cada mês, sendo subtraída a quantidade 
que tinha no início de cada mês pelo valor apresentado no final do mesmo, obtendo deste modo 
a quantidade que foi consumida. A quantidade de cloro e cal é contabilizada através dos 
carregamentos efetuados quer aos contentores quer aos silos, respetivamente. O floculante é 
controlado tendo em conta a quantidade de sacos utilizados no processo durante cada mês.  
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Tabela 25: Valores mensais referentes ao consumo dos reagentes aplicados na ETA do Carvoeiro. 
 
Reagentes Consumo [kg/m
3
] 
Janeiro 
Cal 0,0302 
Dióxido de carbono 0,0108 
Cloro 0,000855 
Oxigénio 0,0201 
Floculante 0,000466 
Coagulante 0,0448 
Fevereiro 
Cal 0,0292 
Dióxido de carbono 0,0235 
Cloro 0,00275 
Março 
Cal 0,0159 
Dióxido de carbono 0,00773 
Cloro 0,00174 
Fevereiro 
e Março 
Oxigénio 0,0466 
Floculante 0 
Coagulante 0,0194 
Abril 
Cal 0,0178 
Dióxido de carbono 0,0170 
Cloro 0,00181 
Oxigénio 0,0269 
Floculante 0,000803 
Coagulante 0,0257 
Maio 
Cal 0,0147 
Dióxido de carbono 0,0186 
Cloro 0,00167 
Oxigénio 0,0264 
Floculante 0,000362 
Coagulante 0,0135 
 
Tanto os custos relativos a cada reagente (Tabela 24) como os valores de consumo mensais 
(Tabela 25) foram fornecidos pela orientadora de estágio. Partindo destes valores foi possível 
elaborar a presente análise.  
Numa primeira observação à Tabela 25 é possível notar que nos meses de fevereiro e março, os 
reagentes oxigénio, floculante e coagulante foram contabilizados em conjunto (soma de fevereiro 
e março). Isto sucede pelo facto da parte nova da estação de tratamento (correspondente à 
captação superficial), não ter operado durante cerca de um mês (11 de fevereiro a 17 de março) 
devido a avaria de bombas. 
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Os valores de consumo dos reagentes já foram alterados diversas vezes, conforme as diferentes 
características apresentadas pela água que chega à ETA. Nos cenários operativos identificados na 
secção 4.2. foram efetuadas alterações que, logicamente revelam diferenças na dicotomia 
custo/objetivo de qualidade. No global, os procedimentos operacionais consistiram na sua 
maioria em tentar equilibrar as doses de coagulante e/com as doses de ozono, sendo abordadas 
com maior pormenor de seguida. 
Durante o período de estágio houve um certo período de tempo (2 de fevereiro a 26 de abril) em 
que no processo de tratamento não operou a etapa de pré-ozonização. Pela Tabela 24 é possível 
realçar que o oxigénio utilizado para a produção do ozono tem um custo de 0,12 €/kg e, no mês 
que antecede esta interrupção (janeiro), o consumo foi de 0,0201 kg O2/m
3 (Tabela 25). Para um 
caudal de dimensionamento de 1062 m3/h na pré-ozonização, por hora, eram então consumidos 
21,3 kg de oxigénio. Multiplicando o gasto de oxigénio por hora pelo seu preço, dá um valor de 
2,56 €/h. Ou seja, para o caudal e consumo considerados, por cada hora em que a etapa de pré-
ozonização não funcionou foram poupados cerca de 2,50 euros. Estes valores vão depender 
sempre das doses, maior ou menor, que são aplicadas. 
O caso mais relevante surge mediante as diversas alterações efetuadas à dose de coagulante que 
deve ser aplicada quando o ozono está a operar. Mediante diversa bibliografia (apresentada 
anteriormente) que menciona o facto de que a aplicação do ozono como pré-oxidante irá 
favorecer o processo de coagulação-floculação, sendo necessária uma dose menor de coagulante, 
deve então ser encontrado um equilíbrio entre estes dois processos a nível das doses. Como é 
possível verificar na Tabela 24, a nível de custos, o coagulante é aquele que exibe um valor mais 
elevado quando comparado com o oxigénio (para formação de ozono). Ou seja, operar o processo 
de coagulação-floculação sem pré-ozonização fica mais dispendioso do que operar os dois 
processos em simultâneo, pois como já referido, ao realizar o pré-tratamento com ozono, a dose 
necessária de coagulante para uma boa eficácia do processo será menor e também, ao operarem 
os dois processos, conclui-se que fica mais barato operar com mais ozono e menos coagulante do 
que o contrário. 
Existiram períodos em que o processo de coagulação-floculação estava a operar sem quaisquer 
problemas e, de modo a perceber o mínimo que seria possível aplicar, era reduzida a dose de 
coagulante (conforme detalhado no cenário 2 da secção 4.2.), e com isto os custos seriam 
menores.   
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De um modo geral, o mês de janeiro foi aquele que apresentou um maior consumo de 
coagulante, devido à dificuldade que se fez sentir na formação de flocos sendo por isso 
administradas doses elevadas, e os meses de fevereiro + março e de abril, os que revelaram um 
maior consumo de oxigénio. 
Foram realizadas também alterações ao nível do polímero (floculante). Quando os flocos eram 
aparentemente muito finos, ao aumentar a dose de floculante ia facultar que estes se agregassem 
formando flocos de maiores dimensões, desejáveis ao processo. A dose também foi reduzida 
diversas vezes quando os flocos evidenciavam ser demasiado grandes, pois desta forma são mais 
pesados e podem não flotar devidamente na etapa de flotação que se segue. Comparando com os 
restantes reagentes aplicados nos processos de tratamento, o floculante é aquele que apresenta 
um maior custo (3,15 €/kg), contudo menores consumos (Tabela 25). 
Apesar de algumas condições operatórias beneficiarem mais a nível de custos, a garantia da 
qualidade da água deverá estar em primeiro lugar, operando de modo a que o processo de 
tratamento da água seja tão eficaz quanto possível e, deste modo, procurar entender quais as 
escolhas que permitem a redução dos custos associados, como é o caso mencionado em cima, 
acerca dos valores de ozono e coagulante a aplicar. 
4.5. Preenchimento do PCQA-2016 
A entidade gestora, Águas do Vouga, tem incluído no seu Programa de Controlo da Qualidade da 
Água (PCQA), a determinação de todos os parâmetros do controlo de inspeção, de acordo com a 
frequência estabelecida no anexo II, do Decreto-lei n.º 306/2007 de 27 de agosto. 
Os controlos de rotina, (rotina 1 e 2), têm como objetivo o fornecimento regular de informações 
acerca da qualidade organolética e microbiológica da água destinada ao consumo humano, assim 
como acerca da eficácia dos tratamentos existentes, em especial a desinfeção, de modo a 
determinar a conformidade da água com os valores paramétricos estabelecidos por lei. Referente 
ao controlo de inspeção, este tem como objetivo obter as informações necessárias para verificar o 
cumprimento dos valores paramétricos presentes no Decreto-Lei. 
Na Tabela 26 é possível observar os parâmetros associados às rotinas 1 e 2 e à inspeção. 
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Tabela 26: Parâmetros de controlo referentes às rotinas 1 e 2 e à inspeção. 
Parâmetros 
Rotina 1  Escherichia coli; Bactérias coliformes; Desinfetante residual 
Rotina 2 
Amónio; Colónias a 22°C; Colónias a 37°C; Condutividade; Clostridium perfringens; 
Cor; pH; Manganês; Nitratos; Oxidabilidade; Cheiro; Sabor; Turvação; Alcalinidade 
Inspeção 
Antimónio; Alumínio; Arsénio; Boro; Benzeno; Benzeno(a)pireno e HAP; Bromatos; 
Cádmio; Cálcio; Cianetos; Cobre; Cloretos; Chumbo; Crómio; 1,2-dicloroetano; 
Dureza total; Enterococos; Ferro; Fluoretos; HAP; Magnésio; Mercúrio; Nitritos; 
Níquel; Selénio; Sódio; Sulfatos; Tetracloroeteno; Tricloroeteno; Trialometanos; 
Metribuzina; MCPA; Ditiocarbamatos; Cimoxanil; Dimetoato; Carbono orgânico 
total; Trítio; alfa-total; beta-total; Radão 
 
Uma das tarefas realizadas ao longo do estágio foi o preenchimento das folhas de registo, Figura 
46, referente aos resultados provenientes das análises efetuadas nos diversos reservatórios, 
abrangidos pelo Sistema Regional do Carvoeiro. As folhas são individuais para cada reservatório e 
são preenchidas cronologicamente. A periocidade do controlo dos parâmetros age conforme o 
plano PCQA, referente ao ano de 2016, que está representado na Figura 47. 
Os reservatórios constituintes deste sistema estão situados em diferentes zonas, nomeadamente, 
Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, Oliveira do Bairro, Vagos, Estarreja, Murtosa, Ovar e Águeda. 
Cada zona compreende diversos reservatórios (estabelecendo assim os diversos pontos de 
amostragem). 
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DATA VALOR PARAMÉTRICO
E. Coli 0
Bactérias coliformes 0
Desinfetante residual
Amónio 0,5
Colónias a 22°C s/alteraçao anormal
Colónias a 37°C s/alteraçao anormal
Condutividade 2500
Clostridium perfringens 0
Cor 20
pH 6,5-9
Manganês 50
Nitratos 50
Oxidabilidade 5
Cheiro 3
Sabor 3
Turvação 4
Antimónio 5
Aluminio 200
Arsénio 10
Boro 1
Benzeno 1
Benzeno(a)pireno e HAP 0,01
Bromatos 25-->10
Cádmio 5
Cálcio
Cianetos 50
Cobre 2
Cloretos 250
Chumbo 25
Crómio 50
1,2-dicloroetano 3
Dureza total
Enterococos 0
Ferro 200
Fluoretos 1,5
HAP 0,1
Magnésio
Mercúrio 1
Nitritos 0,5
Níquel 20
Selénio 0,1
Sódio 0,1
Sulfatos 10
Tetracloroetano 200
Tricloroetano 250
Trialometanos 5
Metribuzina 150
MCPA s/alteração
Ditiocarbamatos 100
Cimoxanil 0,5
Dimetoato 1
P
A
R
Â
M
E
T
R
O
S
R
o
t 
R
1
R
o
t 
R
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Figura 46: Exemplo da folha de registo dos resultados procedentes das análises, dos diversos reservatórios. 
 
 132 
 
Zonas de 
abastecimento
4 11 18 25 1 8 15 22 29 7 14 21 28 4 11 18 26 2 9 16 23 30 6 13 20 27 4 11 18 25 1 8 16 22 29 5 12 19 26 3 10 17 24 31 7 14 21 28 5 12 19 26
R16 R1# # R2 #
R2 R1# R1# R1#
R3 R2 R1# Insp+P
R4 # R1# R2
R5 R1# R2+P R1#
R6 R1# Insp+P R1# R2 # R1# R2
S. Jacinto R2 R1# R1#
R7 R2 # R2 R2+P # R2
Gafanhas R2 # R1# R1#
Mamarrosa R1# R1# R1# R1#
Bustos R1# R2
Palhaça R1# R1# R2
ZI Oiã R2 R2 R1#
Silveiro R1# R2+IC+P R1# R1#
Sto. António R1# R2 R1#
Ervedal R1# R1#
Lavandeira R1# R1# R2
R8 R1# R2+IC+P R1# R1#
R9 R1# # R1# Insp+P
R10 R1# # R2 R1#
R11 R1# R1# R2 R1# R1#
R12 R1# R1# R2 R1#
R15 R1# R1# R1# Insp+P R2
Ovar OVAR R1# R1# R2
R1 R1# R1# R2 R1#
Fermentelos R2 R2 # R1# #
À-dos-Ferreiros R1# R2 #
Cortal      R1# R1# R2 R1# R1# R2+IC+P
Centro Saúde  R2 R1# R1#
Recardães R1# R1# R1#
Vale Grande R1# R1# R1#
DEZEMBROJULHO OUTUBRO NOVEMBROJANEIRO ABRIL
DATA
AGOSTO
LOCAL (Ponto de 
amostragem) SETEMBROFEVEREIRO MARÇO MAIO JUNHO
A-a-Velha
Aveiro 
Ílhavo
O. Bairro
AdRA
Vagos
Estarreja
Murtosa 
Águeda
 
Figura 47: Plano PCQA referente ao ano 2016, do Sistema Regional do Carvoeiro. 
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É possível observar no plano PCQA, Figura 47, diversas designações referentes aos diferentes 
pontos de amostragem. Para uma melhor compreensão do significado destas abreviaturas 
contidas no plano, foi elaborada a Tabela 27 explicando o significado de cada uma delas.  
Tabela 27: Parâmetros de controlo contidos no plano PCQA e respetiva designação. 
Parâmetros Designação 
# - Nitratos 
R1# 
- Parâmetros de controlo da rotina 1 
- Nitratos 
R2 
- Parâmetros de controlo da rotina 1  
- Parâmetros de controlo da rotina 2 
R2+P 
- Parâmetros de controlo da rotina 1 
- Parâmetros de controlo da rotina 2 
- Bentazona e Tebuconazol 
R2+IC+P 
- Parâmetros de controlo da rotina 1 
- Parâmetros de controlo da rotina 2 
- Bentazona e Tebuconazol 
- Antimónio; Arsénio; Boro; Benzeno; Bromatos; 
Cádmio; Cianetos; Cloretos; Crómio; 1,2-
dicloroetano; Fluoretos; Mercúrio; Selénio; Sódio; 
Sulfatos; Tetracloroeteno; Tricloroeteno; 
Trialometanos; Trítio; alfa-total; beta-total; dose 
indicativa; Radão 
Insp+P 
- Parâmetros de controlo da inspeção 
- Bentazona e Tebuconazol 
 
Quando, para determinada data, é apresentado o símbolo “#”, o parâmetro a analisar serão os 
nitratos. A simbologia “R1#” diz respeito à análise dos parâmetros de controlo de rotina 1, 
expressos anteriormente na Tabela 26, e aos nitratos. O “R2” corresponde aos parâmetros de 
controlo da rotina 1 e 2 e, por sua vez, “R2+P” diz respeito à análise das rotinas 1 e 2, e também à 
bentazona e tebuconazol. Quando é apresentado “R2+IC+P”, equivale às análises dos parâmetros 
de controlo de rotina 1, 2, bentazona e tebuconazol, e também aos parâmetros devidamente 
detalhados na Tabela 27. Outra determinação utilizada é “Insp+P”, referente aos parâmetros de 
controlo da inspeção, expressos na Tabela 27, e aos parâmetros bentazona e tebuconazol. 
4.6. Elaboração de procederes 
Com o intuito de assegurar que a água para consumo humano está de acordo com os valores 
paramétricos quando chega à torneira dos consumidores, é de extrema importância que as 
estações de tratamento de água (ETA) se apresentem devidamente dimensionadas, operadas e 
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mantidas. Em cada etapa do processo de tratamento as entidades gestoras devem possuir 
procedimentos escritos, que englobem os ajustamentos a executar quando sucedam mudanças 
nas condições existentes, como por exemplo, deterioração da qualidade da água bruta. Desta 
forma, é importante que os operadores das ETA’s adquiram formação apropriada de modo a dar 
resposta a este tipo de situações (Gonçalves et al., 2005).  
Assim sendo, e, com vista à otimização e acompanhamento dos processos de tratamento 
realizados na ETA do Carvoeiro, foram efetuados diversos procedimentos, folhas informativas e 
de preenchimento contínuo para colocar na sala de comando da ETA, de modo a que o operador 
em funções possa verificar e anotar as alterações que efetua, quando e caso necessário.  
O Apêndice IV contém os procedimentos, folhas informativas e de preenchimento feitas para 
otimização dos processos de tratamento da ETA do Carvoeiro, durante o período de estágio. 
As Figuras 48, 49 e 50 deste apêndice constam de diferentes procedimentos. A Figura 48 descreve 
o que deve ser feito caso ocorra falha de energia, e a Figura 49, o procedimento a executar em 
situação de cheias, especificamente, como operar durante, após e ao voltar a trabalhar com o 
tratamento superficial da ETA depois deste acontecimento. O outro procedimento elaborado, 
Figura 50, diz respeito ao modo de proceder quando ocorram desvios aos limites de alerta e 
crítico estipulados, no pH da floculação e na turvação dos filtros de areia/antracite e zeólitos. 
Foi criada uma tabela na qual cada operador preenche os parâmetros operacionais que vai 
modificando ao longo do processo de tratamento (Tabela 48). Nesta tabela constam as etapas: 
câmara de repartição de caudal; pré-ozonização; floculação; e ozonização intermédia. Os 
parâmetros operacionais anotados, referentes a estas etapas, são: pH mínimo e máximo, dose de 
ozono, dose de coagulante, dose de polímero e dose de ozono, respetivamente. 
Esta tabela permite que haja um histórico relativo ao modo de operar do processo de tratamento 
em cada uma destas etapas, estando desta forma disponível para posteriores verificações caso 
necessário. 
Foram também elaboradas duas tabelas onde constam as tarefas operacionais (Tabela 49) e as 
tarefas de visualização (Tabela 50) que cada operador deve ter em conta durante as suas funções 
na estação de tratamento. A lista de tarefas operacionais engloba as práticas a realizar em cada 
um dos locais descritos na tabela e a periodicidade de cada uma destas, enquanto as tarefas de 
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visualização consistem em determinadas características dos processos de tratamento que os 
operadores devem verificar quando a ETA esteja em funcionamento.  
Todos estes procedimentos contribuirão deste modo para o bom funcionamento da estação de 
tratamento, facultando um acompanhamento mais adequado a nível dos processos de 
tratamento da água e tudo o que a envolve. 
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5. Conclusões e recomendações 
O estágio curricular na empresa Águas do Vouga teve como principal objetivo acompanhar a 
otimização dos processos de tratamento da ETA do Carvoeiro. Deste modo, o presente relatório 
descreve as atividades realizadas durante o período de estágio, assim como os resultados obtidos. 
A informação descrita a seguir apresenta as principais conclusões obtidas mediante as diferentes 
atividades. 
A análise ao Plano de Segurança da Água (PSA) permitiu atualizar a informação relativa à 
identificação e avaliação dos riscos que podem surgir ao longo do sistema de abastecimento. No 
entanto, o histórico utilizado nesta análise consistiu de valores obtidos para o ano de 2015, 
correspondendo apenas a cerca de meio ano a mais do histórico utilizado na revisão anterior do 
PSA. Por esta razão, a probabilidade de ocorrência de diversos perigos foi mantida por questões 
de segurança, garantindo uma perspetiva preventiva, pois ainda não existe histórico suficiente, 
principalmente relativo aos processos que fazem parte da expansão realizada ao sistema, para 
alterar com a devida veracidade.  
Após a análise do Plano de Segurança da Água (PSA), no que respeita à identificação e avaliação 
dos perigos e eventos perigosos, foram realizadas diversas alterações na probabilidade dos 
acontecimentos, na primeira questão da árvore de decisão e sugerida a eliminação de certos 
perigos e eventos perigosos compreendidos no PSA. Mediante a revisão de 2016 realizada ao PSA 
é visível o aumento do número de riscos classificados como baixo, devendo-se sobretudo à 
reavaliação das probabilidades atribuídas sendo em diversos casos reduzida e consequentemente, 
reduzido o nível de risco. Isto pode ser comprovado pois o número de riscos que apresentam risco 
médio no PSA diminuiu. Relativamente aos Pontos Críticos de Controlo (PCC), após nova análise 
da árvore de decisão, foram obtidos 3 PCC, os mesmos identificados na revisão anterior ao PSA.  
Durante o período de estágio, os procedimentos operacionais realizados nos processos de 
tratamento da água superficial, incidiram sobretudo na alteração das doses de ozono na pré-
ozonização e de coagulante/polímero na coagulação-floculação, constituindo deste modo os dois 
cenários operativos abordados neste relatório. Apesar dos dois cenários serem analisados 
separadamente, eles complementam-se um ao outro pois ao alterar a dose de ozono terá 
influência direta nos processos de coagulação e floculação que se seguem.  
No decorrer do estágio foi verificada uma grande instabilidade meteorológica que se fez sentir ao 
longo dos dias com intensos períodos de chuva, sendo as condições meteorológicas causadoras 
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de grandes variações de concentração dos parâmetros turvação, ferro, manganês e 
cianobactérias.  
De acordo com os resultados apresentados no Apêndice III existiu um período de tempo em que a 
pré-ozonização não operou, sendo igualmente obtidos bons resultados na qualidade da água 
tratada, levando à conclusão de que a qualidade da água que chegava à estação de tratamento 
era favorável para esta condição. No entanto, foi verificada uma grande instabilidade no que 
respeita ao processo de formação de flocos e de lamas na flotação ao longo do estágio, levando 
ao aparecimento de elevadas concentrações de alumínio na água que sai dos filtros de areia. 
Várias vezes, visualmente foi possível concluir que as partículas formadas estavam mais 
pequenas, podendo dever-se à dose de ozono ser demasiado elevada e estar a quebrá-las, não 
permitindo a formação de flocos com as dimensões desejáveis ao processo e permanecendo o 
alumínio contido neles no processo. Estudos mencionados na secção 4.2. comprovam que uma 
dose excessiva de ozono pode causar uma excessiva fragmentação das moléculas, diminuindo o 
efeito da floculação. Deste modo é importante descobrir a dose ótima para otimização deste 
fenómeno mediante a qualidade da água que chega à ETA, pois a otimização da oxidação química 
e a adição de PAC, deve ter em conta que as matrizes orgânica e inorgânica da água afetam muito 
o desempenho dos processos.  
Como os efeitos coagulantes do ozono não são observados em todas as águas nem perfeitamente 
compreendidos apesar de todas as explicações que têm surgido, a aplicação de ozono numa 
determinada água deve ser avaliada, através de estudos pilotos. Desta forma, foram realizados 
ensaios jar test, permitindo verificar para que dose de ozono e coagulante são obtidos os 
melhores resultados, quer a nível de formação de flocos quer dos restantes parâmetros 
analisados em laboratório.  
Mediante os resultados obtidos, para o volume de coagulante adicionado que apresentou 
melhores resultados, foi calculado o caudal correspondente à bomba de coagulante de forma a 
comparar com o caudal real obtido das bombas doseadoras, com o objetivo de igualar os caudais 
de modo a obter melhores resultados a nível de flocos e dos restantes parâmetros. Verificou-se 
uma melhor formação de flocos, e consequentemente, menores valores de concentração de 
alumínio nas análises realizadas ao sobrenadante, para a concentração de ozono mais elevada 
(1,2 ppm).  
Após a análise dos custos e consumos disponibilizados, é manifesto que fica mais económico 
operar com mais ozono e menos coagulante do que o contrário, visto que o coagulante apresenta 
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um maior custo e consumo durante o processo, quando comparado com o oxigénio necessário 
para a produção de ozono. Porém, nem tudo são custos e além disso é necessário operar sempre 
de forma a obter o processo mais eficaz possível, mediante a qualidade da água apresentada pelo 
rio. 
Apesar de algumas condições operatórias beneficiarem mais a nível de custos, a garantia da 
qualidade da água deverá estar em primeiro lugar, operando de modo a que o processo de 
tratamento da água seja tão eficaz quanto possível e, deste modo, procurar entender quais as 
escolhas que permitem a redução dos custos associados.  
Outra tarefa efetuada consistiu no preenchimento do PCQA (Programa de Controlo da Qualidade 
da Água) para o presente ano. Este plano permite verificar a qualidade organolética e 
microbiológica da água destinada ao consumo humano, assim como a eficácia dos tratamentos 
existentes, de modo a determinar a conformidade da água com os valores paramétricos 
estabelecidos por lei.  
De igual modo, a elaboração de procedimentos, folhas informativas e de preenchimento 
contínuo, colocados na sala de comando da ETA, permitem o acompanhamento dos processos de 
tratamento realizados na estação e consequente otimização.  
De acordo com as atividades realizadas ao longo do estágio e os resultados obtidos, seguem-se 
algumas recomendações. 
Devido à quantidade limitada de histórico disponível para que seja classificada a probabilidade de 
ocorrência de certos perigos e eventos perigosos com maior segurança, sobretudo para o 
tratamento superficial, é importante dar seguimento à atualização do plano de segurança da água 
mediante a recolha e obtenção de histórico, ou seja, quando houver informação em maior 
quantidade.  
Foi verificada diversas vezes a não formação de flocos nos processos de coagulação-floculação e 
consequentemente a não formação do manto de lamas para posterior remoção, no processo de 
flotação. Várias vezes, visualmente era possível observar que a água parecia limpa à entrada da 
estação de tratamento. Seria interessante observar os resultados obtidos dos parâmetros da 
qualidade da água apenas com pré-ozonização à entrada passando diretamente para o processo 
de adsorção em filtros de carvão ativado, ou seja, desativar a etapa de coagulação-floculação e 
flotação. Caso a água apresente bons resultados, esta ação seria vantajosa em termos de custos 
do processo.  
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Porém, para comprovar que a água bruta do rio apresenta boa qualidade para a ação mencionada 
anteriormente, apresentando reduzida turvação (baixa quantidade de matéria orgânica e 
partículas de natureza coloidal), deverão ser efetuadas análises à água bruta com maior 
frequência. 
Devido aos problemas relacionados com formação de flocos e otimização das doses de ozono e 
coagulante, seria igualmente importante analisar o Carbono Orgânico Total (COT) na água do rio 
sempre que as características da água se alterarem, pois estudos mencionados na secção 4.2.2. 
comprovam que é a concentração de COD e não a cor ou a turvação que deve definir a dose ótima 
de coagulante a aplicar.  
De modo a obter uma melhor eficiência dos processos de coagulação-floculação, devem ser feitos 
ensaios jar test sempre que se verifiquem variações da qualidade da água afluente à estação de 
tratamento, devido a alterações das condições climatéricas ou a outros fatores. 
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APÊNDICE I – Revisão de 2016 da identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão ao longo do sistema regional do 
Carvoeiro 
Tabela 28: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Água Bruta” – água superficial. 
Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou 
de suporte 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Escorrências provenientes da 
atividade de exploração mineira 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico (análises no 
rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Escorrências provenientes da 
atividade de exploração mineira 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico (análises no 
rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Escorrências provenientes da 
atividade de exploração mineira 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico (análises no 
rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Lixiviados provenientes de lixeiras 
e/ou de aterros sanitários 
Outros compostos químicos 
perigosos 
2 4 8 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Plano analítico (análises no 
rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Lixiviados provenientes de lixeiras 
e/ou de aterros sanitários 
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Plano analítico (análises no 
rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Lixiviados provenientes de lixeiras 
e/ou de aterros sanitários 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Plano analítico (análises no 
rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Lixiviados provenientes de lixeiras 
e/ou de aterros sanitários 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico (análises no 
rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Escorrências provenientes de 
materiais armazenados ou de 
derrames acidentais 
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Plano analítico (análises no 
rio) / Plano de resposta a 
situações de emergência 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Escorrências provenientes de 
materiais armazenados ou de 
derrames acidentais 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Plano analítico (análises no 
rio) / Plano de resposta a 
situações de emergência 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Escorrências provenientes de 
materiais armazenados ou de 
derrames acidentais 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico (análises no 
rio) / Plano de resposta a 
situações de emergência 
Água Bruta  
Água 
superficial 
Derrames provenientes de 
acidentes em vias de circulação 
(A25) 
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Plano analítico (análises no 
rio) / Plano de resposta a 
situações de emergência 
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Água Bruta  
Água 
superficial 
Derrames provenientes de acidentes em vias 
de circulação (A25) 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Plano analítico (análises no rio) / 
Plano de resposta a situações de 
emergência 
Água Bruta  
Água 
superficial 
Derrames provenientes de acidentes em vias 
de circulação (A25) 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico (análises no rio) / 
Plano de resposta a situações de 
emergência 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Efluentes sem tratamento de origem 
doméstica ou industrial e provenientes de 
drenagem urbana (excluem-se fossas sépticas) 
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico (análises no rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Efluentes sem tratamento de origem 
doméstica ou industrial e provenientes de 
drenagem urbana (excluem-se fossas sépticas) 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico (análises no rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Efluentes sem tratamento de origem 
doméstica ou industrial e provenientes de 
drenagem urbana (excluem-se fossas sépticas) 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico (análises no rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Seca. Redução prolongada do caudal do rio 
devido a represamento de água a montante 
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Plano analítico (análises no rio) / 
Plano de resposta a situações de 
emergência 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Seca. Redução prolongada do caudal do rio 
devido a represamento de água a montante 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Plano analítico (análises no rio) / 
Plano de resposta a situações de 
emergência 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Seca. Redução prolongada do caudal do rio 
devido a represamento de água a montante 
Outros Metais  1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico (análises no rio) / 
Plano de resposta a situações de 
emergência 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Seca. Redução prolongada do caudal do rio 
devido a represamento de água a montante 
Outros compostos 
químicos 
perigosos 
2 4 8 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Plano analítico (análises no rio) / 
Plano de resposta a situações de 
emergência 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Chuvas Intensas/Inundações Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Plano analítico (análises no rio) / 
Plano de resposta a situações de 
emergência 
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Chuvas Intensas/Inundações Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Plano analítico (análises no rio) 
/ Plano de resposta a situações 
de emergência 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Chuvas Intensas/Inundações Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico (análises no rio) 
/ Plano de resposta a situações 
de emergência 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Chuvas Intensas/Inundações 
Outros compostos 
químicos perigosos 
2 4 8 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Plano analítico (análises no rio) 
/ Plano de resposta a situações 
de emergência 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Degradação da qualidade da água por 
influência da nova barragem  
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico (análises no rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Degradação da qualidade da água por 
influência da nova barragem  
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico (análises no rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Degradação da qualidade da água por 
influência da nova barragem  
Outros Metais  1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico (análises no rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Degradação da qualidade da água por 
influência da nova barragem  
Outros compostos 
químicos perigosos 
2 4 8 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico (análises no rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Diminuição do caudal do rio devido a 
falhas nas barragens  
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico (análises no rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Diminuição do caudal do rio devido a 
falhas nas barragens  
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico (análises no rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Diminuição do caudal do rio devido a 
falhas nas barragens  
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico (análises no rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Contaminação da água devido a fogos 
florestais  
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico (análises no rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Contaminação da água devido a fogos 
florestais  
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico (análises no rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Contaminação da água devido a fogos 
florestais  
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico (análises no rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Diminuição do caudal do rio devido a 
falhas nas barragens 
Falta de água 2 4 8 
Risco 
médio 
Não 
  
Não Sim 
Estação de monitorização de 
Pessegueiro/Sistema de 
Telegestão 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Descargas poluentes (industriais e 
domésticas) 
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico (análises no rio) 
 156 
 
 
Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de suporte 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Descargas poluentes (industriais e 
domésticas) 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico (análises no rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Descargas poluentes (industriais e 
domésticas) 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico (análises no rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Descargas poluentes (metais e 
hidrocarbonetos) 
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico (análises no rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Descargas poluentes (metais e 
hidrocarbonetos) 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico (análises no rio) 
Água Bruta 
Água 
superficial 
Descargas poluentes (metais e 
hidrocarbonetos) 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico (análises no rio) 
 
 
Tabela 29: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Água Bruta” – água subterrânea. 
Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Escorrências provenientes da atividade 
de exploração mineira 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico  
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Escorrências provenientes da atividade 
de exploração mineira 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico  
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Escorrências provenientes da atividade 
de exploração mineira 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico  
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Lixiviados provenientes de lixeiras e/ou 
de aterros sanitários 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico  
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Lixiviados provenientes de lixeiras e/ou 
de aterros sanitários 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico  
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Lixiviados provenientes de lixeiras e/ou 
de aterros sanitários 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico  
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Escorrências provenientes de materiais 
armazenados ou de derrames acidentais 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta a 
situações de emergência 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Escorrências provenientes de materiais 
armazenados ou de derrames acidentais 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta a 
situações de emergência 
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Escorrências provenientes de materiais 
armazenados ou de derrames acidentais 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta 
a situações de emergência 
Água Bruta  
Água 
Subterrânea 
Derrames provenientes de acidentes em vias de 
circulação (A25) 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta 
a situações de emergência 
Água Bruta  
Água 
Subterrânea 
Derrames provenientes de acidentes em vias de 
circulação (A25) 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta 
a situações de emergência 
Água Bruta  
Água 
Subterrânea 
Derrames provenientes de acidentes em vias de 
circulação (A25) 
Outros Metais  1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta 
a situações de emergência 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Degradação da qualidade da água por influência 
da nova barragem  
Microrganismos 
patogénicos 
1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Degradação da qualidade da água por influência 
da nova barragem  
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Degradação da qualidade da água por influência 
da nova barragem  
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Degradação da qualidade da água por influência 
da nova barragem  
Outros Metais  1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Diminuição do caudal do rio devido a falhas nas 
barragens  
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Diminuição do caudal do rio devido a falhas nas 
barragens  
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Diminuição do caudal do rio devido a falhas nas 
barragens  
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Contaminação da água devido a fogos florestais  Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Contaminação da água devido a fogos florestais  Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Contaminação da água devido a fogos florestais  Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Diminuição do caudal do rio devido a falhas nas 
barragens 
Falta de água  2 4 8 
Risco 
médio 
Não 
  
Não Sim 
Estação de monitorização de 
Pessegueiro/Sistema de 
Telegestão 
Água Bruta  
Água 
Subterrânea 
Efluentes sem tratamento de origem doméstica 
ou industrial e provenientes de drenagem 
urbana (excluem-se fossas sépticas) 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Água Bruta  
Água 
Subterrânea 
Efluentes sem tratamento de origem doméstica 
ou industrial e provenientes de drenagem 
urbana (excluem-se fossas sépticas) 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta  
Água 
Subterrânea 
Efluentes sem tratamento de origem doméstica 
ou industrial e provenientes de drenagem 
urbana (excluem-se fossas sépticas) 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Seca. Redução prolongada do caudal do rio 
devido a represamento de água a montante 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta 
a situações de emergência 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Seca. Redução prolongada do caudal do rio 
devido a represamento de água a montante 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta 
a situações de emergência 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Seca. Redução prolongada do caudal do rio 
devido a represamento de água a montante 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta 
a situações de emergência 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Chuvas Intensas/Inundações Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta 
a situações de emergência 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Chuvas Intensas/Inundações Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta 
a situações de emergência 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Chuvas Intensas/Inundações Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta 
a situações de emergência 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Descargas poluentes (industriais e domésticas) Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Descargas poluentes (industriais e domésticas) Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Descargas poluentes (industriais e domésticas) Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Descargas poluentes (metais e hidrocarbonetos) Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Descargas poluentes (metais e hidrocarbonetos) Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Descargas poluentes (metais e hidrocarbonetos) Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Substâncias químicas resultantes da constituição 
geológica do solo 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva 
e/ou de suporte 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Substâncias químicas resultantes da constituição 
geológica do solo 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Água Bruta 
Água 
Subterrânea 
Substâncias químicas resultantes da constituição 
geológica do solo 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
 
 
Tabela 30: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Captação de água bruta” – água superficial. 
Etapa Tipo/Sub-etapa Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Captação de 
Água Bruta 
Água superficial - 
rios 
Contaminação da água devido 
a fogos florestais  
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico 
Captação de 
Água Bruta 
Água superficial - 
rios 
Contaminação da água devido 
a fogos florestais  
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico 
Captação de 
Água Bruta 
Água superficial - 
rios 
Contaminação da água devido 
a fogos florestais  
Outros Metais  1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Captação de 
Água Bruta 
Água superficial - 
rios 
Perigos provenientes de etapas 
anteriores 
Outros compostos 
químicos perigosos 
2 4 8 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico 
Captação de 
Água Bruta 
Água superficial - 
rios 
Perigos provenientes de etapas 
anteriores 
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico 
Captação de 
Água Bruta 
Água superficial - 
rios 
Perigos provenientes de etapas 
anteriores 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Plano analítico 
Captação de 
Água Bruta 
Água superficial - 
rios 
Perigos provenientes de etapas 
anteriores 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Captação de 
Água Bruta 
Água superficial - 
rios 
Ações de 
vandalismo/sabotagem  
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta 
a situações de emergência 
Captação de 
Água Bruta 
Água superficial - 
rios 
Ações de 
vandalismo/sabotagem  
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta 
a situações de emergência 
Captação de 
Água Bruta 
Água superficial - 
rios 
Ações de 
vandalismo/sabotagem  
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta 
a situações de emergência 
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Tabela 31: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Captação de água bruta” – água subterrânea. 
Etapa Tipo/Sub-etapa Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Captação de 
Água Bruta 
Água subterrânea - 
poços e furos 
Contaminação da água devido a 
fogos florestais  
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Captação de 
Água Bruta 
Água subterrânea - 
poços e furos 
Contaminação da água devido a 
fogos florestais  
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Captação de 
Água Bruta 
Água subterrânea - 
poços e furos 
Contaminação da água devido a 
fogos florestais  
Outros Metais  1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Captação de 
Água Bruta 
Água subterrânea - 
poços e furos 
Perigos provenientes de etapas 
anteriores 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Captação de 
Água Bruta 
Água subterrânea - 
poços e furos 
Perigos provenientes de etapas 
anteriores 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Captação de 
Água Bruta 
Água subterrânea - 
poços e furos 
Perigos provenientes de etapas 
anteriores 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Captação de 
Água Bruta 
Água subterrânea - 
poços e furos 
Contaminação do poço/furo 
durante a sua construção 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Captação de 
Água Bruta 
Água subterrânea - 
poços e furos 
Contaminação do poço/furo 
durante a sua construção 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Captação de 
Água Bruta 
Água subterrânea - 
poços e furos 
Contaminação do poço/furo 
durante a sua construção 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Plano analítico 
Captação de 
Água Bruta 
Água subterrânea - 
poços e furos 
Ações de vandalismo/sabotagem  Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta 
a situações de emergência 
Captação de 
Água Bruta 
Água subterrânea - 
poços e furos 
Ações de vandalismo/sabotagem  Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta 
a situações de emergência 
Captação de 
Água Bruta 
Água subterrânea - 
poços e furos 
Ações de vandalismo/sabotagem  Outros Metais  1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Plano analítico / Plano de resposta 
a situações de emergência 
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Tabela 32: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Pré-ozonização”. 
Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Processo de 
pré-tratamento 
Pré-ozonização Perigos provenientes de etapas anteriores Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Análises de qualidade da água 
Processo de 
pré-tratamento 
Pré-ozonização Perigos provenientes de etapas anteriores Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Análises de qualidade da água 
Processo de 
pré-tratamento 
Pré-ozonização Perigos provenientes de etapas anteriores Outros Metais 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim Análises de qualidade da água 
Processo de 
pré-tratamento 
Pré-ozonização Doseamento em excesso de oxidante Bromatos  2 4 8 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água/ 
Sistema de telegestão/ 
Controlo do oxidante 
 
 
Tabela 33: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Correção de pH”. 
Etapa Tipo/Sub-etapa Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Correção de pH  
Correção de pH 
(leite de cal) 
Contaminação do reagente devido a receção 
inadequada 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Correção de pH  
Correção de pH 
(leite de cal) 
Contaminação do reagente devido a receção 
inadequada 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Correção de pH  
Correção de pH 
(leite de cal) 
Contaminação do reagente devido a receção 
inadequada 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Correção de pH  
Correção de pH 
(leite de cal) 
pH baixo por preparação e doseamento 
incorreto de água de cal 
Alumínio 1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão 
Correção de pH  
Correção de pH 
(leite de cal) 
pH inadequado por rotura do stock de cal Alumínio 1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água/ 
Plano de resposta a situações de 
emergência 
Correção de pH  
Correção de pH 
(leite de cal) 
ph baixo por paragem no doseamento devido 
a falhas mecânicas, elétricas ou estruturais 
Alumínio 1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade de água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Correção de pH  
Correção de pH 
(leite de cal) 
pH elevado causado por um incorreto 
químico utilizado 
Alumínio 1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/Sistema de telegestão 
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Tabela 34: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Coagulação-floculação”. 
Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Coagulação - 
floculação 
Contaminação do coagulante devido a 
receção inadequada 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Coagulação - 
floculação 
Contaminação do coagulante devido a 
receção inadequada 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Coagulação - 
floculação 
Contaminação do coagulante devido a 
receção inadequada 
Outros 
Metais  
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Coagulação - 
floculação 
Produto químico inadequado Turvação 2 2 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade de água 
/ Controlo dos certificados de 
análise 
 
 
Tabela 35: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Flotação”. 
Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação Falta de higiene nos bicos injetores Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação Falta de higiene nos bicos injetores Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação Falta de higiene nos bicos injetores 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação Falta de higiene nos bicos injetores Bromatos 2 4 8 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação Tempo de operação de flotação insuficiente Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação Tempo de operação de flotação insuficiente Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação Tempo de operação de flotação insuficiente 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação Tempo de operação de flotação insuficiente Bromatos 2 4 8 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação 
Pressão de saturação na câmara de 
pressurização inadequada 
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação 
Pressão de saturação na câmara de 
pressurização inadequada 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação 
Pressão de saturação na câmara de 
pressurização inadequada 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação 
Pressão de saturação na câmara de 
pressurização inadequada 
Bromatos 2 4 8 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação 
Falhas elétricas, mecânicas ou estruturais na 
injeção de ar 
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação 
Falhas elétricas, mecânicas ou estruturais na 
injeção de ar 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação 
Falhas elétricas, mecânicas ou estruturais na 
injeção de ar 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação 
Falhas elétricas, mecânicas ou 
estruturais na injeção de ar 
Bromatos 2 4 8 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação 
Falhas elétricas, mecânicas ou 
estruturais nas pontes 
raspadoras 
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação 
Falhas elétricas, mecânicas ou 
estruturais nas pontes 
raspadoras 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação 
Falhas elétricas, mecânicas ou 
estruturais nas pontes 
raspadoras 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação 
Falhas elétricas, mecânicas ou 
estruturais nas pontes 
raspadoras 
Bromatos 2 4 8 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação Ineficiente remoção dos flocos Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação Ineficiente remoção dos flocos Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação Ineficiente remoção dos flocos 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Processo de 
coagulação/floculação
/flotação 
Flotação Ineficiente remoção dos flocos Bromatos 2 4 8 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
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Tabela 36: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Filtração (areia/antracite e zeólitos) ”. 
Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de suporte 
Filtração 
(areia/antracite e 
zeólitos) 
Filtração  Deterioração do filtro Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Sim   Sim Não 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / Programa de 
manutenção 
Filtração 
(areia/antracite e 
zeólitos) 
Filtração  Deterioração do filtro Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Sim   Sim Não 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / Programa de 
manutenção 
Filtração 
(areia/antracite e 
zeólitos) 
Filtração  Deterioração do filtro 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / Programa de 
manutenção 
Filtração 
(areia/antracite e 
zeólitos) 
Filtração  Velocidade de filtração inadequada Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Sim   Sim Não 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / Programa de 
manutenção 
Filtração 
(areia/antracite e 
zeólitos) 
Filtração  Velocidade de filtração inadequada Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Sim   Sim Não 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / Programa de 
manutenção 
Filtração 
(areia/antracite e 
zeólitos) 
Filtração  Velocidade de filtração inadequada 
Outros 
Metais  
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / Programa de 
manutenção 
Filtração 
(areia/antracite e 
zeólitos) 
Filtração  Incorreta lavagem dos filtros Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Sim   Sim Não 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / Programa de 
manutenção 
Filtração 
(areia/antracite e 
zeólitos) 
Filtração  Incorreta lavagem dos filtros Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Sim   Sim Não 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / Programa de 
manutenção 
Filtração 
(areia/antracite e 
zeólitos) 
Filtração  Incorreta lavagem dos filtros 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / Programa de 
manutenção 
Filtração 
(areia/antracite e 
zeólitos) 
Filtração  
Manutenção inadequada da areia 
(não substituição da areia quando 
necessário) 
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Sim   Sim Não 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / Programa de 
manutenção 
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Filtração 
(areia/antracite e 
zeólitos) 
Filtração  
Manutenção inadequada da areia 
(não substituição da areia quando 
necessário) 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Sim Sim   Sim Não 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração 
(areia/antracite e 
zeólitos) 
Filtração  
Manutenção inadequada da areia 
(não substituição da areia quando 
necessário) 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração 
(areia/antracite e 
zeólitos) 
Filtração  
Perigos provenientes de etapas 
anteriores 
Alumínio 2 4 8 
Risco 
médio 
Sim Sim   Sim Não Análises de qualidade da água 
 
 
Tabela 37: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Estação elevatória intermédia”. 
Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Elevação Avaria de válvulas de retenção Falta de água 2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Sistema de Telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Elevação Avaria de grupos eletrobomba  Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Elevação Avaria de grupos eletrobomba  Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Elevação Avaria de grupos eletrobomba  Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Elevação Avaria de grupos eletrobomba  Falta de água 2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
 Sistema de Telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Elevação 
Perigos provenientes de etapas 
anteriores 
Alumínio 1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Condutas 
elevatórias 
Danos ou destruição das condutas 
elevatórias 
Falta de água 2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Sistema de telegestão / Plano 
de resposta a situações de 
emergência 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Bombas 
Falhas mecânicas, elétricas ou estruturais 
nas bombas  
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Bombas 
Falhas mecânicas, elétricas ou estruturais 
nas bombas  
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Bombas 
Falhas mecânicas, elétricas ou estruturais 
nas bombas  
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Bombas 
Deficiente controlo das operações 
utilizando bombas 
Falta de água 2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Bombas 
Falta de higiene nos processos de 
instalação / manutenção/ reparação das 
bombas 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Bombas 
Falta de higiene nos processos de 
instalação / manutenção/ reparação das 
bombas 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Bombas 
Falta de higiene nos processos de 
instalação / manutenção/ reparação das 
bombas 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Válvulas Inadequada operação de válvulas Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Válvulas Inadequada operação de válvulas Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Válvulas Inadequada operação de válvulas 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Válvulas Inadequada operação de válvulas Falta de água 2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Válvulas 
Falta de higiene durante os processos de 
instalação/ manutenção e reparação das 
válvulas 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Válvulas 
Falta de higiene durante os processos de 
instalação/ manutenção e reparação das 
válvulas 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Válvulas 
Falta de higiene durante os processos de 
instalação/ manutenção e reparação das 
válvulas 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Válvulas 
Falhas mecânicas, elétricas ou estruturais 
nas válvulas 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Válvulas 
Falhas mecânicas, elétricas ou estruturais 
nas válvulas 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estação elevatória 
intermédia da ETA 
Válvulas 
Falhas mecânicas, elétricas ou estruturais 
nas válvulas 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
 
Tabela 38: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Ozonização intermédia”. 
Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Ozonização 
intermédia 
Adição de 
ozono 
Concentração insuficiente de oxidante Matéria Orgânica 3 3 9 
Risco 
elevado 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão 
Ozonização 
intermédia 
Adição de 
ozono 
Concentração de oxidante em excesso Bromatos  2 4 8 
Risco 
médio 
Sim Não Sim Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Controlo do oxidante 
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Ozonização 
intermédia 
Ozonização 
Fuga de oxidante a montante dos difusores 
e/ou má repartição de oxidante no tanque 
de contacto por colmatação parcial dos 
difusores 
Matéria Orgânica 2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão 
Ozonização 
intermédia 
Adição de 
ozono 
Rotura de stock do oxidante Matéria Orgânica 2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Plano de resposta a situações 
de emergência 
Ozonização 
intermédia 
Adição de 
ozono 
Paragem no doseamento de oxidante devido 
a falhas mecânicas, elétricas ou estruturais 
Matéria Orgânica 2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Ozonização 
intermédia 
Ozonização Perigos provenientes de etapas anteriores Alumínio 2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim Análises de qualidade da água 
 
 
Tabela 39: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Filtração CAG ”. 
Etapa Tipo/Sub-etapa Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Filtração CAG Filtração CAG 
Contaminação do reagente devido a 
receção inadequada 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Filtração CAG Filtração CAG 
Contaminação do reagente devido a 
receção inadequada 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Filtração CAG Filtração CAG 
Contaminação do reagente devido a 
receção inadequada 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Filtração CAG 
Remoção de 
matéria orgânica 
Paragem no doseamento devido a falhas 
mecânicas, elétricas ou estruturais 
Matéria 
Orgânica 
2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG 
Remoção de 
matéria orgânica 
Colmatação do leito de carvão ativado 
Matéria 
Orgânica 
2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG 
Remoção de 
matéria orgânica 
Quantidade de carvão ativado granular 
insuficiente para garantir a adsorção 
pretendida 
Matéria 
Orgânica 
2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
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Etapa Tipo/Sub-etapa Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Filtração CAG 
Remoção de 
matéria orgânica 
Entupimento de CAG por grandes 
quantidades de matéria orgânica  
Matéria 
Orgânica 
2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG Lavagem incorreta dos filtros de CAG Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG Lavagem incorreta dos filtros de CAG Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG Lavagem incorreta dos filtros de CAG 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG 
Perdas de carga devido ao tamanho 
(diminuto) dos grãos de CAG ou pela 
ineficiente lavagem dos filtros 
Falta de água 2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG 
Características / Qualidade do Carvão 
Ativado Granular não apropriadas (a) 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Filtração CAG Filtração CAG 
Características / Qualidade do Carvão 
Ativado Granular não apropriadas (a) 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Filtração CAG Filtração CAG 
Características / Qualidade do Carvão 
Ativado Granular não apropriadas (a) 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Filtração CAG Filtração CAG Velocidade de filtração muito baixa Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG Velocidade de filtração muito baixa Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG Velocidade de filtração muito baixa 
Outros 
Metais  
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG Diminuição do pH 
Metais 
pesados (As, 
Se, Sb)  
1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
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Etapa Tipo/Sub-etapa Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Filtração CAG 
Remoção de 
matéria orgânica 
Entupimento de CAG por grandes 
quantidades de matéria orgânica  
Matéria 
Orgânica 
2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG Lavagem incorreta dos filtros de CAG Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG Lavagem incorreta dos filtros de CAG Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG Lavagem incorreta dos filtros de CAG 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG 
Perdas de carga devido ao tamanho 
(diminuto) dos grãos de CAG ou pela 
ineficiente lavagem dos filtros 
Falta de 
água 
2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG Diminuição do pH Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG Diminuição do pH Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG Diminuição do pH 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG Elevada temperatura da água 
Metais 
pesados 
(As, Se, Sb)  
1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG Elevada temperatura da água Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Filtração CAG Filtração CAG Elevada temperatura da água Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG Elevada temperatura da água Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Filtração CAG Filtração CAG 
Condições de humidade inapropriadas 
no armazenamento do CAG 
Metais pesados 
(As, Se, Sb)  
1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Filtração CAG Filtração CAG 
Condições de humidade inapropriadas 
no armazenamento do CAG 
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Filtração CAG Filtração CAG 
Condições de humidade inapropriadas 
no armazenamento do CAG 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
      Não Sim 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Filtração CAG Filtração CAG 
Condições de humidade inapropriadas 
no armazenamento do CAG 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Filtração CAG Filtração CAG 
Perigos provenientes de etapas 
anteriores 
Turvação 3 2 6 
Risco 
médio 
Não     Não Sim Análises de qualidade da água 
Filtração CAG Filtração CAG 
Perigos provenientes de etapas 
anteriores 
Partículas 3 2 6 
Risco 
médio 
Não     Não Sim Análises de qualidade da água 
Filtração CAG Filtração CAG 
Perigos provenientes de etapas 
anteriores 
Outros compostos 
químicos perigosos 
2 4 8 
Risco 
médio 
      Não Sim Análises de qualidade da água 
Filtração CAG Filtração CAG 
Perigos provenientes de etapas 
anteriores 
Alumínio 2 4 8 
Risco 
médio 
      Não Sim Análises de qualidade da água 
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Tabela 40: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Remineralização ”. 
Etapa Tipo/Sub-etapa Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Remineralização 
Remineralização 
(água de cal + CO2) 
Contaminação do reagente devido a 
receção inadequada 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Remineralização 
Remineralização 
(água de cal + CO2) 
Contaminação do reagente devido a 
receção inadequada 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Remineralização 
Remineralização 
(água de cal + CO2) 
Contaminação do reagente devido a 
receção inadequada 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Remineralização 
Remineralização 
(água de cal + CO2) 
Rotura do stock de cal 
pH 
inadequado 
2 2 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Plano de resposta a situações 
de emergência 
Remineralização 
Remineralização 
(água de cal + CO2) 
Paragem no doseamento devido a 
falhas mecânicas, elétricas ou 
estruturais 
pH elevado 2 3 6 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade de água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Remineralização 
Remineralização 
(água de cal + CO2) 
Paragem no doseamento devido a 
falhas mecânicas, elétricas ou 
estruturais 
pH baixo 2 3 6 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade de água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Remineralização 
Remineralização 
(água de cal + CO2) 
Velocidade de doseamento elevada pH elevado 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade de água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Remineralização 
Remineralização 
(água de cal + CO2) 
Calibração incorreta do doseador pH elevado 2 3 6 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade de água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Remineralização 
Remineralização 
(água de cal + CO2) 
Degradação da qualidade do químico 
utilizado 
pH elevado 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade de água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
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Tabela 41: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Desinfeção ”. 
Etapa Tipo/Sub-etapa Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Desinfeção Desinfeção 
Contaminação do reagente devido 
a receção inadequada 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Desinfeção Desinfeção 
Contaminação do reagente devido 
a receção inadequada 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Desinfeção Desinfeção 
Contaminação do reagente devido 
a receção inadequada 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Desinfeção Adição de cloro Concentração de cloro elevada Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade de água / 
Sistema de telegestão  
Desinfeção Adição de cloro Concentração de cloro elevada Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade de água / 
Sistema de telegestão  
Desinfeção Adição de cloro Concentração de cloro elevada Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade de água / 
Sistema de telegestão  
Desinfeção Adição de cloro Calibração incorreta do doseador Trihalometanos 2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade de água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
 
 
Tabela 42: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Estações elevatórias”. 
Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Estações elevatórias Elevação Avaria de válvulas de retenção Falta de água 2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
 Sistema de Telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações elevatórias Elevação Avaria de grupos eletrobomba  Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade de água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações elevatórias Elevação Avaria de grupos eletrobomba  Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade de água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Estações 
elevatórias 
Elevação Avaria de grupos eletrobomba  
Outros 
Metais  
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade de água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações 
elevatórias 
Elevação Avaria de grupos eletrobomba  Falta de água 2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações 
elevatórias 
Elevação 
Danos ou destruição da estação elevatória 
devido a catástrofes naturais ou inundações 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Plano de resposta a situações de 
emergência 
Estações 
elevatórias 
Elevação 
Danos ou destruição da estação elevatória 
devido a catástrofes naturais ou inundações 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Plano de resposta a situações de 
emergência 
Estações 
elevatórias 
Elevação 
Danos ou destruição da estação elevatória 
devido a catástrofes naturais ou inundações 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Plano de resposta a situações de 
emergência 
Estações 
elevatórias 
Elevação 
Danos ou destruição da estação elevatória 
devido a catástrofes naturais ou inundações 
Falta de água 2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Sistema de telegestão / Plano 
de resposta a situações de 
emergência 
Estações 
elevatórias 
Elevação 
Danos ou destruição da estação elevatória 
devido a acidentes causados pelo Homem 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Plano de resposta a situações de 
emergência 
Estações 
elevatórias 
Elevação 
Danos ou destruição da estação elevatória 
devido a acidentes causados pelo Homem 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Plano de resposta a situações de 
emergência 
Estações 
elevatórias 
Elevação 
Danos ou destruição da estação elevatória 
devido a acidentes causados pelo Homem 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Plano de resposta a situações de 
emergência 
Estações 
elevatórias 
Elevação 
Danos ou destruição da estação elevatória 
devido a acidentes causados pelo Homem 
Falta de água 2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Sistema de telegestão / Plano 
de resposta a situações de 
emergência 
Estações 
elevatórias 
Elevação Sabotagem/Vandalismo Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análise de qualidade da água / 
Plano de resposta a situações de 
emergência 
 
 
 176 
 
Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Estações 
elevatórias 
Elevação Sabotagem/Vandalismo Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análise de qualidade da água / 
Plano de resposta a situações 
de emergência 
Estações 
elevatórias 
Elevação Sabotagem/Vandalismo 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análise de qualidade da água / 
Plano de resposta a situações 
de emergência 
Estações 
elevatórias 
Elevação Sabotagem/Vandalismo Falta de água 2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Plano de resposta a situações 
de emergência 
Estações 
elevatórias 
Condutas 
elevatórias 
Danos ou destruição das condutas 
elevatórias 
Falta de água 2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Sistema de telegestão / Plano 
de resposta a situações de 
emergência 
Estações 
elevatórias 
Bombas 
Falhas mecânicas, elétricas ou estruturais 
nas bombas  
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações 
elevatórias 
Bombas 
Falhas mecânicas, elétricas ou estruturais 
nas bombas  
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações 
elevatórias 
Bombas 
Falhas mecânicas, elétricas ou estruturais 
nas bombas  
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações 
elevatórias 
Bombas 
Deficiente controlo das operações utilizando 
bombas 
Falta de água 2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações 
elevatórias 
Bombas 
Falta de higiene nos processos de instalação 
/ manutenção/ reparação das bombas 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações 
elevatórias 
Bombas 
Falta de higiene nos processos de instalação 
/ manutenção/ reparação das bombas 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações 
elevatórias 
Bombas 
Falta de higiene nos processos de instalação 
/ manutenção/ reparação das bombas 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
 
 
 
 177 
 
Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Estações 
elevatórias 
Válvulas Inadequada operação de válvulas Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações 
elevatórias 
Válvulas Inadequada operação de válvulas Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações 
elevatórias 
Válvulas Inadequada operação de válvulas 
Outras 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações 
elevatórias 
Válvulas Inadequada operação de válvulas 
Falta de 
água 
2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações 
elevatórias 
Válvulas 
Falta de higiene durante os processos de 
instalação/ manutenção e reparação das válvulas 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações 
elevatórias 
Válvulas 
Falta de higiene durante os processos de 
instalação/ manutenção e reparação das válvulas 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações 
elevatórias 
Válvulas 
Falta de higiene durante os processos de 
instalação/ manutenção e reparação das válvulas 
Outros 
Metais 
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações 
elevatórias 
Válvulas 
Falhas mecânicas, elétricas ou estruturais nas 
bombas  
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações 
elevatórias 
Válvulas 
Falhas mecânicas, elétricas ou estruturais nas 
bombas  
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Estações 
elevatórias 
Válvulas 
Falhas mecânicas, elétricas ou estruturais nas 
bombas  
Outros 
Metais  
1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
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Tabela 43: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Adução de água tratada”. 
Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de suporte 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Fugas de água nas condutas Falta de água 2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim Sistema de telegestão 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Queda de pressão do sistema 
Microrganismos 
patogénicos 
1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Sistema 
de telegestão / Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Queda de pressão do sistema Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Sistema 
de telegestão / Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Queda de pressão do sistema Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Sistema 
de telegestão / Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Queda de pressão do sistema Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Sistema 
de telegestão / Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Acumulação de sedimentos no 
interior das condutas 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Programa 
de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Acumulação de sedimentos no 
interior das condutas 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Programa 
de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Acumulação de sedimentos no 
interior das condutas 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Programa 
de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Rotura de condutas Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Sistema 
de telegestão / Programa de manutenção 
/ Plano de resposta a situações de 
emergência 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Rotura de condutas Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Sistema 
de telegestão / Programa de manutenção 
/ Plano de resposta a situações de 
emergência 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Rotura de condutas Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Sistema 
de telegestão / Programa de manutenção 
/ Plano de resposta a situações de 
emergência 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Contaminação cruzada nas 
condutas 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Sistema 
de telegestão / Programa de manutenção  
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1 
 
Q2 
 Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Contaminação cruzada nas condutas Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção  
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Contaminação cruzada nas condutas Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção  
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Entrada de ar ou água para o interior das 
condutas por intermédio de ventosas localizadas 
em caixas enterradas mal concebidas 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção  
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Entrada de ar ou água para o interior das 
condutas por intermédio de ventosas localizadas 
em caixas enterradas mal concebidas 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção  
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Entrada de ar ou água para o interior das 
condutas por intermédio de ventosas localizadas 
em caixas enterradas mal concebidas 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção  
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Bypass temporário impróprio Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção  
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Bypass temporário impróprio Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção  
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Bypass temporário impróprio Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção  
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Materiais inadequados utilizados Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Materiais inadequados utilizados Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Materiais inadequados utilizados Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Práticas de limpeza e desinfeção inadequadas 
durante as reparações ou durante a aplicação de 
novas condutas na rede 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água 
/ Programa de manutenção 
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Práticas de limpeza e desinfeção inadequadas 
durante as reparações ou durante a aplicação 
de novas condutas na rede 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Práticas de limpeza e desinfeção inadequadas 
durante as reparações ou durante a aplicação 
de novas condutas na rede 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Falta de água no reservatório de origem ou 
estação de tratamento 
Microrganismos 
patogénicos 
1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Falta de água no reservatório de origem ou 
estação de tratamento 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Falta de água no reservatório de origem ou 
estação de tratamento 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Falta de água no reservatório de origem ou 
estação de tratamento 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Volume de água reduzido 
Microrganismos 
patogénicos 
1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Volume de água reduzido Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Volume de água reduzido Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Volume de água reduzido Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / 
Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Isolação insuficiente da área afetada 
Metais pesados 
(As, Se, Sb)  
1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de suporte 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Isolação insuficiente da área 
afetada 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Programa de 
manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Isolação insuficiente da área 
afetada 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Programa de 
manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Isolação insuficiente da área 
afetada 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Programa de 
manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Velocidade da água elevada  
Microrganismos 
patogénicos 
1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Sistema de 
telegestão / Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Velocidade da água elevada  Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Sistema de 
telegestão / Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Velocidade da água elevada  Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Sistema de 
telegestão / Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Velocidade da água elevada  Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Sistema de 
telegestão / Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Velocidade da água elevada  Turvação 1 2 2 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / Sistema de 
telegestão / Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Degradação da qualidade 
química da água 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Análises de qualidade da água 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Degradação da qualidade 
química da água 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Análises de qualidade da água 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Degradação da qualidade 
química da água 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Análises de qualidade da água 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Degradação da qualidade 
microbiológica da água  
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Análises de qualidade da água 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Degradação da qualidade 
microbiológica da água  
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Análises de qualidade da água 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Degradação da qualidade 
microbiológica da água  
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - Análises de qualidade da água 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Capacidade insuficiente da 
rede, devido a falhas 
ocorridas na conceção 
Falta de água 2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Sistema de telegestão / Programa de 
manutenção 
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Contaminação da água devido à presença de 
matéria orgânica no solo, através das juntas de 
borracha 
Metais pesados 
(As, Se, Sb)  
1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Contaminação da água devido à presença de 
matéria orgânica no solo, através das juntas de 
borracha 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Contaminação da água devido à presença de 
matéria orgânica no solo, através das juntas de 
borracha 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Contaminação da água devido à presença de 
matéria orgânica no solo, através das juntas de 
borracha 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Contaminação da água devido à presença de 
matéria orgânica no solo, através das juntas de 
borracha 
Microrganismos 
patogénicos 
1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Tempo de residência elevado da água na rede 
(estagnação da água) 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão 
/Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Tempo de residência elevado da água na rede 
(estagnação da água) 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão 
/Programa de manutenção 
Adução de 
água tratada 
Condutas 
adutoras 
Tempo de residência elevado da água na rede 
(estagnação da água) 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão 
/Programa de manutenção 
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Tabela 44: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Armazenamento de água tratada”. 
Etapa Tipo/Sub-etapa Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de suporte 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Fugas de água no 
reservatório 
Falta de água 1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Sistema de telegestão / Programa de 
manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Ações de 
vandalismo/sabotagem 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
 Análises de qualidade da água / Sistema 
de telegestão / Programa de 
manutenção / Plano de resposta a 
situações de emergência 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Ações de 
vandalismo/sabotagem 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
 Análises de qualidade da água / Sistema 
de telegestão / Programa de 
manutenção / Plano de resposta a 
situações de emergência 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Ações de 
vandalismo/sabotagem 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
 Análises de qualidade da água / Sistema 
de telegestão / Programa de 
manutenção / Plano de resposta a 
situações de emergência 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Lixiviação ou corrosão dos 
materiais de construção 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Lixiviação ou corrosão dos 
materiais de construção 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Lixiviação ou corrosão dos 
materiais de construção 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Presença de elementos 
metálicos no interior dos 
reservatórios (escadas, 
suportes, condutas) 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Presença de elementos 
metálicos no interior dos 
reservatórios (escadas, 
suportes, condutas) 
 Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Entrada de água drenada no 
topo do reservatório 
Microrganismos 
patogénicos 
1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Entrada de água drenada no 
topo do reservatório 
Metais pesados 
(As, Se, Sb)  
1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
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Etapa Tipo/Sub-etapa Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Entrada de água drenada no topo 
do reservatório 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Entrada de água drenada no topo 
do reservatório 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Entrada de água drenada no topo 
do reservatório 
Outros Metais  1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Contaminação química por 
dosagem química incorreta 
Microrganismos 
patogénicos 
2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Contaminação química por 
dosagem química incorreta 
Metais pesados 
(As, Se, Sb)  
2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Contaminação química por 
dosagem química incorreta 
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Contaminação química por 
dosagem química incorreta 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Contaminação química por 
dosagem química incorreta 
Outros Metais 2 3 6 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Programa de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Bypass temporário impróprio 
Microrganismos 
patogénicos 
2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / Programa 
de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Bypass temporário impróprio 
Metais pesados 
(As, Se, Sb)  
2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / Programa 
de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Bypass temporário impróprio Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / Programa 
de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Bypass temporário impróprio Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / Programa 
de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Bypass temporário impróprio Outros Metais 2 3 6 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / Programa 
de manutenção 
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Etapa Tipo/Sub-etapa Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Entrada de água contaminada a partir 
do solo, quer por percolação quer por 
capilaridade (para reservatórios 
enterrados ou semienterrados) 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da 
água / Programa de 
manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Entrada de água contaminada a partir 
do solo, quer por percolação quer por 
capilaridade (para reservatórios 
enterrados ou semienterrados) 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da 
água / Programa de 
manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Entrada de água contaminada a partir 
do solo, quer por percolação quer por 
capilaridade (para reservatórios 
enterrados ou semienterrados) 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da 
água / Programa de 
manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Falta de limpeza ou higienização 
Microrganismos 
patogénicos 
2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade da 
água / Programa de 
manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Falta de limpeza ou higienização Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade da 
água / Programa de 
manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Falta de limpeza ou higienização Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade da 
água / Programa de 
manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Falta de limpeza ou higienização Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
  
    - - 
Análises de qualidade da 
água / Programa de 
manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Reservatórios de 
água tratada 
Procedimento de limpeza ou 
higienização incorreto 
Microrganismos 
patogénicos 
2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade da 
água / Programa de 
manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Recloração 
Tempo de contacto insuficiente da água 
com o hipoclorito (cloro) 
Microrganismos 
patogénicos 
2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade de 
água / Sistema de telegestão 
/ Programa de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Recloração 
Contaminação do reagente devido a 
receção inadequada 
Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
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Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
 Q1  Q2  Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Recloração 
Contaminação do reagente 
devido a receção inadequada 
Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Recloração 
Contaminação do reagente 
devido a receção inadequada 
Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Controlo dos Certificados de 
análise 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Recloração Concentração de cloro elevada Metal Fe 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão  
Armazenamento 
de Água Tratada 
Recloração Concentração de cloro elevada Metal Mn 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão  
Armazenamento 
de Água Tratada 
Recloração Concentração de cloro elevada Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão  
Armazenamento 
de Água Tratada 
Recloração Alarme de Cloro 
Microrganismos 
patogénicos 
2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão  
Armazenamento 
de Água Tratada 
Recloração 
Calibração incorreta do 
doseador 
Microrganismos 
patogénicos 
1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / Programa 
de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Recloração 
Calibração incorreta do 
doseador 
Trihalometanos 1 4 4 
Baixo 
risco 
      - - 
Análises de qualidade da água / 
Sistema de telegestão / Programa 
de manutenção 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Recloração Sub-dosagem  Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade de água / 
Controlo do desinfetante 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Recloração Sub-dosagem  Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade de água / 
Controlo do desinfetante 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Recloração Sub-dosagem  Outros Metais 1 3 3 
Baixo 
risco   
    - - 
Análises de qualidade de água / 
Controlo do desinfetante 
Armazenamento 
de Água Tratada 
Recloração 
Tanque de armazenamento com 
dimensões reduzidas 
Microrganismos 
patogénicos 
2 4 8 
Risco 
médio 
Não     Não Sim 
Análises de qualidade de água / 
Programa de manutenção 
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Tabela 45: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Todo o sistema”. 
Etapa 
Tipo/Sub-
etapa 
Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Análise 
do Risco 
Q1 Q2 Q3 
É 
PCC? 
É 
PM? 
Medida Preventiva e/ou de 
suporte 
Todo o 
sistema  
Todo o 
sistema 
Danos ou destruição devido a catástrofes naturais ou 
inundações 
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
          
Sistema de Telegestão/ Plano de 
resposta a situações de emergência 
Todo o 
sistema  
Todo o 
sistema 
Danos ou destruição devido a catástrofes naturais ou 
inundações 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
          
Sistema de Telegestão/ Plano de 
resposta a situações de emergência 
Todo o 
sistema  
Todo o 
sistema 
Danos ou destruição devido a catástrofes naturais ou 
inundações 
Outros 
Metais 
2 3 6 
Risco 
médio 
          
Sistema de Telegestão/ Plano de 
resposta a situações de emergência 
Todo o 
sistema  
Todo o 
sistema 
Danos ou destruição devido a acidentes causados pelo 
Homem 
Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
          
Sistema de Telegestão/ Plano de 
resposta a situações de emergência 
Todo o 
sistema  
Todo o 
sistema 
Danos ou destruição devido a acidentes causados pelo 
Homem 
Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
          
Sistema de Telegestão/ Plano de 
resposta a situações de emergência 
Todo o 
sistema  
Todo o 
sistema 
Danos ou destruição devido a acidentes causados pelo 
Homem 
Outros 
Metais 
2 3 6 
Risco 
médio 
          
Sistema de Telegestão/ Plano de 
resposta a situações de emergência 
Todo o 
sistema  
Todo o 
sistema 
Sabotagem/Vandalismo Metal Fe 2 3 6 
Risco 
médio 
          
Sistema de Telegestão/ Plano de 
resposta a situações de emergência 
Todo o 
sistema  
Todo o 
sistema 
Sabotagem/Vandalismo Metal Mn 2 3 6 
Risco 
médio 
          
Sistema de Telegestão/ Plano de 
resposta a situações de emergência 
Todo o 
sistema  
Todo o 
sistema 
Sabotagem/Vandalismo 
Outros 
Metais 
2 3 6 
Risco 
médio 
          
Sistema de Telegestão/ Plano de 
resposta a situações de emergência 
 
Tabela 46: Identificação de perigos e eventos perigosos, avaliação de risco e aplicação da árvore de decisão na etapa “Todo o sistema (riscos futuros) ”. 
Etapa Tipo/Sub-etapa Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco Análise do Risco 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água Contaminação química e microbiológica intencional Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água Contaminação química e microbiológica intencional Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água Contaminação química e microbiológica intencional Outros Metais 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água 
Informação inacessível acerca da qualidade da água e suas fontes, de 
modo a evitar vandalismo e sabotagem  
Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água 
Informação inacessível acerca da qualidade da água e suas fontes, de 
modo a evitar vandalismo e sabotagem  
Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água 
Informação inacessível acerca da qualidade da água e suas fontes, de 
modo a evitar vandalismo e sabotagem  
Outros Metais  2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água Conflitos militares Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
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Etapa Tipo/Sub-etapa Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco Análise do Risco 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água Conflitos militares Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água Conflitos militares Outros Metais  2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água Competição no uso do solo Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água Competição no uso do solo Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água Competição no uso do solo Outros Metais  2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água Descarga de novas substâncias químicas  Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água Descarga de novas substâncias químicas  Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água Descarga de novas substâncias químicas  Outros Metais 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água Descargas de produtos químicos derivados de novas aplicações Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água Descargas de produtos químicos derivados de novas aplicações Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água Descargas de produtos químicos derivados de novas aplicações Outros Metais 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água 
Alteração da qualidade da água na fonte devido aos efeitos das alterações 
climáticas 
Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água 
Alteração da qualidade da água na fonte devido aos efeitos das alterações 
climáticas 
Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Fonte de água 
Alteração da qualidade da água na fonte devido aos efeitos das alterações 
climáticas 
Outros Metais 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento Contaminação química e microbiológica intencional Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento Contaminação química e microbiológica intencional Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento Contaminação química e microbiológica intencional Outros Metais 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento Ataque cibernético (por exemplo manipulação dos passos operacionais) Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento Ataque cibernético (por exemplo manipulação dos passos operacionais) Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento Ataque cibernético (por exemplo manipulação dos passos operacionais) Outros Metais  2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento 
Informação inacessível acerca da qualidade da água e suas fontes, de 
modo a evitar vandalismo e sabotagem  
Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento 
Informação inacessível acerca da qualidade da água e suas fontes, de 
modo a evitar vandalismo e sabotagem  
Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento 
Informação inacessível acerca da qualidade da água e suas fontes, de 
modo a evitar vandalismo e sabotagem  
Outros Metais  2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento Conflitos militares Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento Conflitos militares Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento Conflitos militares Outros Metais  2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento Descarga de novas substâncias químicas  Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
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Etapa Tipo/Sub-etapa Evento Perigoso Perigo Prob. Sev. Risco Análise do Risco 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento Descarga de novas substâncias químicas  Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento Descarga de novas substâncias químicas  Outros Metais  2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento Descargas de produtos químicos derivados de novas aplicações Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento Descargas de produtos químicos derivados de novas aplicações Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Tratamento Descargas de produtos químicos derivados de novas aplicações Outros Metais  2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Contaminação química e microbiológica intencional Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Contaminação química e microbiológica intencional Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Contaminação química e microbiológica intencional Outros Metais 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Ataque cibernético (por exemplo manipulação dos passos operacionais) Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Ataque cibernético (por exemplo manipulação dos passos operacionais) Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Ataque cibernético (por exemplo manipulação dos passos operacionais) Outros Metais  2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição 
Informação inacessível, acerca da qualidade da água e suas fontes, de 
modo a evitar vandalismo e sabotagem  
Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição 
Informação inacessível, acerca da qualidade da água e suas fontes, de 
modo a evitar vandalismo e sabotagem  
Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição 
Informação inacessível, acerca da qualidade da água e suas fontes, de 
modo a evitar vandalismo e sabotagem  
Outros Metais  2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Conflitos militares Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Conflitos militares Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Conflitos militares Outros Metais  2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Descarga de novas substâncias químicas  Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Descarga de novas substâncias químicas  Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Descarga de novas substâncias químicas  Outros Metais  2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Descargas de produtos químicos derivados de novas aplicações Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Descargas de produtos químicos derivados de novas aplicações Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Descargas de produtos químicos derivados de novas aplicações Outros Metais  2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Sistema de rede de adução danificado e possível contaminação da água Metal Fe 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Sistema de rede de adução danificado e possível contaminação da água Metal Mn 2 3 6 Risco médio 
Todo o sistema (Riscos futuros) Distribuição Sistema de rede de adução danificado e possível contaminação da água Outros Metais 2 3 6 Risco médio 
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APÊNDICE II – Revisão de 2016 do plano de monitorização aplicado a todos os PM e PCC identificados no Sistema Regional do Carvoeiro 
Local Procedimentos de controlo operacional Perigo 
Parâmetros a 
monitorizar 
Limite de Alerta Limite Crítico 
Água bruta 
- Monitorização em contínuo do caudal de água Aparecimento de sabor 
Fitoplâncton 
2000 Células de 
cianobactérias/mL 
1 µg/L 
(microcistinas) - Verificar o correto funcionamento do caudalímetro Cianotoxinas 
Pré-ozonização - Ajustar, se necessário, os parâmetros de acordo com o aspeto dos flocos nas etapas seguintes         
Coagulação/           
Floculação 
- Verificar presença de flocos 
Matéria Orgânica       
- Verificar preparador de polieletrólito e nível de pó 
- Avaliar o aspeto da solução de polieletrólito   
  
    
- Verificação dos circuitos de injeção de reagentes Turvação     
- Limpeza das sondas dos medidores instalados          
- Verificar as sondas, e ajuste de valor se necessário   pH                                                            
(Câmara de entrada) 
6,0 - 9,0 - 
- Aferir as bombas doseadoras Partículas 
Flotação 
- Verificar formação de manto de lamas e aspeto visual das lamas flotadas         
- Verificação do aspeto visual da água saturada e correspondente gás fino de modo a detetar 
possíveis problemas na sua produção 
        
- Verificação do sistema de saturação Alumínio pH                                                         
(Câmaras de flotação) 
6,1 - 6,4 5,9 - 6,6 
Filtração 
(Areia/Antracite 
e Zeólitos) 
- Verificar a realização da lavagem dos filtros. Garantir lavagem de pelo menos 2 filtros por dia.   
- Realizar inspeções visuais para verificar se existe arrastamento do meio filtrante, erupções ou 
fervuras. 
Metal Fe       
- No final de cada lavagem, verificar se existem restos de lama à superfície do meio filtrante, e em 
caso afirmativo, proceder á sua remoção.  
        
- Na fase de enchimento do filtro, verificar se a água se encontra límpida ou se ainda se verifica 
arrastamento de sujidades do meio filtrante. Caso necessário, ajustar os parâmetros tempo de 
lavagem com ar, caudal e tempo de lavagem com água. 
Metal Mn Turvação 0,4 0,6 
        
- Realizar lavagem de filtros com injeção de cloro para desinfeção do mesmo Outros Metais       
- Verificar a altura do meio filtrante em cada filtro, efetuando a sua reposição quando necessário         
- Limpeza das sondas dos medidores instalados  
Outros compostos 
químicos perigosos 
      
- Verificação das sondas, e ajuste de valor se necessário         
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Local Procedimentos de controlo operacional Perigo Parâmetros a monitorizar Limite de Alerta Limite Crítico 
Elevação 
intermédia 
- Verificar o correto funcionamento das bombas Falta de água 
Pressão 
- - 
Caudal de água 
Ozonização 
intermédia 
- Verificar ozono residual 
Bromatos Brometos - - 
Aparecimento de sabor 
Fitoplâncton - - 
Cianotoxinas 
Alumínio 
Turvação - - 
Filtração CAG 
  Matéria Orgânica 
  Microrganismos patogénicos Ozono residual > 0,0 - 
  Partículas   
- - 
- Verificar nível de água nos filtros, e se necessário, ajustar manualmente % de abertura 
da válvula modeladora de caudal 
Turvação   
- Verificar realização da lavagem dos filtros Metal Fe Turvação 
  Metal Mn   
  Outros Metais   
  
Outros compostos químicos 
perigosos 
  
  Falta de água 
Pressão                                              
Caudal de água 
- - 
Correção do 
equilíbrio calco-
carbónico 
- Inspeção dos circuitos para precaver possíveis fugas ou entupimentos 
Microrganismos patogénicos                                               
Trihalometanos 
Cloro residual DL n.º 306/2007 
de 27 de agosto 
DL n.º 306/2007 
de 27 de agosto 
- Verificar realização/ Realizar de purga de lamas de cal pH inadequado pH 
Sistema de 
ozono 
- Inspeção dos circuitos 
- - - - - Verificar existência de alarmes e/ou avisos presentes no ozonizador. Caso exista, tomar 
nota de nº e descrição do erro. Informar responsável. 
Desinfeção 
- Confirmar o valor de cloro residual através do fotómetro  Microrganismos patogénicos 
Cloro residual DL n.º 306/2007 
de 27 de agosto 
DL n.º 306/2007 
de 27 de agosto 
- Verificar a pressão do serviço do tanque em uso, ou o volume/peso do cloro ainda 
disponível 
Trihalometanos 
- Inspecionar o sistema de doseamento (bombas doseadoras e o rotâmetro) pH inadequado pH 
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Local Procedimentos de controlo operacional Perigo Parâmetros a monitorizar Limite de Alerta Limite Crítico 
Reservatório da 
água tratada 
  
Falta de água 
Pressão 
- - 
  Caudal de água 
  Metal Fe   
DL n.º 306/2007 de 
27 de agosto 
DL n.º 306/2007 
de 27 de agosto 
- Limpeza das sondas dos medidores instalados Metal Mn Metais Fe e Mn 
- Verificação das sondas, e ajuste de valor se necessário. Outros Metais Metais pesados (As, Sb e Se) 
  Metais pesados (As, Sb e Se)   
  Microrganismos patogénicos 
Cloro residual 
  Trihalometanos 
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APÊNDICE III – Listagem dos resultados das análises realizadas em período de estágio na ETA do Carvoeiro 
Tabela 47: Análises realizadas e respetivos resultados, durante o acompanhamento da otimização dos processos da ETA do Carvoeiro. 
Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Cor 
[mg/L] 
Alumínio [ppb] Observações 
05-jan 
Filtros de areia 6,8 8,7 74,0 1,03 <6,00 25,0 
- 
RAT 8,0 62 172 0,720 <6,00 12,0 
06-jan 
Filtros de areia 6,6 6,3 65,0 1,01 <6,00 - 
- 
RAT 8,9 49 148 5,58 7,80 - 
07-jan 
Filtros de areia - 5,6 59,0 0,850 <6,00 - 
- 
RAT 9,0 43 125 3,34 <6,00 - 
09-jan 
Filtros de areia 6,7 5,7 59,0 0,660 <6,00 10,7 
- 
RAT 7,7 36 111 0,420 <6,00 57,2 
13-jan 
Filtros de areia 6,6 8,4 66,0 0,800 - 23,9 
- 
RAT 6,5 35 102 0,560 - 36,8 
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Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Cor 
[mg/L] 
Alumínio [ppb] Observações 
14-jan 
RAT 6,9 37 111 0,450 - 20,4 
- Filtros de areia 6,6 5,8 52,0 2,41 - 23,9 
Filtros de areia (16H30) 6,7 6,0 51,0 2,79 - 46,8 
15-jan 
Filtros de areia 6,4 8,0 45,0 2,03 - 46,6 
- 
RAT 8,0 27 94,0 1,28 - 54,8 
17-jan 
RAT 7,3 31 93,0 0,340 - 21,1 
- 
Filtros de areia 6,5 5,1 48,0 1,45 - 88,9 
18-jan Filtros de areia 6,3 3,2 45,0 1,36 - 171 - 
19-jan 
Filtros de areia 6,8 5,4 48,0 1,21 - 632 
- RAT 7,5 17 65,0 0,510 - - 
Filtros de areia - - - 0,890 - 1257 
20-jan 
Filtros de areia 6,6 6,2 55,0 2,09 - 792 
- 
RPA - - - - - 31,1 
21-jan RPA - - - - - 62,9 - 
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Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Cor [mg/L] Alumínio [ppb] Observações 
26-jan 
Filtros de areia - - - 2,21 
15,2 (direto); 
10,9 (filtrado) 
- 
- 
Zeólitos - - - 2,17 
14,2 (direto); 
8,30 (filtrado) 
- 
27-jan 
Filtros de areia (15H30) 6,7 5,6 51,0 1,05 <6,00 651 
Dose de polímero alterada de 0,14 para 0,20 ppm 
Filtros de areia (16H30) 6,6 5,4 51,0 0,970 <6,00 251 
28-jan 
Filtros de areia (1) 6,6 5,3 51,0 1,02 <6,00 192 
Sem ozono 
Filtros de areia (2) 6,7 6,6 48,0 0,690 <6,00 124 
Filtros de areia (3) 6,7 5,1 48,0 0,970 <6,00 103 Com ozono 
01-fev 
Filtros de areia (14H00) 6,6 5,2 51,0 0,580 <6,00 145 
Com ozono 
Filtros de areia (15H00) 6,7 5,5 47,0 0,790 <6,00 199 
Filtros de areia (15H45) 6,6 4,7 46,0 1,78 <6,00 496 
Filtros de areia (16H30) 6,8 5,6 49,0 1,39 <6,00 387 
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Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Cor 
[mg/L] 
Alumínio [ppb] Observações 
02-fev 
RAT (15H40) 6,7 30 92,0 0,440 <6,00 32,0 Com ozono 
Filtros de areia (15H00) 6,6 3,8 48,0 1,18 <6,00 198 Sem ozono 
Filtros de areia (16H20) - - - - - 317 Sem ozono 
Filtros de areia (17H00) 6,8 5,2 51,0 1,90 <6,00 202 Sem ozono 
Filtros de areia (15H00) 7,0 4,8 49,0 0,940 <6,00 78,0 Sem ozono 
Filtros de areia (15H45) 6,8 4,0 50,0 1,78 <6,00 315 
Sem ozono; 
              Turvação elevada, por 2 filtros colmatados. 
Filtros de areia (16H45) 6,6 4,5 51,0 0,380 <6,00 54,0 
Sem ozono; 
Ajuste de coagulante na bomba: 50 --> 45%. 
RAT 8,6 27 90,0 1,68 <6,00 35,0 - 
03-fev 
Filtros de areia (15H00) 7,0 4,8 49,0 0,940 <6,00 78,4 
- 
Filtros de areia (15H45) 6,8 4,0 50,0 1,78 <6,00 315 
Filtros de areia (16H45) 6,6 4,5 51,0 0,380 <6,00 53,6 
RAT (17H00) 8,6 27 90,0 1,68 <6,00 35,4 
04-fev 
Filtros de areia (15H00) 6,9 5,1 53,0 1,40 <6,00 81,2 
Ajuste de coagulante na bomba: 45 --> 40% 
 (15H20) 
Filtros de areia (16H00) 7,1 5,5 52,0 0,780 <6,00 50,1 
Filtros de areia (17H00) 6,9 5,0 51,0 1,38 <6,00 95,2 
RAT (17H00) 6,8 29 103 0,960 <6,00 24,7 
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Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Cor 
[mg/L] 
Alumínio [ppb] Observações 
05-fev 
Filtros de areia (15H15) 6,9 5,7 48,0 0,690 <6,00 135 
Ajuste de coagulante na bomba: 40 --> 35% 
 (15H30) 
Filtros de areia (16H00) 6,8 5,6 48,0 0,710 <6,00 42,9 
Filtros de areia (17H00) - - - - - 28,8 
RAT (17H00) - - - - - 29,2 
06-fev 
Filtros de areia (15H15) 6,8 5,5 49,0 1,05 <6,00 47,6 
- Filtros de areia (16H15) 6,9 5,9 50,0 0,980 <6,00 23,8 
RAT 6,9 30 93,0 0,500 <6,00 20,4 
07-fev 
Filtros de areia (15H20) 7,0 6,8 52,0 1,35 <6,00 46,3 
- Filtros de areia (16H20) 6,8 6,9 52,0 1,04 <6,00 32,2 
RAT 7,8 30 91,0 0,330 <6,00 23,9 
10-fev 
Filtros de areia (16H00) 7,1 10 54,0 1,23 <6,00 47,0 
Dose de coagulante alterada de 25 para 28 ppm 
 (15H45) 
Filtros de areia (17H15) 7,0 7,2 54,0 0,460 <6,00 36,0 
RAT 7,1 40 110 0,450 <6,00 - 
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Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Cor 
[mg/L] 
Alumínio [ppb] Observações 
11-fev 
Filtros de areia (15H25) 6,9 9,5 57,0 1,04 <6,00 20,0* 
- 
Filtros de areia (16H15) 6,9 6,4 54,0 0,920 <6,00 10,0* 
Filtros de areia (17H39) 6,7 7,2 59,0 0,760 <6,00 10,0* 
Rio 6,8 7,6 47,0 4,00 12,0 - 
RAT 7,5 26 83,0 0,680 <6,00 - 
17-mar Filtros de areia (16H40) - - - - - 50,0* Dose de cal alterada de 6% para 2% 
18-mar 
Filtros de areia (16H10) - - - - - 40,0* 
Ajuste de coagulante na bomba: 35 --> 30%; 
Dose de cal alterada de 2% para 4,5%. 
RAT - - - - - 82,0 
21-mar Filtros de areia (16H40) 6,6 5,4 51,0 0,630 <6,00 57,0 - 
22-mar Filtros de areia (16H10) 7,0 5,5 51,0 2,25 <6,00 65,0 - 
23-mar 
Filtros de areia (15H25) 6,8 6,3 49,0 0,140 <6,00 38,0 
Ajuste de coagulante na bomba: 30 --> 25%; 
Aumento da % de cal. 
RAT 6,9 30 98,0 0,480 <6,00 - 
24-mar 
RAT 7,8 24 92,0 0,910 <6,00 - 
Ajuste de coagulante na bomba: 25 --> 20% 
Filtros de areia (17H00) 6,6 7,4 51,0 0,360 <6,00 45,0 
30-mar Filtros de areia (15H40) 6,6 7,1 51,0 0,210 <6,00 58,0 Ajuste de coagulante na bomba: 20 --> 15% 
*Valor de alumínio obtido no fotómetro da ETA. 
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Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Cor [mg/L] Alumínio [ppb] Observações 
31-mar 
Filtros de areia (15H00) 6,7 6,6 51,0 0,120 <6,00 73,0 
- 
RAT (14H40) 6,6 210 80,0 0,370 <6,00 76,0 
05-abr 
Filtros de areia 7,1 6,7 48,0 0,330 <6,00 63,0 
Ajuste de coagulante na bomba: 15 --> 20% 
(01-Abr) 
Rio 6,9 7,5 44,0 1,76 
12,3 (direto); 
8,60(filtrado) 
- 
06-abr 
Filtros de areia 7,2 7,8 47,0 0,530 <6,00 48,0 
- 
RAT 8,2 23 77,0 0,640 <6,00 32,0 
07-abr 
Filtros de areia 6,5 4,5 46,0 0,340 <6,00 72,0 
- 
RAT 6,6 28 99,0 0,460 <6,00 19,0 
08-abr 
Filtros de areia 6,8 5,9 - 0,310 <6,00 27,0 
- 
RAT 9,2 32 - 1,28 <6,00 2,60 
09-abr 
Filtros de areia 6,9 5,8 - 0,230 <6,00 68,0 
- 
RAT 9,2 37 - 1,78 <6,00 27,0 
10-abr 
Filtros de areia 8,6 12 - 0,330 <6,00 62,0 
- 
RAT 8,7 27 - 0,720 <6,00 33,0 
11-abr Filtros de areia 7,0 5,3 45,0 0,230 <6,00 56,0 - 
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Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Cor [mg/L] Alumínio [ppb] Observações 
12-abr 
Filtros de areia 7,0 5,6 45,0 0,810 <6,00 24,0 
- 
RAT 7,5 45 112 0,150 <6,00 24,0 
13-abr 
Filtros de areia 7,1 7,5 43,0 0,340 <6,00 73,0 
Ajuste de coagulante na bomba: 20 --> 15% 
RAT 7,6 28 100 0,370 <6,00 23,0 
14-abr 
Filtros de areia 7,2 6,4 44,0 0,170 <6,00 92,0 
- 
RAT 7,5 24 78,0 0,220 <6,00 30,0 
17-abr 
Filtros de areia 8,8 19 69,0 0,290 <6,00 57,0 
Ajuste de coagulante na bomba: 15 --> 20% 
(15-Abr) 
RAT 7,4 30 92,0 0,360 <6,00 32,0 
19-abr 
Filtros de areia 6,7 6,6 44,0 0,300 <6,00 69,1 
Ajuste de coagulante na bomba: 20 --> 25% 
(18-Abr) 
RAT 7,3 32 104 0,220 <6,00 42,2 
22-abr 
Filtros de areia (15H16) 6,8 4,4 38,0 0,501 <6,00 295 
Dose de coagulante alterada de 28 para 30 ppm 
(20-Abr) 
RAT (15H16) 8,8 250 81,0 0,678 <6,00 99,0 
23-abr 
Filtros de areia (14H00) 7,0 6,1 40,0 0,862 <6,00 289 
Dose de coagulante alterada de 30 para 20 ppm; 
Ajuste de coagulante na bomba: 25 --> 20%. 
RAT (14H00) - - - - - 126 
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Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Cor [mg/L] Alumínio [ppb] Observações 
25-abr 
Filtros de areia 6,9 3,4 39,0 0,813 <6,00 313 
- 
RAT (16H30) 8,1 25 65,0 1,095 <6,00 125 
RAT (17H40) 7,8 24 75,0 0,976 <6,00 25,5 
RAT (19H30) 8,6 23 76,0 0,322 <6,00 26,2 
26-abr 
Filtros de areia (16H30) - - - - - 353 
Reativação da pré-ozonização com dose de 0,7 ppm; 
 Dose de cal alterada para 6%; 
 Ajuste de coagulante na bomba: 20 --> 18%; 
 Dose de polímero alterada de 0,20 para 0,18 ppm. 
Filtros de areia (17H15) - - - - - 369 
RAT (16H30) - - - - - 148 
RAT (19H30) 8,5 20 75,0 1,13 <6,00 - 
27-abr 
Filtros de areia (15H15) - - - - - 371 
Dose de ozono alterada de 0,7 para 1 ppm; 
 Dose de coagulante alterada de 20 para 30 ppm; 
 Ajuste de coagulante na bomba: 18 --> 15%; 
 Dose de polímero alterada para 0,15 ppm. 
RAT (15H30) - - - - - 96,5 
Filtros de areia (16H30) - - - - - 427 
RAT (16H50) - - - - - 85,6 
28-abr 
Rio (11H00) - 5,6 36,0 <0,80 11,0 80,3 
Ajuste de coagulante na bomba: 15 --> 10%; 
*Valor de alumínio obtido no fotómetro da ETA. 
 
RAT (11H15) - - - - - 132 
RAT (12H00) - - - - - 92,3 
Filtros de areia (19H50) 6,6 6,2 42,0 0,391 <6,00 40,0* 
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Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação [UNT] 
Cor 
[mg/L] 
Alumínio [ppb] Observações 
29-abr 
RAT (16H00) 7,6 28 84,0 0,824 <6,00 64,4 Dose de coagulante alterada de 30 para 32 ppm; 
Ajuste de coagulante na bomba: 10 --> 20%; 
Ajuste de coagulante na bomba, por linhas: linha 1 reduzida para 18% e 
linha 2 aumentada para 30%; 
Dose de ozono alterada de 1 para 1,2 ppm; 
Dose de cal alterada para 7,5%. 
Filtros de areia (16H00) - - - - - 75,2 
Filtros de areia (16H30) 7,4 5,7 47,0 0,739 <6,00 54,6 
30-abr 
Filtros de areia 7,4 6,4 45,0 0,606 <6,00 30,0* 
Ajuste de coagulante na bomba, na linha 2: 30 --> 32% 
RAT (17H50) 7,7 30 88,0 0,699 <6,00 41,5 
01-mai 
RAT (16H00) 7,5 36 99,0 0,170 <6,00 37,3 
- 
Filtros de areia (17H00) 7,0 5,1 44,0 0,383 <6,00 85,9 
02-mai 
Filtros de areia (15H10) 7,1 6,4 46,0 0,410 <6,00 86,2 
Ajuste de coagulante na bomba, por linhas: linha 1 reduzida para 16% e 
linha 2 reduzida para 30%; 
Ajuste de coagulante na bomba, por linhas: linha 1 reduzida para 15% e 
linha 2 reduzida para 28%. 
Filtros de areia (16H15) 9,3 17 67,0 0,140 <6,00 136 
RAT 8,5 37 99,0 0,580 <6,00 45,4 
03-mai 
Filtros de areia (17H00) 7,1 6,8 43,0 0,440 <6,00 263 
Ajuste de coagulante na bomba, por linhas: linha 1 reduzida para 14% e 
linha 2 reduzida para 25%; 
Ajuste de coagulante na bomba, por linhas: linha 1 aumentada para 
15% e linha 2 reduzida para 20%; 
Dose de cal alterada para 9%. 
RAT 8,2 35 94,0 0,430 <6,00 80,2 
04-mai 
Filtros de areia (12H00) 7,1 6,5 45,0 0,476 <6,00 269 
Dose de polímero alterada para 0,14 ppm (17H30); 
Dose de cal alterada de 9 para 8,5% e posteriormente para 7,5%; 
Dose de ozono alterada de 1,2 para 1 ppm. 
Filtros de areia (14H00) 7,1 11 48,0 0,630 <6,00 287 
RAT 9,8 35 101 1,90 <6,00 129 
*Valor de alumínio obtido no fotómetro da ETA. 
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Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Cor [mg/L] Alumínio [ppb] Observações 
05-Mai 
Filtros de areia (15H45) 6,9 6,5 43,0 0,380 <6,00 321 Ajuste de coagulante na bomba: linha 2 reduzida para 15%; 
Dose de ozono alterada de 1 para 1,2 ppm; 
Dose de polímero alterada para 0,15 ppm; 
Ajuste na bomba de coagulante da linha 1 para 14%; 
Dose de cal alterada para 6%. 
Filtros de areia (17H20) 6,9 6,7 41,0 0,470 <6,00 359 
RAT 9,5 28 85,0 0,490 <6,00 131 
06-Mai 
Filtros de areia (16H30) 7,3 7,4 41,0 0,498 <6,00 - 
Ajuste de coagulante nas bombas (ambas as linhas) para 20% 
RAT (17H00) 7,6 37 100 0,240 <6,00 - 
07-Mai 
Filtros de areia (12H00) 7,1 7,4 43,0 0,770 <6,00 - 
Dose de coagulante alterada para 22 ppm; 
Dose de polímero alterada para 0,25 ppm. 
Filtros de areia (18H00) 7,0 7,8 40,0 0,780 <6,00 - 
08-Mai Filtros de areia (18H00) 7,1 7,7 41,0 0,670 <6,00 - - 
10-Mai 
Filtros de areia (15H10) 9,1 19 69,0 0,937 <6,00 105 
Dose de coagulante alterada para 30 ppm (09-Mai); 
Dose de coagulante alterada para 34 ppm; 
Dose de ozono alterada para 1 ppm. 
Filtros de areia (16H30) 7,0 7,2 44,0 0,580 <6,00 189 
Filtros de areia (18H25) - - - - - 264 
RAT (18H35) - - - - - 61,8 
11-Mai 
RAT (16H35) 8,8 23 83,0 0,758 <6,00 48,4 Dose de ozono alterada para 1,2 ppm; 
Dose de polímero alterada para 0,25 ppm; 
Ajuste de coagulante nas bombas para 18%; 
Dose de ozono alterada para 0,7 ppm; 
*Valor de alumínio obtido no fotómetro da ETA. 
 
Filtros de areia (19H00) 6,7 6,3 43,0 0,335 <6,00 60,0* 
RAT (19H15) 7,2 23 84,0 0,247 <6,00 59,9 
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Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Cor [mg/L] Alumínio [ppb] Observações 
12-Mai 
Filtros de areia (19H15) 6,6 6,4 43,0 0,480 <6,00 - 
Ajuste de coagulante nas bombas (ambas as linhas) para 15% 
RAT (19H45) 6,7 26 81,0 0,300 <6,00 - 
14-Mai 
Filtros de areia (14H50) 7,0 5,8 45,0 0,344 <6,00 192 
- 
RAT (15H10) 9,5 26 93,0 0,784 <6,00 90,0* 
15-Mai 
Filtros de areia (15H05) 7,0 11 48,0 0,607 <6,00 77,5 
- 
RAT (10H50) 7,4 28 87,0 0,273 <6,00 123 
16-Mai 
Filtros de areia (15H45) 6,8 7,0 45,0 1,34 <6,00 211 Ajuste de coagulante nas bombas (ambas as linhas) para 16% 
(16H40); 
Dose de ozono igual a 1,2 ppm. RAT (16H10) 7,2 40 119 0,825 <6,00 54,5 
17-Mai 
Filtros de areia (15H30) 7,1 8,6 54,0 0,218 <6,00 196 
Dose de coagulante alterada para 36 ppm (15H40) e 
posteriormente para 38 ppm (16H50); 
Dose de polímero alterada para 0,17 ppm. 
RAT (15H50) 7,7 15 70,0 0,174 <6,00 44,0 
RAT (17H20) 7,5 23 81,0 0,247 <6,00 60,7 
Filtros de areia (19H50) 6,9 5,8 46,0 0,316 <6,00 168 
RAT (20H10) 7,1 24 86,0 0,319 <6,00 76,2 
*Valor de alumínio obtido no fotómetro da ETA. 
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Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Cor [mg/L] Alumínio [ppb] Observações 
18-Mai 
Filtros de areia 6,6 7,7 50,0 0,440 <6,00 - 
Dose de ozono alterada para 1,2 ppm; 
Dose de polímero alterada para 0,19 ppm; 
Dose de coagulante alterada para 40 ppm; 
Ajuste de coagulante na bomba: linha 1 alterada para 21% e linha 2 
para 20%. 
RAT (16H30) 6,8 24 88,0 0,410 <6,00 21,7 
Filtros de areia (20H00) 6,6 6,4 47,0 0,790 <6,00 69,3 
RAT (19H45) 6,9 6,4 91,0 0,310 <6,00 11,8 
19-Mai 
Filtros de areia (16H30) 7,2 7,6 49,0 0,420 <6,00 86,8 
Ajuste de coagulante na bomba da linha 1 para 23%; 
Dose de polímero alterada para 0,20 ppm. 
RAT (17H15) 9,2 19 75,0 0,290 <6,00 67,8 
Filtros de areia (20H00) 7,2 7,8 48,0 0,590 <6,00 3,09 
RAT (19H15) - - - - - 27,9 
RAT (20H30) 7,3 25 88,0 0,240 <6,00 43,5 
20-Mai 
Filtros de areia (15H30) 6,8 6,7 50,0 0,970 <6,00 - 
Ajuste de coagulante na bomba da linha 2 para 18%; 
Dose de polímero alterada para 0,23 ppm. 
RAT (16H45) 7,9 34 95,0 0,290 <6,00 - 
Filtros de areia (19H00) 6,8 6,5 47,0 1,05 <6,00 - 
RAT 8,9 27 83,0 0,410 <6,00 - 
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Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Cor [mg/L] Alumínio [ppb] Observações 
21-Mai 
Filtros de areia (15H05) 6,9 7,1 49,0 0,240 <6,00 - 
Ajuste de coagulante na bomba: linha 1 alterada para 21% e linha 2 
para 16% 
RAT (16H25) 7,3 28 87,0 0,120 <6,00   
Filtros de areia (18H00) 6,8 6,7 47,0 0,790 <6,00 - 
RAT (19H00) 8,2 20 72,0 0,280 <6,00 - 
22-Mai 
Filtros de areia (17H20) 6,8 6,8 46,0 0,270 <6,00 - 
Ajuste de coagulante na bomba: linha 1 alterada para 20% e linha 2 
para 13% 
RAT (18H35) 8,0 21 72,0 0,250 <6,00 - 
24-Mai 
Filtros de areia (14H30) 7,3 6,2 51,0 0,538 <6,00 30,0* 
Dose de ozono alterada para 1,3 ppm Filtros de areia (16H45) 7,0 7,1 47,0 0,333 <6,00 40,0* 
RAT (17H30) 9,2 24 80,0 1,59 <6,00 30,0* 
25-Mai 
RAT (14H30) 7,2 26 88,0 0,215 <6,00 40,0* 
Dose de ozono alterada para 1,2 ppm Filtros de areia (14H45) 6,6 7,5 49,0 1,12 <6,00 - 
Filtros de areia (17H00) 6,7 8,5 46,0 0,520 <6,00 50,0* 
26-Mai 
RAT (15H00) 7,1 28 91,0 0,446 <6,00 20,0* 
- 
Filtros de areia (15H30) 6,7 4,7 50,0 0,460 <6,00 30,0* 
*Valor de alumínio obtido no fotómetro da ETA. 
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Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Cor [mg/L] Alumínio [ppb] Observações 
27-Mai 
Filtros de areia (14H45) 6,8 7,9 51,0 1,01 <6,00 147 
Dose de coagulante alterada para 30 ppm; 
Ajuste de coagulante na bomba: linha 1 alterada para 26% e linha 2 
para 22%; 
Dose de polímero alterada para 0,32 ppm. 
Filtros de areia (17H30) 6,8 7,2 48,0 1,16 <6,00 355 
RAT (17H35) 8,1 27 81,0 0,490 <6,00 62,5 
RAT (22H30) 7,3 27 87,0 0,540 <6,00 52,3 
28-Mai 
Filtros de areia (14H15) 6,9 7,9 48,0 0,460 <6,00 58,5 
Ajuste de coagulante na bomba: linha 1 alterada para 20% e linha 2 
para 21%; 
Dose de ozono suspensa (0 ppm). 
Filtros de areia (18H00) 6,8 6,7 47,0 0,490 <6,00 98,4 
Filtros de areia (19H30) 6,8 7,0 45,0 0,400 <6,00 113 
29-Mai 
Filtros de areia (16H15) 6,8 7,1 46,0 0,600 <6,00 129 
- 
Filtros de areia (18H00) 6,8 6,9 46,0 0,280 <6,00 126 
30-Mai 
Filtros de areia (14H30) 7,4 14 59,0 1,44 <6,00 144 
Dose de coagulante alterada para 28 ppm; 
Dose de polímero alterada para 0,30 ppm. 
Filtros de areia (19H30) 6,9 6,2 45,0 0,896 <6,00 262 
31-Mai Filtros de areia (19H25) 6,8 6,7 45,0 0,520 <6,00 306 
Dose de coagulante alterada para 26 ppm; 
Dose de ozono alterada para 1,2 ppm. 
01-Jun 
Filtros de areia (16H00) 7,2 6,9 45,0 0,269 <6,00 60,0* 
Dose de coagulante alterada para 28 ppm; 
Ajuste de coagulante na bomba: linha 1 alterada para 28% e linha 2 
alterada para 20%; 
*Valor de alumínio obtido no fotómetro da ETA. 
 
RAT (16H20) 8,4 21 74,0 0,966 <6,00 40,0* 
Filtros de areia (19H30) 6,9 10 47,0 0,827 <6,00 60,0* 
Filtros de areia (20H45) 6,8 9,1 46,0 0,363 <6,00  70,0* 
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Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Cor [mg/L] Alumínio [ppb] Observações 
02-jun Filtros de areia (14H50) 7,0 8,8 49,0 0,390 <6,00 - 
Ajuste de coagulante na bomba: linha 1 alterada para 20% e linha 2 
para 18%; 
Dose de polímero alterada para 0,32 ppm. 
03-jun 
Filtros de areia (15H45) 7,0 10 112 0,450 <6,00 288 
Dose de cal alterada de 5 para 9% RAT (19H00) 7,1 26 84,0 0,240 <6,00 138 
Filtros de areia (21H00) 6,9 8,4 127 0,510 <6,00 319 
04-jun 
Filtros de areia (14H15) 7,0 9,1 79,0 0,420 <6,00 - Ajuste de coagulante na bomba: linha 1 alterada para 18% e linha 2 
para 16%; 
Dose de cal alterada para 10%. RAT (14H30) 7,3 33 95,0 0,190 <6,00 25,0 
05-jun Filtros de areia (18H00) 7,2 11 54,0 0,460 <6,00 - Ajuste de coagulante nas duas linhas para 18% 
06-jun 
Filtros de areia (15H15) 7,1 9,5 51,0 0,448 <6,00 60,0* Dose de coagulante alterada para 23 ppm; 
 Ajuste na bomba de coagulante: linha 1 alterada para 20% e linha 2 
para 20%. RAT (16H10) 7,0 30 92,0 0,850 <6,00 40,0* 
07-jun 
Filtros de areia (11H30) 7,4 13 55,0 0,903 <6,00 80,0* 
Dose de coagulante alterada para 28 ppm; 
Ajuste na bomba de coagulante: linha 1 alterada para 23% e linha 2 
para 21%; 
Dose de polímero alterada para 0,14 ppm; 
Dose de ozono alterada para 0,8 ppm. 
RAT (14H30) 9,8 35 103 1,97 <6,00 22,9 
Filtros de areia (15H30) 7,7 12 61,0 1,51 <6,00 140* 
Filtros de areia (17H10) 7,4 8,9 55,0 0,890 <6,00 160 
*Valor de alumínio obtido no fotómetro da ETA. 
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Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Cor [mg/L] Alumínio [ppb] Observações 
08-jun 
Filtros de areia (09H15) 7,1 12 55,0 0,418 <6,00 80,0* 
Ajuste na bomba de coagulante: linha 1 alterada para 30% e linha 2 
para 25% 
Filtros de areia (14H30) 7,0 11 54,0 0,433 <6,00 90,0* 
RAT (16H00) 7,1 26 92,0 0,145 <6,00 25,5 
09-jun 
Filtros de areia (14H30) 7,0 11 56,0 0,286 <6,00 60,0* Dose de polímero alterada para 0,15 ppm; 
Ajuste na bomba de coagulante: linha 1 alterada para 29% e linha 2 
para 24% (15H25). RAT (15H15) 9,2 34 99,0 1,87 <6,00 10,0* 
10-jun 
Filtros de areia (15H30) 6,9 8,4 53,0 0,280 <6,00 50,0* 
- 
RAT (16H30) 6,9 27 94,0 0,121 <6,00 20,0* 
11-jun 
Filtros de areia (15H30) 7,0 6,8 53,0 0,611 <6,00 50,0* 
Ajuste na bomba de coagulante: linha 1 alterada para 27% e linha 2 
para 21%; 
Dose de polímero alterada para 0,16 ppm. 
RAT (16H00) 6,6 18 77,0 1,35 <6,00 20,0* 
RAT (19H30) 6,7 23 86,0 0,946 <6,00 10,0* 
12-jun 
Filtros de areia (15H30) 7,0 9,3 53,0 0,927 <6,00 88,8 
- RAT (16H00) 7,8 28 84,0 1,57 <6,00 0,630 
RAT (18H00) 6,8 24 92,0 0,755 <6,00 20,0* 
13-jun 
Filtros de areia (15H50) 7,0 9,9 54,0 0,493 <6,00 60,0* 
Ajuste na bomba de coagulante: linha 1 alterada para 26% e linha 2 
para 20%; 
Dose de cal alterada para 13%; 
Dose de ozono alterada para 1 ppm. 
Filtros de areia (17H15) 6,9 7,0 53,0 0,387 <6,00 30,0* 
*Valor de alumínio obtido no fotómetro da ETA. 
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Data Local pH 
Alcalinidade 
[mg/L] 
Condutividade 
[µs/cm] 
Turvação 
[UNT] 
Cor [mg/L] Alumínio [ppb] Observações 
14-jun 
Filtros de areia (14H15) 7,0 6,8 52,0 0,129 <6,00 157 
Dose de polímero alterada para 0,17 ppm 
RAT (15H20) 7,9 23 73,0 0,0920 <6,00 20,6 
RAT (17H15) 7,4 21 77,0 0,101 <6,00 20,0* 
Filtros de areia (17H30) 6,9 11 52,0 0,245 <6,00 50,0* 
15-jun 
RAT (17H30) 9,0 23 78,0 0,0570 <6,00 46,5 Ajuste na bomba de coagulante: linha 1 alterada para 25% e linha 2 
para 19%; 
Dose de polímero alterada para 0,20 ppm. Filtros de areia (17H50) 7,4 12 52,0 0,771 <6,00 184 
*Valor de alumínio obtido no fotómetro da ETA. 
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APÊNDICE IV – Procedimentos, folhas informativas e de preenchimento efetuadas para otimização dos 
processos de tratamento na ETA do Carvoeiro 
 
Figura 48: Procedimento em caso de falha de energia, na ETA do Carvoeiro. 
 
Figura 49: Procedimento em caso de cheias, na ETA do Carvoeiro.
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Figura 50: Procedimento em caso de desvio na turvação dos filtros de areia/antracite e zeólitos e no pH da floculação, na ETA do Carvoeiro. 
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Tabela 48: Folha de preenchimento dos parâmetros operacionais alterados no decorrer do processo de tratamento relativo às várias etapas de tratamento, na ETA do Carvoeiro. 
pH_mínimo pH_máximo
7,4 7,6
Valor atual - __/__/__
Valor atual - __/__/__
Valor atual - __/__/__
Valor atual - __/__/__
Valor atual - __/__/__
Valor atual - __/__/__
Valor atual - __/__/__
Valor atual - __/__/__
Valor atual - __/__/__
Valor atual - __/__/__
Valor atual - __/__/__
Valor atual - __/__/__
Valor atual - __/__/__
Valor atual - __/__/__
Valor atual - __/__/__
Parâmetros de operação
Valor atual - __/__/__
0,70 Nm3/h 25 ppm
Valor atual - __/__/__
Pré-ozonização
0,20 ppm
Parâmetros operacionais
Etapas
Valor atual - __/__/__
Valor atual - __/__/__
Valor atual - __/__/__
0 Nm3/h
Coagulação Floculação Ozonização intermédiaCâmara de repartição de caudal
Dose de ozono Dose de coagulante Dose de polímero Dose de ozono
Valor atual - 28/01/16
Valor atual - __/__/__
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Local Tarefas Periodicidade Semana 9 Semana 10 Semana 11 Semana 12 Semana 13
Prev. Data Prev. Data Prev. Data Prev. Data Prev. Data
Geral 
Limpeza geral da instalação (Sala QE's, Sala de 
comando, WC)
Semanal x x x x x
Limpeza das sondas dos medidores instalados Semanal x x x x x
Verificação das sondas, e ajuste de valor se 
necessário.
Semanal x x x x x
Aferir as bombas doseadoras Mensal
Flotação Limpeza da caleira de flotação Semanal x x x x x
Limpeza das sondas dos medidores instalados Semanal x x x x x
Verificação das sondas, e ajuste de valor se 
necessário.
Mensal
Limpeza dos equipamentos e da instalação Mensal x
Elevação intermédia Limpeza dos equipamentos e da instalação Mensal x
Lavagem dos fi ltros Bimensal
Limpeza das caleiras de saída de água Semanal x x x x x
Limpeza dos equipamentos e da instalação Mensal x
Limpeza das linhas de cal com CO2 Semanal x x x x x
Limpeza dos "cestos" de cal Mensal x
Desinfeção Limpeza da instalação Mensal x
Limpeza das sondas dos medidores instalados Semanal x x x x x
Verificação das sondas, e ajuste de valor se 
necessário.
Semanal x x x x x
Ozonizador Limpeza dos equipamentos e da instalação Mensal x
Sala de reagentes Limpeza dos equipamentos e da instalação Mensal x
Silos de cal Limpeza dos equipamentos e da instalação Mensal x
Limpeza da caleira/filtros saturadores Mensal x
Limpeza dos equipamentos e da instalação Mensal x
Flotação de Lamas Abrir descarga do flotador Quinzenal x x x
Desidratação de lamas Limpeza dos equipamentos e da instalação Semanal x x x x x
Geral Edifício EE1 Limpeza dos equipamentos e da instalação Mensal x
EE1/EE Beco Limpeza dos equipamentos e da instalação Mensal x
Tarefas operacionais
Filtração CAG
Saturadores de Cal
Reservatório da água 
tratada
Correção do equilíbrio 
calco-carbónico
Filtração (Areia/Antracite 
e Zeólitos)
Coagulação/           
Floculação
Tabela 49: Listagem das tarefas operacionais a realizar por cada operador, na ETA do Carvoeiro.  
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Tabela 50: Listagem das tarefas de visualização a realizar por cada operador, na ETA do Carvoeiro. 
Verificar presença de flocos
Verificar preparador de polieletrólito e nível de pó
Avaliar o aspeto da solução de polieletrólito
Verificação dos circuitos de injeção de reagentes
Verificar formação de manto de lamas e aspeto visual das lamas flotadas   
Realizar inspeções visuais para verificar se existe arrastamento do meio fi ltrante, 
erupções ou fervuras.
No final de cada lavagem, verificar se existem restos de lama à superfície do meio 
fi ltrante, e em caso afirmativo, proceder à sua remoção. 
Realizar lavagem de fi ltros com injeção de cloro para desinfeção do mesmo
Ozonização intermédia
Verificar existência de alarmes e ou avisos presentes no ozonizador. Se existirem 
tomar nota de nº  e descrição do erro. Informar Responsável.
Diário
Verificar nível de água nos fi ltros, e se necessário, ajustar manualmente % de abertura 
da válvula modeladora de caudal
Diário
Realizar lavagem de fi ltros Mensal
Verificar realização/ Realizar de purga de lamas de cal Diário
Confirmar o valor de cloro residual através do fotómetro 2 x por dia
Verificar formação de manto de lamas e aspeto visual das lamas flotadas   Diário
Visualizar o aspeto da água saturada e correspondente gás fino de modo a detetar 
possíveis problemas na sua produção
Diário
Verificar parâmetros de funcionamento da centrífuga
Verificar sicidade das lamas desidratadas
Verificar aspeto das escorrências
Verificar nível no contentor de lamas desidratadas
Verificar preparador de polieletrólito e nível de pó
Avaliar o aspeto da solução de polieletrólito
Diário
Flotação de lamas
Diário
Etapas Tarefas Periodicidade
Pré-ozonização Inspeção do circuito Diário
Verificação do aspeto visual da água saturada e correspondente gás fino de modo a 
detetar possíveis problemas na sua produção
Coagulação/Floculação Diário
Flotação Diário
Verificação do sistema de saturação 
Verificar a realização da lavagem dos fi ltros. Garantir lavagem de pelo menos 2 fi ltros 
por dia.
Verificar o correto funcionamento das bombas Diário
Na fase de enchimento do fi ltro, verificar se a água se encontra l ímpida ou se ainda se 
verifica arrastamento de sujidades do meio fi ltrante. Caso necessário, ajustar os 
parâmetros tempo de lavagem com ar, caudal e tempo de lavagem com água.
Verificar a altura do meio fi ltrante em cada fi ltro, efetuando a sua reposição quando 
necessário
Anual
Desidratação de lamas 
Inspecionar o sistema de doseamento (bombas doseadoras e o rotâmetro) Diário
Tarefas de visualização
Reservatório de 
regularização de lamas
Inspeção do circuito para precaver possíveis fugas ou entupimentos
Inspeção dos circuitos para precave possíveis fugas ou entupimentos Diário
Verificar a pressão do serviço do tanque em uso, ou o volume/peso do cloro ainda 
disponível
Diário
Filtração CAG
Desinfeção
Correção do equilíbrio 
calco-carbónico
Diário
Filtração (Areia/Antracite 
e Zeólitos)
Elevação intermédia
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APÊNDICE V – Ficha técnica concernente ao coagulante (WAC-AB) aplicado na ETA do Carvoeiro 
 
 
